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ANO XXXIII - N9 136 QUINTA-FEIRA, 19 DE OUTUBRO DE 1978 BRASíLIA DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos tetmos do art. 44, inciso I, da 

Constituição, e eu, Petrõnio Portella, Presidente, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N9 68, DE 1978 

Aprova o texto do Tratado de Cooperação Amazônica, assinado pelos 
Governos da Bolívia. Brasil. Colômbia, Equador, Guiana, Peru, Suriname e 
Venezuela, em Bra~ília, a 3 de julbo de 1978. 

Art. 1 ~ É aprovado o texto do Tratado de Cooperação Amazônica, assinado pelos 
Governos da Bolívia, Brasil, Colômbia, Equador, Guiana, Peru, Suriname e Venezuela, em 
Brasília, a 3 de julho de 1978. 

Art. 2~ Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 18 de outubro de 1978. - Petrônio Portella, Presidente. 

TRATADO DE COOPERAÇÃO AMAZôNICA 

As Repúblicas da Bolívia, do Bras!J, da Colômbia, 
do Equador, da Guiana, do Peru, do Suriname e da 
Venezuela, 

CONSCIENTES da importância que para cada 
uma das Partes têm suas respectivas regiões amazô­
nicas como parte integrante de seus territórios, 

ANIMADAS do propósito comum de conjugar os 
esforços que vêm empreendendo, tanto em seus res­
pectivos territórios como entre si, para promover o 
desenvolvimento harmônico da Amazônia, qu~ permi­
te uma distribuição equltativa dos beneficios desse 
desenvolvimento entre as Partes Contratantes, para 
elevar o nível de vida de seus povos e a fiJU de lograr 
a plena incorporação de seus territórios amazônicos 
às respectivas economias nacionais. 

CONVENCIDAS da utilidade de compartilhar as 
experiências nacionais em matéria de promoção do 
desenvolvimento regional, 

CONSIDERANDO que para lograr um desenvol­
vimento integral dos respectivos territórios da Ama­
zônia. é necessário manter o equilibrio entre o cresci­
mento econômico e a preservação do meio ambiente. 

CONSCIAS de que tanto o desenvolvimento sócio­
econômico como a preservação do meio ambiente são 
responsabilidade inerentes à soberania de cada Estado 
e que a cooperação entre as Partes Contratantes ser-

virá para facilitar o cumprimento destas responsa­
bilidades. continuando e ampliando os esforços con­
juntos que vêm realizando em matéria de conserva­
ção ecológica da Amazônia. 

SEGURAS de que a cooperação entre as nações 
latino-americanas em matérias especificas que lhes 
são comuns contribui para avançar no caminb.u da 
integração e solidariedade de toda a Am~rica Latina, 

PERSUADIDAS de que o presente Tratado signi­
fica o início de um proce~o de cooperação Que re~ 
dundará em benefíchl de seus respectivos países e da 
Amazônia em seu conjunto, 

RESOLVEM sub::.crever o presente Tratado: 
Artigo I 

As Partes Contratantes convêm em realizar es­
forços e ações coninntas a fim de promover o desen­
volvimento harmônico de seus respectivos territórios 
amazônicos, de modo a que essas ações conjuntas pro­
duzam resultados equitatlvos e mutuamente provei­
tosos. assim como para a preservação do meio ambi­
ente e a conservação e utilização racional dos recur­
sos naturais desses territórios. 

Parágrafo ;:mico, Para tal fim, trocarão informa­
ções e concentração, acordos e entendimentos operati­
vos, assim como os instrumentos jurídicos pertinentes 
que permitam o cumprimento das finalidades do pre­
sente Tratado. 
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Artigo li 

O presente Tratado se aplicará nos territórios das 
Partes Contratantes na Bacia Amazônica assim como 
também, em qualquer território de uma Parte Con~ 
tratante que, pelas suas características geográficas, 
ecológicas ou econômicas, se considere estreitamente 
vinculado à mesma. 

Artigo IH 

De acordo com e sem detrimento dos direitos ou­
torgados por atos unilaterais, do estabelecido nos 
tratados bilaterais entre as Partes e dos princípios e 
normas do Direito Internacional, as Partes Contra­
tantes asseguram-se mut'.lamente, na base da reci­
procidade, a mais ampla liberdade de navegação 
comercial no curso do Amazonas e demais rios ama­
zônicos internacionais, observando os regulamentos 
fiscais e de polícia estabelecidos ou que se estabele­
cerem no território de cada uma delas. Taís regula­
mentos deverão, na medida do possível, favorecer essa 
navegação e o comércio e guardar entre si uniformi­
dade. 

Parágrafo único. O presente artigo não se apli­
cara à navegação de cabotagem. 

Artigo IV 

As Partes Contratantes proclamam que o uso e 
aproveitamento exclusivo dos recursos naturais em 
seus respectivos territórios é direito inerente à sobe­
rania do Estado e seu exercício não terá outras res­
trições senão as que resultem do Direito Internacional. 

Artigo v 
Tendo em vista a importância e multiplicidade de 

funções que os rios amazônicos desempenham no pro­
cesso de desenvolvimento econômico e social da. re-. 
gião, as Partes contratantes procurarão envidar es­
forços com vistas à utilização racional dos recursos 
hídricos. 

Artigo VI 

Com o objetivo de que os rios amazônicos consti­
tuam um vínculo eficaz de comunicação entre as Par­
tes Contratantes e com o Oceano Atlântico, os Esta­
dos ribeirinhos interessados num determinado 
problema que afete a navegação livre e desimpedida 
empreenderão, conforme for o caso, ações nacionais, 
bilaterais ou multilaterais para o melhoramento e 
habilitação dessas vias navegáveis. 

Parágrafo único. Para tal efeito, estudar-se-ão 
as formas de eliminar os obstáculos físicos que difi­
cutam ou impedem a referida navegação, assim como 
os aspectos econômicos e financeiros correspondentes, 
a fim de concretizar os meios operativos mais ade­
quados. 

Artigo VII 

Tendo em vista a necessidade de que o aprovei­
tamento da flora e da fauna da Amazônia seja racio­
nahnente planejado, a fim de manter o equilíbrio eco­
lógico da região e preservar as espécies, as partes 
Contratantes decidem: 

a> promover a pesquisa científica e o intercâm­
bio de informações e de pessoal técnico entre as enti~ 
dades competentes dos respectivos países, a fim de 
ampliar os conhecimentos sobre os recursos da flora 
e da fauna de seus territórios amazônicos e prevenir 
e controlar as enfermidades nesses territórios; 

b) estabele<ier um ~istema regular de troca 
adequada de informações sobre as medidas conserva­
ciOnistas que cada Estado tenha adotado ou adote 
em seus territórios amazônicos, as quais serão maté­
ria de um relatório anual apresentado por cada país. 

Artigo VIII 

As Partes Contratantes decidem promover a coor­
denação dos atuais serviços de saúde de seus respec­
tivos territórios -amazônicos e tomar outras medidas 
que sejam aconselháveis, cem vistas à melhoria das 
condições sanitárias da região e ao aperfeiçoamento 
dos métodos tendentes a prevenir e combater as epi­
demias. 

Artigo IX 

As Partes Contratantes concordam em estabele­
cer estreita colaboração nos campos da pesquisa cien­
tífica e tecnológica. com o objetivo de criar condições 
mais adequadas à aceleração do desenvolvimento 
econômico e social da região. 

Parágrafo primeiro. Para os fins do presente Tra­
tado, a cooperação técnica e científica a ser desen­
volvida entre as Partes Contratantes poderá assumir 
as seguintes formas: 

a) realização conjunta ou coordenada de pro­
gramas de pesquisa e desenvolvimento; 

b> criação e operação de instruções de pesquisa 
ou de centros de aperfeiçoamento e produção expe­
rimental; 

c) organização de seminários e conferências, in­
tercâmbio de informações e documentação e organi~ 
zação de meios destinados à sua difusão. 

Parágrafo segundo. As Partes Contratantes pode­
rão, sempre que julgarem necessário e conveniente, 
solicitar a participação de organismos internacionais 
na execução de estudos, programas e projetos re::;ul­
tantes das formas de cooperação técnica e científica 
definidas no parágrafo primeiro do presente artigo. 

Artigo X 

As Partes Contratantes coincidem na convenlen­
cia de criar uma infra-estrutura fisica adequada en­
tre seus respettivos países, especialmente nos aspec­
tos de transportes e comunicações. Conseqüentemente. 
comprometem-se a estudar as formas mais harmo­
nicas de estabelecer ou aperfeiçoar as interconexões 
rodoviárias, de transportes fluviais, aéreos e de tele­
comunicações, tendo em conta os planos e programas 
de cada país para lograr o objetivo prioritário de 
integrar plenamente seus territórios amazônicos às 
suas respectivas economias nacionais. 

Artigo XI 

Com o propósito de incrementar o emprego racio­
nal dos recursos humanos e naturais de seus respec­
tivos territórios amazônicos, as Partes Contratantes 
concordam em estimular a realização de estudo e a 
adoção de medidas conjuntas tendentes a promover 
o desenvolvimento econômico e social desses territó­
rios e a gerar formas de complementação que refor­
cem as ações previstas nos planos nacionais para os 
referidos territórios. · 

Artigo XII 

As Partes Contratantes reconhecem a utilização 
de desenvolver, em condições equitativas e de mútuo 
proveito, o comércio a varejo de produtos de consumo 
local entre as suas respectivas populações amazônicas 
limítrofes, mediante acordo bilaterais ou multilate­
rais adequados. 

Artigo XIII 

As Partes Contratantes cooperarão para incre­
mentar as correntes turísticas, nacionais e de tercei­
ros países, ern seus respeetivos territórios às culturWi 
indígenas e aos recursos naturais. 
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Artigo XIV 
As Partes Contratantes cooperarão no sentido de 

lograr a eficácia das medidas que se adotem para a 
conservação das riquezas etnológicas e arqueológicas 
da área amazônica. 

Artigo XV 

As Partes Contratantes se esforçarão por manter 
um intercâmbio permanente de informações e cola­
boração entre si e com os órgãos de cooperação latino­
americanos, nos campos de ação que se relacionam 
com as matérias que são objeto deste Tratado. 

Artigo XVI 
As decisões e compromissos adotados pelas Partes 

Contratantes na aplicação do presente Tratado não 
prejudicarão os projetos e empreendimentos que exe­
cutem em seus respectivos territórios, dentro do res­
peito ao Decreto Internacional e segundo a boa prá­
tica entre nações vizinhas e amigas. 

Artigo XVII 
As Partes Contratantes poderão 'ipresentar ini­

ciatlyas para a realização de estudos destinados à 
concretização de projetos de interesses comum, para 
o desenvolvimento de seus tf!rritôrios amazônicos e, 
em geral, que permitam o cumprimento das ações 
contempladas no presente Tratado. 

Parágrafo único. As Partes Contratantes acordam 
conceder especial atenção à consideração de inicia­
tivas apresentadas por países de menor desenvolvi­
mento que impliquem esforços e ações conjuntas das 
Partes. 

Artigo XVIII 
O estabelecimento no presente Tratado não sig­

nificará qualquer limitação a que as Partes Contra­
tantes celebrem acordo bilaterais ou multilaterais 
sobre temas específicos ou genéricos, desde que não 
sejam contrários à consecução dos objetivos comuns 
de cooperação na Amazônia, consagrados neste ins­
trumento. 

Artigo XIX 
Nem a celebração do presente Tratado, nem a sua 

execução terão algum efeito sobre quaisquer outros 
tratados ou atos internacionais vigentes entre as Par­
tes, nem sobre quaisquer divergências sobre limites 
ou direitos territoriais existentes entre as Partes, 
nem poderá interpretar-se ou invocar-se a celebra­
ção deste Tratado ou sua execução para alegrar acei­
tação ou renúncia, afirmação ou modificação, direta 
ou indireta, expressa ou tática, das posições e inter­
pretações que sobre estes assuntos sustente cada Par­
te Contratante. 

Artigo XX 
Sem prejuízo de que posteriormente se estabeleça 

a periodlcidade mais adequada, os Ministros das Re­
lações Exteriores das Partes Contratantes realizarão 
reuniões cada vez que o julgamento conveniente ou 
oportuno, a fim de fixar as diretrizes básicas da polí­
tica comum, apreciar e avaliar o andamento geral do 
processo de cooperação amazônica e adotJl,r as decis­
sÕCB tendentes à realização dos fins propostos neste 
instrumento. 

Parágrafo primeiro. Celebrar-se-ão reuniôes dos 
Ministros das Relações Exteriores por iniciativa de 
qualquer das Partes Contratantes sempre que conte 
com o apoio de pelo menos outros quatro Estados 
Membros. 

Parágrafo segundo. A primeira reunião de Minis­
tros das Relações Exteriores celebrar-se-á dentro dos 
dois anos seguintes à data de entrada em vigor do 

presente Tratado, A sede e a data da primeira reu­
nião serão fixadas mediante entendJ.mento entre as 
Chancelarias das Partes Contratantes. 

Parágrafo terceiro. A designação do país sede das 
reuniões obedecerá ao critério de rodízio por ordem 
alfabética. 

Artigo XXI 
Representantes diplomáticos de alto nível das 

Partes Contratantes reunir-se-ão, anualmente, inte­
grando o Conselho de Cooperação Amazônica, com as 
seguintes atribuições: 

I. Velar pelo cumprimento dos objetivos e fina­
lidades do Tratado. 

2. Velar pelo cumprimento das recisões tomadas 
nas reuniões de Ministros das Relações Exteriores. 

3. Recomendar às Partes a conveniência ou 
oportunidade de celebrar reuniões de Ministros das 
Relações Exteriores e preparar o temático corres­
pondente. 

4. Considerar as inicativas e os projetos que 
apresentem as Partes e adotar as decisões pertinentes 
para a realização de estudos e projetos bilaterais ou 
multilaterais, cuja execução, quando for o caso, es­
tará a cargo das Comissões Nacionais Permanentes. 

5. Avaliar o cumprimento dos projetos de inte­
resse bilateral ou multilateral. 

6. Adotar as normas para o seu funcionamento. 
Parãgrafo primeiro. O Conselho poderá celebrar 

reuniões extraordinárias por tnicativa de qualquer 
das Partes Contratantes, com o apolo da maioria das 
demais. 

Parágrafo segundo. A sede das reuniões ordiná­
rias obedecerá ao critério de rodízio, por ordem alfa­
bética, entre as Partes Contratantes. 

Artigo XXD 
· As funções de Secretaria serão exercidas, pro 

tempore, pela Parte Contratante em cujo território 
deva celebrar-se a seguinte reunião ordinária do Con­
selho de Cooperação Amazônica. 

rá, 
Parágrafo único. A Secretaria pro tempore envia­
às Partes, a documentação pertinente. 

Artigo XXIII 
As Partes Contratantes criarão comissões Nacio­

nais Permanentes encarregadas da aplicação, em seus 
respectivos territórios, das disposições deste Tratado, 
assim como da execução das decisões adotadas pelas 
reuniões dos Ministros das Relações Exteriores e pelo 
Conselho de Cooperação Amazônica, sem prejuízo de 
outras atividades que lhes sejam atribuídas por cada 
Estado. 

Artigo XXIV 
Sempre que necessário, as Partes Contratantes 

poderão constituir comissões especiais destinadas ao 
estudo de problemas ou temas específicos relaciona­
dos com os fins deste Tratado. 

Artigo XXV 
As decisões adotadas em reuniões efetuadas em 

conformidade com os Artigos XX e XXI, requererão 
sempre o voto unânime dos Países Membros do pre­
sente Tratado. As decisões adotadas em reuniões efe­
tuadas em conformidade com o Artigo XXIV reque­
rerão sempre o voto unânime dos países participantes. 

Artigo XXVI 
As Partes Contratantes acordam que o presente 

Tratado não será susceptível de reservas ou declara­
ções interpretativas. 
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Artigo xxvn 
O presente Tratado terá duração ilimitada e não 

estará aberto a adesões. 

Artigo XXVIII 

O presente Tratado será retificado pelas Partes 
Contratantes e os instrumentos de ratificação serão 
depositados junto ao Governo da República Federa ... 
tiva do Brasil. 

Parágrafo primeiro. O presente Tratado entrará 
em vigor trinta dias depois de depositado o último 

· instrumento de ratificação das Partes Contratantes. 

Em te do que, os Chanceleres abaixo-assinados 
firmaram o presente Tratado. 

Feito na cidade de Brasilia aos 3 de julho de 1978 
o qual ficará depositado nos arquivos do Ministério 
das Relações Exteriores do Brasil, que fornecerá có­
pias autênticas aos demais países signatários. 

Pelo Governo da. República da Bolivia: Oscar 
Adriã.zola Valda. 

Pelo Governo da Repúbllca Federativa do Brasil: 
Antonio F. Azeredo da Silveira. 

Pelo Governo da República da Colômbia: Inda­
lecio Liévano Aguiar. 

Pelo Governo da 
Ayala Lasso. 

República do Equador: Jose 

Pelo Governo da República Cooperativista da 
Guiana: Rashleigh Esmond Jackson. 

Parágrafo segundo. A Intenção de denunciar o 
presente Tratado será comunicado por uma Parte 
Contratante às demais Partes Contratantes, pelo me~ 
nos noventa dias antes da entrega formal do instru~ 
menta de denúncia ao Governo da República Fe~ 
derativa do Brasil. Formalizada a denúncia, 05 efei- Pelo Governo da República do Peru: José de La 
tos do Tratado cessarão para a Parte Contratante Puente Radbill. 
denunciante, no prazo de um ano. Pelo Governo da República do suriname: Henck 

Parágrafo terceiro. O presente Tratado será redi- Alfonsus Eugene Arron. 
gido nos idiomas português, espanhol, holandês e in- Pelo Governo da República da Venezuela: Slmón 
glês, fazendo todos igualmente fe. Alberto Consalvi. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da 
Constituição, e eu, Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N9 69, DE 1978 

Aprova o texto do Acordo Comercial entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Popular da China. 

Art. 1V É aprovado o texto do Acordo Comercial entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Popular da China, celebrado em Pequim, 
a 7 de janeiro de 1978. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 18 de outubro de 1978. - Petrônio Portella, Presidente. 

ACORDO COMERCIAL ENTRE O GOVERNO DA 
REPúBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O 

GOVERNO DA REPúBLICA· POPULAR DA CHINA 

O Governo da Repúbllca Federativa do Brasil e 
o Governo da República Popular da China, a seguir 
denominados "Partes Contratantes", animados pelo 
propósito de reforçar a amizade entre os dois povos 
e de fortalecer e desenvolver suas relações comer­
ciais em base de Igualdade e de beneficios recípro­
cos, resolveram celebrar o presente Acordo Comer­
cial: 

Artigo 1.• 
As Partes Contratantes comprometem-se a en­

vidar os maiores esforços e tomar todas as medidas 
necessárias para fomentar e ampliar o comércio en­
tre os dois países. aúmenta.r gradualmente a varie­
dade do intercâmbio de mercadorias e fazer o possi­
vel para manter o seu equilíbrio comercial. 

Em conformidade com as respectivas legislações 
sobre comércio exterior e câmbio, cada uma das Par­
tes Contratantes concederá as necessárias facilida­
des para importação e exportação de mercadorias 
produzidas pela outra Parte Contratante. 

Artigo 2.0 

As Partes Contratantes conceder-se-ão recipro­
camente tratamento da nação mais favorecida, não 
inferior ao que cada uma delas concedeu ou venha 
a conceder a terceiro país, em relação aos licencia­
mentos, direitos aduaneiros e demais taxas e im­
postos de impor':.ação e exportação das mercadorias, 
bem como aos regulamentos, formalidades e proce­
dimentos aduaneiros. 

As disposições acima mencionadas não serãc 
aplicadas: 

a) aos beneficios especiais, preferências, privllé· 
gios e isenções que cada uma das Partes Contratan· 
tes concedeu ou venha a conceder a países limitro· 
fes, a fim de facilitar o comércio fronteiriço; 

b) aos beneficias especiais que cada uma dal 
Partes Contratantes concedeu ou venha a concedeJ 
a terceiro país em virtude da sua participação err 
zona de livre comércio ou em convênios regionais E 

sub-regionais de integração: 
c) aos beneficios especiais que cada uma da: 

Partes Contratantes concedeu ou venha a concede: 
a terceiro país em virtude de sua participação en 
acordos comerciais multilaterais entre países en 
desenvolvimento. 

Artigo 3.• 
A fixação dos preços das mercadorias, objeto d' 

intercâmbio entre os dois Países, terá por referênci: 
cotações de mercadorias de qualidade e especifica 
ções iguais ou comparáveis no mercado internaciona 
e será feita por comprador e vendedor nos contrato 
comerciais respectivos. 

Artigo 4.0 

Os pagamentos nas operaçóes comerciais entr 
os dois Países efetuar-se-ão em moedas livrement 
conversíveis, acordadas por comprador e vendedOJ 
em conformidade com os regulamentos vigentes ei: 
cada um dos. dois Paises com respeito ao regime d 
controle de câmbio. 
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Artig·o 5.0 

As Partes Contratantes tomarão todas as medi­
das a fim de que as proporções C.c manufaturado.) e 
semi-manufaturados de exportação de ambas as Par­
tes aumentem gradualmente, sem prejuízo do int:::r­
câmbio de novos produtos e das mercadorias tradi-
cionais. 

Artigó G.O 

As Partes Contratantes concordam em que o in­
tercâmbio de mercadorias entre o.s dois Países será 
efetuado pelas pe.ssoas jurídicas ou fi.'5icas que se 
dediquem, na República Federativa do Br::t'!il, ao co­
mércio exterior e pela '5 Corporações estatais de co­
mércio da República Popular da China. 

Comprador e •vendedor poderão assinar, a qual­
quer momento. durante o perícd;} de vigência do 
presente Acordo, convênios c contrato.s de importa­
ção e exportação de mercadorias considerados ne­
cessários por ambas as parte::;, a fim de facilitar o 
desenvolvimento do comércio entre os dois Países. 

Artigo 7.0 

Com o propósito de desenvolver as relações co­
merciais entre os dois Países, as Fartes Contratan­
tes procurarão promover o intercãmbio de delega­
ções de caráter comercial, bem como a realização de 
feiras e expJslções comerciais e, com esse objetivo, 
serão concedida.s de parte a parte as diversas facili­
dades e condições normalmente oferecidas nesses do­
mínios, de conformidade com as respectivas legisla­
ções em vigor. 

Artigo 8.0 

As estipulações do presente Acordo não se apli­
cam às medidas restritivas que qualquer das Partes 
Contratantes possa tomar para proteção da segu­
rança nacional, da saúde pública e da sanidade da 
fauna e flora, bem como para a proteção do patri­
mônio artístico, histórico e arqueológico nacional. 

Artigo 9,0 

As Partes Contratantes concordam em estabele­
cer uma Comi.')são Mista Comercial. cuja~ tarefas 
serão a.s de examinar o cumprimento do presente 
Acordo e estudar a.s pOs3ibilidadc<; c medidas para 
ampliar o con1.êrcio, com beneficios recíprocos. 

A referida Comissã:J reunir-se-U, em princípio, 
uina vez c:tda d-ois anos. alternadamente em Brac::ília 
e Pequim, e a data concreta do encontro será c.<;ta­
belccida de comum acordo entre as Partel Contra­
tantes. 

Artigo 10 

Após a expiração deste Acordo, todos oc:: contra­
tos comerciais e convênios financeir:Js relacionados ao 
eomércio, a~.sinados de conf:n·midade com o presente 
Acordo durante a sua vigência, continuarão a I'>Cf 
cumpridos segundo as disposições nele previstas. 

Artigo 11 

O presente Acordo entrará em vigor, provi<:ori~­
mente, a partir da data de sua assinatura e passará 
a vigorar definitivamente desde o dia em que as 
Partes Contratantes .':iC informem, reciprocamente, 
do cumprimento de suas respectivas formalidades le­
gaJs internas. O presente Acordo vigorará por um 
período de três anos e será automaticamente pror~ 
rogado por sucessivos períodos de um ano, .salvo se 
uma das Partes Contratantes notificar a outra. por 
escrito, trê.s meses antes do término do prazo de vi­
gência, de sua intenção de denunciâ-lo. 

Feito em Pequim, aos 7 de janeiro de 1978, em 
d-ois exemplarc.'l, nas linguas portuguesa e chinesa, 
sendo os dois textos igualmente vàlidos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil 
Aluízio Napoleão d.e Freitas Rego. 
Pelo Governo da República Popular da China -

Li Chiang. 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termcs do art. 42, inciso VI, da 

Constituição, e eu, Petrôruo Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N9 78, DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Jerônimo (RS) a elevar em 
Cr$ 59.669.996,78 (cinqüenta e nove milhões, seiscentos e sessenta e nove mil, 
novecentos e sessenta e nove mil, novecentos e noventa e seis cruzeiros e 
setenta e oito centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. 19 1!: a Prefeitura Murucipal de São Jerôrumo, Estado do Rio Grande do Sul, 
nos termos do art. 29 da Resolução n9 93,de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, 
autorizada a elevar em Cr$ 59.996.996,78 (cinqüenta e nove milhões, seiscentos e sessenta 
e nove mil, novecentos e noventa e seis cruzeiros e setenta e oito centavos) o montante 
de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar empréstimo de igual valor, junto à 
Caixa Econômica Estadual do Rio Grande do Sul, esta na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação - BNH, destinado à ünplantação do Projeto CURA no 
Distrito de Charqueadas, naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
·central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 18 de outubro de 1978. - Petrôruo Portella, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do artigo 
Constituição, e eu, Petrônio Portella, Pre~idente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N9 79, DE 1978 

Outubro de 1978 

~;, inciso VI, da I 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Lagoa da Prata, Estado de Minas 
Gerais, a elevar em CrS 1. 500.000,00 (um milhão e quinhentos mil cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada. .-

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Lagoa da Prata, Estado de Minas Gerais, nos 
termos do art. 2º da Resolução nº 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, auto­
rizada a elevar em CrS 1. 500.000,00 (um milhão e quinhentos mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo, de igual valor, 
junto ao Banco de Crédito Real de Minas Gerais S. A., este na qualidade de agente fi­
nanceiro de Banco Nacional da Habitação (BNH), destinado à execução de obras de im­
plantação ele Conjunto Habitacional na sede daquele município, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2º EJta Resolução entra em vigor na data ele sua publicação. 
Senado Federal, 18 de outubro de 1978. - Senador Petrônio Portella, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos elo artigo 42, inciso VI, da 
Constituição, e eu, Petrônio Portella, PreJidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N'l 80, DE 1978 

. Autoriza a Prefeitura l\lunicipal de Suzano, Estado de São Paulo, a elevar 
em CrS 74.903.618,00 (setenta e quatro milhões, novecentos e três mil, seis­
centos e dezoito cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Suzana, Estado de São Paulo, nos termos do 
art. 2º da Resolução nº 93, de 11 de outubro ele 1976, do Senado Federal, autorizada a 
elevar em Cr$ 74.903.618,00 (setenta e quatro milhõez, novecentos e três mil, seiscentos e 
dezoito cruzeiros) o montante de ma divida consolidada interna, a fim de que possa con­
tratar um empréstimo, de igual valor, junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo 
Si A, esta, na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), 
destinado a.o financiamento dos serviços de implantação do Projeto CURA, naquele mu­
nicípio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 18 de outubro de 1978. - Senador Petrônio Portella, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do artigo 42, inciso VI, da 
Constituição, e eu, Petrônio Portella, Preaidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N9 81, DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Diadema, Estado de São Paulo, a ele­
var em Cr$ 228. 058. 663,00 (duzentos e vinte e oito milhões, cinqüenta e oito 
mil, seiscentos e sessenta e três cruzeiros) o montante de sua dívida conso­
lidada. 

Art. 19 É a Prefeitura MuÍlicipal de Diadema, Estado de São Paulo, nos termos 
do art. 2º da Resolução nQ 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
elevar em Cr$ 228.058.663,00 (duzentos e vinte e oito milhões, cinqüenta e oito mil, seis­
centos e sessenta e três cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa 
contratar um empréstimo, de igual valor, junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo 
S.A., esta, na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), 
destinado ao financiamento de obras e serviços do Projeto CURA, naquele município, obe­
decidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 18 de outubro de 1978. - Senador Petrônio Portella, Presidente. 



Outubro do 1978 DIÁRIO DO CONGRE3SO NACIONAL (Seção lll 

SUMARIO 

Quinta-feira 19 548'1 

""l 
1 - ATA DA 172.• SESSÃO, EM 18 DE OUTU-

BRO DE 1978 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1- Aviso do Sr. Ministro de Estado da 
Indústria e do Comércio. 

- N.0 390/78, encaminhJ.ndo informacõe.s da­
quele Ministério sobre o Projeto dz L~ i do· S~nado 
n.0 239/77, que introduz alteraçõe3 nJ.. Lei n.0 6.194, 
de 19 de dezembro de 1974. dispondo .sobre Seguro 
Obrigatório de Danos Pessoab causados por veí­
culos automotores de via te-rrestre, ou por sua car­
ga, a pessoas transportadas ou não. 

1.2.2 - Pareceres 

Referentes à seguinte matéria: 

- Projeto de Lei do Senado n.0 248178-DF, que 
"estima a Receita e fixa a Despesa do Distrito Fe­
deral para o exercício financeiro de 1979", nas :5e­
guintes partes: Gabinete do Governador e Pro­
curadoria-Geral, Secretaria do Governo e Se­
cretJ.ria de Administração, Secretaria de Finanças, 
Secretaria de Educa~ão e Cultura, Secretaria. de 
Saúde e Secretaria de Servi~o.s Sociais, Secretaria 
de Viação e Obras e de Serviços Públicos, Secre­
taria de Agricultura e Produção, Secretaria de Se­
gurança Públlca; e Tribunal de Contas do Distrito 
Federal, Receita e Texto da Lei. 

1.2.3 - Requerimento 
- N.0 324/78, de autoria do Sr. Senador Pe­

trônio Portella, solicitando autorização do S.enado 
Federal, para, na qualldade de Embaixador Ex­
traordinário e Plenipotenciário, em missão e.spe­
cial, representar o Governo brasileiro nas cerimô­
nias que marcam o início do Pontificado de Sua 
Santidade o Pap:t João Paulo II. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR MURILO PARAISO - Situação em 
que se encontra a economia de alguns nosocômios 
da rede hospitalar do Estado de Pernambuco, oca­
sionada pelo retardamento das liberações de par­
celas que lhes são deVIdas pelo INAMPS. 

1.2.5- Leitura de Projeto 

- Projeto de Lei do Senado n.o 326/78, de au­
toria do Sr. Senador Milton Cabral que dispõe so­
bre a aplicação de recursos do Plano Habitacional 
na aquisição de imóveis destinados à locação. 

1. 2. 6 - Discursos do Expediente (continua­
ção) 

SENADOR MILTON CABRAL - Justificação 
do Projeto de Lei do Senado n.O 326/78, lido ante­
riormente. 

SENADOR BRAGA JUNIOR - Considerações 
sobre o Projeto de Lei do Senado n.0 327/78, que 
encaminha à Mesa, que "Institui o Dia do Alfabe­
tizador". 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Requerimento n.0 296/78, de autoria do Sr. 
Senador Jarbas Passarinho, solicitando a transcri­
ção. nos Anais do Senado Federal, do pronuncia­
mento do Dr. Raimundo de Souza Moura, Minis­
tro do Tribunal Superior do Trabalho, no 5.o Con­
gresso Nacional dos Trabalhadores na Indústria. 
Aprovado. 

-Requerimento n.0 297/78. de autoria d:J Sr. 1 

Senador L:mrival B.1ptista. solicitand::J a trJ.n.scri­
ção, nc.3 Anais do SenJ.do Federal, do::; discursos 
proferidos pelo Sr. Ministro Maurício R.:mgel Reis 
e pelo Doutor Valfrid~ Salmito Filho, nJ. Reunião 
do Conselho Deliberativo da SUDENE, realizada 
em Recife. Aprovado. 

- Projeto de Decreto Legisbtivo n." 19Í78 
(11.0 13()-B/78, na Câmara dos DeputJ.dos), que 
aprova o Protocolo relativo à Emenda ao Artigo 
50 (a) da Convenção .sobre Aviação Civil Jnterna­
cionJ.l, udobd-o pela XXI A.~.sembléia. da prganizn.­
ção d~ Avi.lção Civil Internacion.J.l (OACD, reali­
zada em Montreal, em 1974. Aprovado. A Comis­
são de Redação. 

- Projeto de Decreto Legislativo n." 22178 
m.0 135-B/78, na Câmara dos Deputados), que 
aprova os textos das Atos Finais do Congre.sso da 

· União Posbl UniveÍ'sJ.l, do Ac:::~rdo Rel.J.tivo às Car­
tas com Valor Declarado e d-o Acordo Rebtivo às 
Encomendas Postai.s, assinados em Lausanne, em 
1974. Aprovado. A Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n.0 174/77, de au­
toria do Sr. Senador Jo.sé Lindoso, que dispõe so­
bre a terminologia oficbl relJ.tiva à hanseniase, e 
dã outras providências. Aprovado, em segundo 
turno, após usar da palavra em sua discussão o Sr. 
Senador Dirceu Cardoso. A Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n.0 202/77, de au­
toria do Sr. Senador Heitor Dias, que estabelece 
exigênciJ. para o registro de imóvel integrante de 
condomínio. Aprovado o Substitutivo da Comissão 
de Constituição e Justiça. A Comissão d·e Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n.0 277/76, de au­
toria do Sr. Senador Vasconcelos Torres, que al­
tera e revoga. dispositivos do Decreto-lei n.0 1.445, 
de 13 de fever·eiro de 1976. (Apreciação preliminar 
da constitucionalid·ade). Rejeitado. Ao Arquivo. 

1.4- MATÉRIA APRECIADA APóS A OR­
DEM DO DIA 

- Requerimento n.0 324/78, lido no Expedien­
te. Aprovado, após parecer da Comissão de Rela­
ções Exteriores, tendo usado da palavra no enca­
minhamento de sua votação os Srs. Senadores Dir- 1 

ceu Cardoso e Braga. Júnior. 

1.5- DISCURSOS DO EXPEDIENTE 

SENADOR DIRCEU CARDOSO - Atuação de­
senvolvida pelo Senador Jarbas Passarinho, como 
Relator da Comissão Parlam-entar de Inquérito, 
destinada a investigar as denúncias sobre irregu­
laridad-es que estariam ocorrendo na execução do 
Acordo Nuclear Brasil-Alemanha. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Programa 
da Casa Econômica, como nova iniciativa do Go­
verno Federal, visando minorar o problema de mo~ 
radia para o que têm renda igual ou inferior a 
cinco salários mínimos. 

1.6- DESIGNAÇAO DA ORDEM DO DIA DA 
PRóXIMA SESSAO. - ENCERRAMENTO. 

2 - MESA DIRETORA 

3 - LíDERES E VICE-LiDERES DE PARTI· 
DOS . 

4 - COMPOSIÇAO DAS COIIDSSõES PER­
MANENTES 



5488 Quinta-feira 19 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Outubro de 1978 

ATA DA 172.a SESSÃO, EM 18 DE OUTUBRO DE 1978 

4.a Sessão Legislativa Ordinária, da 8.a Legislatura 

PRESIDíl:NCIA DOS SRS. PETRóNIO PORTELLA E MENDES CANALE 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Ada!berto Sena - Altevir Leal - Braga Junior 
- Jarbas Passarinho - Renato Franco - Alexandre 
Costa ~ Petrônio Portella - Mauro Benevides -
Wilson Gonçalves - Milton Cabral - Cunha Lima -
Murilo Paraiso - Lourival Baptista - Luiz Viana -
Ruy Santos - Dirceu Cardoso - Gustavo Capanema 
- Italívio Coelho - Mendes Canale - Accloly Filho. 

O SR. PRESIDENTE <Petrônio Portella) - A lis­
ta de presença acusa o comparecimento de 20 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretárlo procederá à leitura do Ex­
pediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
AVISO DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO 

DA INDúSTRIA E DO COMÉRCIO 

N.C 390/78, encaminhando Informações daquele 
Ministério sobre o Projeto de Lei do Senado n.O 239, 
de 1917~ do Senhor Senador Nelson Carneiro, que in­
troduz alterações na Lei n.0 6.194, de 19 de dezem­
bro de 1974, dispondo sobre Seguro Obrigatório de 
Danos Pessoais causados por veículos automotores de 
via terrestre, ou por sua carga, a pessoas transporta­
das ou não. 

(A Comissão de Transportes, Comunica­
ções e Obras Públicas.! 

PARECER 
('). PARECERES N.•• 679 A 687, DE 1978 

Da Comissão do Distrito Federal, sobre o 
Projeto de Lei do Senado n.0 248, de 1978-DF, 
que "estima a Receita e fixa a Despesa do Dis­
trito Federal para o exercício financeiro de 
1979". 

(•) serão publtcados em Suplemento à presente edição. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - O Ex­
pediente lido vai à publlcação. 

Sobre a mesa, requerimento que será. lido pelo 
Sr. 1.0 -Secretárlo. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N.0 324, DE 1978 
Senhores Membros do Senado Federal, 
Na forma do disposto no art. 44, alinea a, do 

Regimento Interno, venho solicitar autorização do 
Senado Federal, a fim de ausentar-me do Pais, pelo 
prazo de 10 dias, para, na qualidade de Embaixador 
Extraordinário e Plenipotenciário, em missão espe­
cial, representar o Governo brasileiro nas cerimônias 
que marcam o inicio do Pontificado de Sua Santi­
dade o Papa João Paulo II. 

Sala das Sessões, 18 de outubro de 1978. - Pe-
trônio Portella. -

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - O re­
querimento lido, nos termos regimentais, será des­
pachado à Comissão de Relações Exteriores, devendo 
ser apreciado ainda na presente sessão. após a Or­
dem do Dia. 

Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Car­
doso. <Pausa.> 

Se V. Ex. a. desejar, poderá usar da palavra logo 
após a Ordem do Dia. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ESJ - Agradeço 
a V. Ex.a, Sr. Presidente, porque deixei os elementos 
do meu diecurso no meu gabinete. Apenas vim ao ple­
náriO para dar quorum para a abertura da presente 
sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Fica 
V. Ex.a. considerado inscrito para depois da Ordem 
do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Murilo Pa­
raiso. 

O SR. MURILO PARAISO (ARENA-PE. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Sendo esta uma das muitas vezes, não será a últi­
ma que usaremos a tribuna desta Casa para defen­
der os interesses do nosso Estado. 

Aqui estaremos atê o final do mandato que nos 
foi outorgado pelo povo pernambucano, lutando in­
transigentemente pelas suas causas, procurando su­
perar as suas dificuldades. E não o fazemos apena.s 
pelo simples cumprimento do dever parlamentar, mas 
também pelo reconhecimento de que Pernambuco, em 
reiteradas oportunidades, tem sido preterido nos seus 
mais legítimos direitos, condição essa já não mais 
aceita pelos .seus filhos. · 

Apreciaremos hoje a delicada situação em que 
se encontra a economia de alguns nosocômios que 
compõem a rede hospitalar do nosso Estado, ocasio­
nada pelo inexplicável retardamento das liberações 
das parcelas que lhes são devidas pelo INAMPS, de­
correntes de convênios mantidos com aquele órgão de 
assistência médica da nossa Previdência Social. 

Em meados de agosto último, tomamo$ conheci­
mento do atraso com que vem o INAMPS processando 
a liquidação das faturas mensais emitidas por hospi­
tais p-ernambucanos, alguns da rede estatal e outros 
pertencentes a instituições de beneficência. 

Imediatamente encaminhamos a S. Ex.• o Minis­
tro Nascimento e Silva, da Previdência e Assistência. 
Social, telegramas solicitando as suas imediatas me­
didas para a atualização daquelas contas, algumas 
das quais já vencidas há mais de um ano. 

Eis os textos dos telegramas que enviamos àquele 
Ministro, sem que houvéssemos merecido de S. Ex.a., 
qualquer r-esposta, ou providência, junto à presidência 
do INAMPS, que implicasse na total quitação daquelas 
faturas: 

"I.) Informo V. Ex.•, real hospital portu­
guês de beneficência Pernambuco vem atraves­
sando af!itiva situação diante f-alta pagamen­
to pelo INAMPS importância vinte e quatro mi­
lhões oitocentos e sete mil, quatrocentos e oi­
tenta e três cruzeiros, referente serviços hospi­
talar-es prestados através convênio aquele ór­
gão previdenciário. Tal atraso me leva formu­
lar v. Ex. a. apelo sentido determinar presidência 
INAMPS liquidação aquelas contas. Esclareço 
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V. Ex.4 que, do total acima, oito milhões qui­
nhentos e setenta e oito mil trezentos e seten­
ta e sete cruzeiros se referem ainda ao exercí­
cio 1977 inexplicavelmente retidos com incal­
culáveis prejuízos à economia daque:a. institui­
ção pernambucana, face período alta inflação 
hora atravessa País. Ademais, administração 
aquele hospital se encontra iminência paralisa­
ção suas atividades diante absoluta falta meios 
sua manutenção. Certo providências imediatas 
serão tomadas V. Ex. a para normalização difí­
cil situação acabo expor, subscrevo-me com ele­
vada estima e consideração. 

2. Diretores e médicos Hospital do Câncer 
Recife acabam me formular apelo interferên­
cia Vossência junto à presidência INAMPS para 
liquidação faturra total cinco milhões trezentos 
e quarenta e cinco mil e noventa e seis cruzei­
ros referentes serviços hospitalares prestados 
através convênio aquela instituição previden­
ciária. Na oportunidade apresento a Vossência 
elevados protestos de estima e considração." 

Logo a seguir, aquele Ministro, sobre reivindica­
ções formuladas pela Federação Brasileira de Hos­
pitais, afirmava textualmente, em entrevista conce­
dida ao jornal O Globo, na sua edição de 1.0 de se­
tembro último: 

"Até agosto trabalhamos em vermelho, de­
vendo à rede bancária quantias superiores a 
Cr$ 1 bilhão, para manter em dia o pagamento 
das aposentadorias e das contas médicas." 

Também na mesma data, o editorial daquele ma­
tutino, com base nas declarações do próprio Ministro 
da Previdência Social assinalava: 

"Os hospitais recebem com adiantamento 
as suas contas, por vezes até 80% do total, en­
quanto aguardam o processamento dos dados 
pela DATAPREV, e não faltam os que operam o 
crédito do INAMPS como capital de giro ... 

Essas afirmativas não procedem para alguns hos­
pitais de Pernambuco, que continuam a receber as 
suas faturas com atrasos já considerados crônicos e 
que corróem as suas estruturas econômicas e admi­
nistrativas. 

Eis aqui alguns dados que denunciam um trata­
mento discriminatório Imposto aos hospitais de Per­
nambuco, diante das informações de que as contas 
médico-hospitalares do INAMPS são pagas rigorosa­
mente em dia e, algumas, até, com 80% de adianta­
mento. 

1. O Hospital da Restauração, o Centro Integra­
do de Saúde Amaury de Medeiros e o Hospital Osvaldo 
Cruz, todos mantidos pela Fundação de Ensino Supe­
rior de Pernambuco, têm a receber do INAMPS a ci­
fra de Cr$ 16.014.034,00, corresPOndente a serviços 
prestados no período de abril a agosto deste ano. 

2. O Real Hospital Português de Beneficência de 
Pernambuco tem igualmente a perceber da Previdên­
cia Social faturas correspondentes a serviços médico­
hospitalares, que atingem a Cr$ 18.240.815,00, dos 
quais Cr$ 1.132. 452,00 se referem a contas emitidas 
no período compreendido de março a dezembro de 
1977. 

3. O Hospital mantido pela Sociedade Pernam­
bucana de Combate ao Câncer tem igualmente a rece­
ber, pelos serviços prestados aos associados do 
INAMPS, a soma de Cr$ 4.831.139,00. 

1: evidente que tais atrasos provocam sérios tu­
mulros na vida administrativa desses hospitais, POr 

vezes até dificultando uma mais ampla assistência 
aos que os procuram para a cura dos seus males. 

Por outro lado, em decorrência da inflação na­
cional, essa situação a cada dia mais se agrava com a 
redução constante do poder aquisitivo daqueles va­
lores. 

Enquanto isso, a Previdência Social é implacável 
nos prazos para o recolhimento das contribuições pre­
videnciárias devidas pelas empresas privadas. Um 
atraso de 24 horas em relação ao prazo de 30 dias, 
legalmE;!nte estabelecido para o seu pagamento, é o 
bastante para ficar o débito majorado em 11%, a tí­
tulo de multa e juros! 

E es.se percentual, a partir do segundo mês, cres­
ce em progressão aritmética de razão 11, o que signi­
fica um aumento da ordem de 122%, no primeiro ano! 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, no caso dos hos­
pitais de Pernambuco, o justo seria, como ocorre nas 
demais Unidades da Federação, segundo declarações 
do próprio Ministro, que parte das contribuições pre­
videnciárias das empresas retornassem ao Estado de 
origem, sob forma de assistência médico-hospitalar, 
com a mesma presteza com que são ali arrecadadas. 
O que se vê, todavia, é um verdadeiro d-escaso no 
seu pagamento, sem que pese ao INAMPS nenhum 
ônus por esse atraso. Muito ao contrário. O atraso 
lhe é altamente benéfico, pois, enquanto a assistên­
cia médico-hospitalar, de sua resPOnsabilidade, é 
custeada, durante vários meses, com recursos dos pró­
prios hospitais, fica o INAMPS com disponibilidades 
financeiras para aplicações diversas que, nos dias de 
hoje, são altamente rentáveis. 

O Sr. ltalivio Coelho (ARENA-MT) - Permite 
V. Ex. a um aparte? 

O SR. MURILO PARAISO (ARENA-PE) - Pois 
não, Senador Italivío Coelho. 

O Sr. Italivio Coelho (ARENA-MTl - Com re­
ferência ao retorno de contribuições ao Estado de ori­
gem, por parte das empresas, V. Ex. a naturalmente é 
sabedor de que na legislação e respectivo regulamen­
to, existe a permissão para que as empresas façam 
convênios, sobretudo com cooperativas de assistência 
médico-hospitalar, de que é exemplo a UNIMED, por­
que sempre há um nome parecido. As empresas pa­
gam diretamente a essas cooperativas de assistência 
médico-hospitalar, e depois de efetuarem o recolhi­
mento ao INPS, hoje INAMPS, é feita a contraparti­
da. Há por conseguinte, uma parcela considerável que 
é recolhida diretamente através dessa assistência da­
da pelas empresas aos seus empregados. 

O SR. MURILO PARAISO <ARENA-PE) - Mul­
to obrigado, Senador Italívio Coelho. Ocorre, porém, 
que as contribuições feitas diretamente ao INAMPS 
são inúmeras vezes maiores do qu-e as recolhidas 
através dos órgãos que fazem convênios diretamente 
com as empresas. 

Prosigo, Sr. Presidente. 

É necesário que S. Ex. a o Ministro Nascimento e 
Silva volte a conhecer essas Irregularidades e procure 
corrigi-las com a maior presteza possível. É um de­
ver de justiça para com o Estado de Pernambuco. 

Sr. Presidente, era o que eu tinha que dizer. 
<Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Sobre 
a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 1.0 -Se­
cretário. 
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É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.0 326, DE 1978 

Dispõe sobre a aplicação de recursos do 
Plano Habitacional na aquisição de imóveis 
destinados à locação. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 No Programa Habitacional a que se re­

ferem o art. 13 e seu § 3.0 da Lei n.0 5 .107, de 13 de 
setembro de 1966, será incluída, obrigatoriamente, do­
tação correspondente a 25% r vinte e cinco por cento) 
dos recursos orçamentários do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, destinada à construção ou à aqui­
sição de imóvel, do tipo popular, para ser alugado 
ao trabalhador com renda familiar de até cinco sa­
lários mínimos regionais. 

Parágrafo único. A renda auferida dos aluguéis 
dos imóveis referidos neste artigo reverterá ao Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço na forma e nas 
condições estabelecidas pelo artigo 14 da Lei n.O 5 .107, 
de 13 de setembro de 1966. 

Art. 2.0 As locações dos imóveis construídos ou 
adquiridos para os fins desta lei terão o prazo máxi­
mo de 48 (quarenta e oito) meses, que poderá ser 
prorrogado, sucessivamente, salvo manifestação em 
contrário de uma das partes. 

Art. 3.0 O valor do aluguel, que poderá ser des­
contado pela entidade empregadora da folha de pa­
gamento do empregado locatário, será fixado, em até 
15% da remuneração, de acordo com o tipo da mora­
dia locada. 

Art. 4.0 Ocorrendo atraso no pagamento do alu.­
guel por prazo superior a 4 <quatro) meses, em virtu­
de de desemprego do locatário, este poderá sacar de 
sua conta vinculada ao FGTS o valor do débito, nos 
termos da alínea "c" do inciso II do artigo 8.0 da 
Lei n.0 5.107, de 1966. 

Art. 5.0 A inadimplência do locatário ensejará 
a imediata rescisão do contrato de locação, caso o 
saldo da conta vinculada a que se refere o artigo an­
terior não cubra o débito existente. 

Art. 6.0 Os locatários gozarão do direito de 
opção de compra do imóvel locado e, para esse fim, 
de prioridade nos financiamentos compre'endidos pe­
lo Sistema .Financeiro de Habitação, contando a seu 
favor os valores pagos como aluguel. 

Art. 7.0 O planejamento e a supervisão das apli­
cações a que se refere esta lei caberão ao Conselho 
Curador do BNH a que se refere o artigo 12 da Lei 
n.0 5 .107, de 13 de setembro de 1966. 

Art. 8.0 O Poder Executivo, no prazo de 90 dias, 
baixará Decreto regulamentando a execução da pre­
sente lei. 

Art. 9.0 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 10. Revogam-se a.s disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 18 de outubro de 1978. - Mil­

ton Cabral. 
Justificação 

A despeito dos ingentes esforços do Governo, na 
área habitacional, através da ação conjunta de nu­
merosos instrumentos, que compõem o Sistema Fi­
nanceiro de Habitação, o problema da moradia. para 
o trabalhador brasileiro está ainda longe de ser re­
solvido. 

Com as elevadas taxas de urbanização que o 
País experimenta, por força da contínua transferên­
cia de contingentes populacionais oriundos do meio 

----------------

rural e mais o próprio crescimento demográfico da 
ordem de 2,8% ao ano", a questão habitacional con­
tinua a ser um dos maiores desafios para o Governo. 

Grande parte de nossa população mora pessi­
mamente, comprovado pela constatação de que 30% 
das nossas cidades são constituídas por domicílios 
de baixo padrão. Segundo o IBGE, do total de 
19.610.000 casas particulares existentes no País, em 
fins de 1973, 14,7%, ou sejam, 2.875.880 eram habi­
tações subumanas barracos e assemelhados, 
do.s quais 1.005.813 localizavam-se no meio urbano. 
E mais, apenas 60% <7 .643 .670) do total das resi­
dências estavam ligadas a abastecimento d'água, e 
apenas 36% 14.597. 769l tinham instalações sanitá­
rias. 

Para suprir o gigantesco deficit habitacional, 
foi criado o Sistema Financeiro da Habitação que 
em 13 anos I 1964/1977) de vigência possibilitou a 
construção de cerca de 1. 738. 000 de unidades. 

Estimam os técnicos que o Pais precisa pelo me­
nos de 600. 000 novas residências a cada ano, sem 
considerar a substituição daquelas unidades subu­
manas, que já em 1973 eram 2. 670.939, das quais 
821.604 estavam nas cidades, e 1.849.335 no melo 
rural. 

;Evidentemente, quando se fala em 1. 738.000 ca­
sas construídas com o apoio oficial, temos de consi­
derar que este valor não abrange as casas construí­
das com recursos próprios, e certamente representam 
muito mais. Porém, é igualmente evidente que sem 
o apoio oficial não teremos resolvido o problema da 
moradia de baixo nível, que é justamente o respon­
sável pela existência de alguns milhões de barracos. 

Indiscutível hoje em dia é a convicção de que a 
habitação constitui fator da maior importância e 
componente indiSpensável na formulação de qualquer 
programa sério que objetive alcançar a estabilidade 
social. São a habitação, alimentação e educação as 3 
principais condicionantes para o homem sobreviver e 
adquirir condições de lutar pela vida com perspecti­
vas de vencer, ou, pelo menos, não se tornar um ser 
miserável. A multiplicação dos miseráveis constitue 
a grande barreira que se antepõe à consolidação de 
qualquer regime. Daí a relevância que emprestamos 
à questão elementar do direito de .morar. 

O esforço nacional, após a Revolução de 1964 foi 
sem dúvida notável, e os resultados apresentados até 
dezembro de 1977 são impressionantes. Foram .... 
1.738.000 casas construidas, com investimentos de 
102 milhões de cruzeiros. Entretanto, não foi sufi· 
ciente nem sequer para reparar o deficit, quanto 
mais atender ao crescimento vegetativo. Hoje o nú­
mero de residências de baixo padrão e o número de 
favelados é maior do que antes. E se não houver 
medidas de grande alcance, no futuro, será maior · 
ainda a crise de moradia e mais baixas as condições 
de vida da população de renda Inferior. 

Logo, fácil é compreender que novas idéias de­
vem ser lançadas e que os atuais instrumentos deve­
rão ser ampliados, aperfeiçoados, para que seja es­
tabelecido um mecanismo capaz de garantir a cons­
trução de moradias em consonância com o cresci­
mento populacional e em adequação aos diversos pa­
cfrões de renda familiar. 

O trabalhador que percebe de um a cinco salá­
rios mínimos, não pode sofrer descontos superiores 
a 15% para moradia. O ideal seria que esta pro­
porção não ultrapassasse os 10%. E o único meio de 
garantir o "direito de morar" a este preço, é pela 
forma de aluguéis. Para tornar exeqüivel tal condi­
ção, acreditamos que só as instituições que não ob­
jetivam lucros, ou pelo menos se satisfaçam com a 
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valorização do tmõvel e uma pequena renda adicio­
nal. podem. enfrentar empreendimento dest-a natu­
reza. 

Em nossa opinião, são as instituições como o 
Banco Nacional da Habitação, o INPS e outras enti­
dades ligadas à área social, que estão aptas e pos­
suem, por fin~Udade, inclusive legal, condições para 
iniciar no Pats um vasto programa de casas para 
aluguel. Elas podem arcar com essa responsabilida­
de aplicando parte de suas reservas técnicas ou de 
suas dotações orçamentárias, remanejando outras 
economias por meio da minirnização de programas 
de reduzido efeito e menor interesse social. 

Ao atribuir ao Banco Nacional da Habitação, 
através da utilização de recursos do Fundo de Ga­
rantia do Tempo de serviço, a providência de prover 
a moradia daqueles que, por serem pobres, não po­
dem se vincular ao Sistema Financeiro de Habita­
ção, o faz dentro dos prlnciplos básicos da própria 
lei Instituidora do FGTS, enunciados no § 3.o do ar­
tigo 13: 

"No Programa de Aplicações (do Fundo de 
Garantia) serão Incluídas previsões do BNH 
para execução do programa habitacional." 

Assim, o Projeto ao incluir a obrigatoriedade da 
construção de Imóveis, do tipo popular, para os tra­
balhadores earentes de recursos, visa a complemen­
tar o Plano Nacional de Habitação e a favorecer a 
erradicação das favelas, com todas as suas misérias 
sociais. 

Vinculando o contrato do aluguel à renda do 
trabalhador. garante à instituição locadora a segu­
rança do recebimento dos aluguéis, não só pelo des­
conto em folha de pagamento, a ser efetuado pelo 
empregador, como também, por permitir que, em 
caso de desemprego do locatário, que acarrete a sua 
Inadimplência, possa ele valer-se dos depósitos da 
conta vinculada ao Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço. 

Acreditamos que um proJeto com esses propósi­
tos há de merecer a aprovação do Congresso Nacio­
nal, ainda mais que tem perfeita vlabll!dade jurídica 
e constitucional, vez que segue as diretrizes da pró­
pria Lei Instituidora do FGTS de não acarretar ônus 
para o sistema, pols o investimento aplicado na 
construção das ·moradias será reembolsado por meio 
do recebimento de aiguéis garantidos. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N.o 5.107, DE 13-9-66 

Art. 13. As aplicações do Fundo serão feitas di­
retamente pelo BNH ou pelos demais órgãos lnte­
grande.s do Sistema Financeiro de Habitação, ou ain­
da pelos estabelecimentos bancários para esse fim 
credenciados como seus agentes financeiros segundo 
normas fixadas pelo BNH e aprovadas pelo Conse­
lho Monetário Nacional, em operações que preen­
cham os seguintes requisitos: 

I - garantia real; 
li - correção monetária igual à das contas 

vinculadas mencionadas no art. 2. o desta Lei; 
lll - rentabilidade superior ao custo do dinhei­

ro depositado, Inclusive os juros. 
I 1.0 O programa de aplicações será feito ba­

seado em orçamento trimestral, semestral ou anual, 
de acordo com as normas de que trata este artigo. 

f 2.0 Os excedentes em relação à previsão or­
çamentária serão aplicados em Obrigações Reajus­
távels do Tesouro Nacional ou em titulas que satis-

façam os requisitos de manutenção do poder aqui­
sitivo· da moeda. 

§ 3.0 No Programa de Aplicações serão inclui­
das previsões do BNH para execução do programa 
habitacional. 

1 4.0 Aos agentes financeiros será creditada, a 
titulo de taxa de administração, percentagem não 
superior a 1% (um por cento) dos depósitos efetua­
dos, a qual será fixada anualmen~. para. cada re­
gião do Pais, pelo Conselho Monetario Nac1onal, por 
proposta do BNH. 

As Comissões de Constituição e Justiça, de 
Legislação Social e dé Economia. 

O SR. PRESIDENTE lPetrônio Portella! .- O 
projeto justificado da tribuna pelo autor, sera _pu­
blicado e remetido às Comissões de Constitulçao e 
Justiça, de Legislação Social e de Economia. 

O SR PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Con­
cedo a pàlavra ao nobre Sr. Senador Braga Júnior. 

O SR. BRAGA JúNIOR (ARENA - AM. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orado~ I -
Sr. Presidente e Srs. Senadores, ocupamos, hOJe, a 
tribuna desta Casa, para apresentar à consideração 
dos nossos Pares um projeto que jUlgamos da maior 
importância para o Pais, llisando a criação do Dia 
do Alfabetizador. 

Somos daqueles que entenden: que o. desenvo~­
vimento, o progresso e a estabilidade socio-econo­
mlca de uma Nação repousa, efetivamente, na edu­
cação e na saúde da sua populaçã~. ~aí trazermos à 
consideração d-a Casa esta propos1çao. 
PROJETO DE LEI DO SENADO N.o 327, DE 1978 

Institui o ''Dia do Alfabetizador", e dá ou­
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 É instituído o "Dia do Alfabetizador", 

que será comemorado a 8 de setembro. 
Art. 2.0 A cada ano será escolhido o Aifabetl­

zador do Ano, que receberá uma bolsa de estudo 
até a universidade. 

Parágrafo único. Caso o Aifabetlzador não te­
nha condições de usufruir da premiação, a mesma, 
por sua solicitação, poderá ser transferida para o fl­
lho ou dependente que venha por ele a ser indicado. 

Art. 3.0 Revogam .. se as disposições em contrá­
rio. 

Justificação 
Acreditamos ser, tão-somente, um preito de jus­

tiça, que seja Instituído o "Dia do Aifabetizador", 
quando o Pais terá a oportunidade de demonstrar, 
publicamente, a gratidão e o apreço por todos aque­
les que entendem e agem segundo o principio de que 
o homem é o sujeito e o objeto de seu próprio pro­
cesso. 

Nos dias atuais o mundo todo entende que a al­
fabetização é um processo educativo de promoção 
humana onde as técnicas de leitura, escrita e cál­
culo não representam senão meros instrumentos que 
se oferecem ao desenvolvimeto do homem. Este, que 
em sua plenitude, é o objetivo da sociedade. E é na 
aprendizagem, vlsta à luz de uma dinâmica global, 
que cabe ao educador - e em última análise, ao AI­
tatlzador - oferecer a este mesmo homem a gran­
diosa oportunidade de tentar dotá-lo dos poderes de 
comunicação, partieipação, criação, transformação 
e realização, contribuindo desse modo, para a me­
lhoria das condições existenciais para si e para os 
outros. 



5492 Quinta-feira 19 DIAfl!O DO CONGRESSO NACIONAL (Seção IIl Outubro de 1918 

A fixação do dia 8 de setembro é sugerida para 
que coincida com o Dia In:.ernacional da Alfabetiza­
ção, adotado como tal pela UNESCO. 

O prêmio de uma bolsa de estudo fixado no art. 
2.0 do Projeto e cujos critérios de concessão serão fi­
xados em decreto, será a representação material do 
apreço e do reconhecimento da Nação a esse contin­
gente de pessoas, as mais das vezes anônimas, cuja 
missão última é a de dotar o homem analfabeto das 
condições básicas e essenciais à sua emergência a 
uma vida mais consciente. 

Sala das Sessões, 18 de outubro de 1978. -
Braga Júnior. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, esta é a propo­
sição que trazemos à consideração da Casa, para sua 
devida apreciação. (Muito bem! l 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - O pro­
jeto lido e justificado da tribuna pelo nobre Senador 
Braga Junior, será publicado e despachado às Co­
missões de Constituição e Justiça e de Educação e 
Cultura. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard - Cattete Pinheiro - Agenor 
Maria - Dinarte Mariz - Jessé Freire - Marcos 
Freire - Augusto Franco - Benjamim Farah -
Hugo Ramos - Nelson Carneiro - Orestes Quércia 
- Benedto Ferreira - Lázaro Barboza - Lenoir 
Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Está 
finda a Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n.0 296, de 1978, do Senhor Senador Jarbas Pas­
sarinho, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do pronunciamento do Dr. 
Raimundo de Souza Moura, Ministro do Tri­
bunal Superior do Trabalho, no V Congresso 
Nacional dos Trabalbadores na Indústria. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram per­

manecer s~ntados (Pausa.) Aprovado. Será feita a 
transcrição. 

rt o seguinte o pronunciamento cuja trans-
crição é solicitada: J · 

"Ao me dirigir o convite para a participação nes­
te Congresso, a Confederação Nacional dos Traba­
lhadores na Indústria teve o cuidado de acentuar 
Que o tema a meu encargo - Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - não me Impediria de estender 
o comentário a outros aspectos que eu entendesse 
adequados e oportunos. Não se trata de simples cor­
tesia ou, ainda menos, de um privilégio pessoal. Na 
verdade, o órgão coordenador deste movimento, que 
ora preeenciamos, revelou a compreensão necessária 
do que representa, na ordem social, em nosso País, 
um problema relevante quando se pretende dar-lhe 
solução. Nos países subdesenvolvidos ou mesmo em 
pleno desenvolvimento, como é o caso do Brasil, não 
se pode dCbater, planejar ou concretizar solução de 
profundidade sem prévia consideração às repercus­
sões que venha a ter sobre a estrutura geral da so­
ciedade. Há, a meu ver, uma diferença fundamental, 
nessa hipótese, entre as áreas atrazadas ou parcial­
mente desenvolvidas e aquelas áreas demarcadas na 
plena maturidade econômica. Nestas, os problemas 
podem ser tratados isoladamente, pois é tão sólida 

a base do progresso que se torna apto a resistir ou 
ficar imune ao insucesso da medida singular. Na­
quelas, é sempre frágil a estrutura, incapaz dessa 
imunidade, há como que uma irradiação sísmica de 
cada solução. Esta, ainda que bem intencionada, des­
de que falte ao planejador a visão total, correra o 
rit::co do insucesso. Daí por que, enfretando o tema, 
limitado dentro do direito e da economia, como seria 
o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, teremos, 
como bem acentuou o órgão inspirador deste Con­
gresso, de abranger outros temas, interligados não 
por força de mera associação de idéias, mas, sim, de 
uma associação determinada pela realidade brasi­
leira. 

Há, como se evidencia dos atos, projetos e pro­
clamações dos responsáveis pela gestão do País, acen­
tuada tendência, em dois pontos: a industrialização 
básica e a educação universitária massificada. Sem 
dúvida, não falta boa-fé aos dirigentes. Mas a boa-fé, 
ressalva a responsabilidade, não redime, todavia, o 
erro, inerente a toda obra humana, e que por isto 
mesmo deve ser denunciado, em tempo de se con­
jurar o grave perigo que ameaça o nosso futuro. 

Seria supérfluo dizer que uma das grandes con­
quistas da ciência política foi o princípio de que o 
alicerce do progresso é o desenvolvimento econômi­
co, cujo instrumento é a industrialização. Transfor­
ma-se, por esse meio, cada país ao mesmo tempo em 
produtor de matérias-primas e parque de manufa­
turas, capaz de atender ao intercâmbio internacio­
nal, às necessidades do mercado interno, servindo à 
riqueza nacional e ao bem-estar do povo. André 
Maurois fala-nos, na História da Inglaterra, do tem­
po em que esta aspirava ser, e foi, de fato, o "moi­
nho" e o resto do mundo o "campo de trigo". A 
simples exportação de matérias-primas sujeita o po­
vo que assim procede aos caprichos e abusos do 
importador estrangeiro, ora pela fixação dos preços 
em grau aviltante, ora pela substituição do produto 
por outros, sintéticos. A teoria do desenvolvimento 
ir.dustrial gerou o exagero. Acreditou-se que tudo 
dependeria de atingir esse estágio, para a cura dos 
flagelos sociais. Chegou-se a doutrinar que, além 
dos males inerentes ao atraso - pobreza, doença, in­
validez, analfabetismo, superstição, medo - até o 
direito, a moral, a expansão do espírito humano, a 
crença em Deus, a fé numa vida imortal, seriam 
decorrência ou superestrutura da economia. O de­
curso do tempo mostrou que o conceito de progresso 
Industrial não é tão avassalador. Aqui me permito 
desde logo co._mentar que o fenômeno dos chamados 
"dissidentes" na União Soviética não encerra apenas 
um problema político superficial, mas a contradição 
trágica da doutrina marxista. ll: que a industrializa­
ção não responde a tudo, não abrange à universali­
dade do ser humano. As doutrinas materialistas são 
formas de mediocridade. A inteligência será preci­
samente isto, segundo Danielou: "não estar encer­
rada na experiência, mas p-oder julgar a experiência 
em nome da verdade." Ainda que se admitissem como 
resolvidos todos os problemas de ordem material, ain­
da que a sociedade estivesse na plenitude do seu 
bem-estar, restaria sempre uma porta áurea que se 
abre ou deve abrir-se para o infinito, dentro de cada 
ser humano. A busca do maravilhoso ou que outro 
nome lhe dermos, a sede do eterno, a natural, invio­
lável aspiração de encarar o universo além das apa­
rências, nos conduzem a uma distinção: pão e liber­
dade não se confundem. A verdade inconsútil é feita 
da soma do corpo e da alma. O homem ê dotado de 
uma natureza física, ligada ao chão, e de uma natu­
reza angélica, que transcende à experiência, ao jugo 
científico. Daí a razão de se criar, com o Cristianis­
mo, o princípio da pessoa humana, um ser dotado de 
direitos e deveres, um fim em si mesmo, não um 
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acidente da natureza, mas um irmão dela, esse prin­
cipio que deu sentido à nossa presença na Terra, 
deu resposta ao mundo empírico do paganismo e, 
ainda hoje, corrige a visão mutilada do materialismo. 

Voltando ao ponto da industrialização, diremos 
que esta não deve ser, sob nenhum pretexto, despó­
tica. Principalmente em países, como o Brasil, pelo 
fato de que o solo tropical padece de grave deficiên­
cia, ao contrário do solo das zonas temperadas. Aqui 
tudo depende do respeito à proteGão dos recursos na­
turais. A conservação do solo. sua produtividade, têm 
por cobertura a. preservação das reservas florestais. 
segundo um plano cuidadosamente estabelecido. A 
exploração predatória pode gerar a laterização, isto 
é, a desertificação maciça, a total improdutividade. 
A industrialização, nesta área, exige dos empresários 
a racionalização, a tomada de consciência do meio 
em que atuam, diríamos. uma dignidade em relação 
ao tratamento do meio-ambiente. Não deve ser le­
vada pelo impulsivo interesse de enriquecimento in­
dividual, nem mesmo pelo interesse ainda que mais 
elevado, da rentabilidade em termos do erário ou da 
renda nacional. Nem devemos considerar que o es­
tado de miséria justifica a industrialização a qual­
quer preç-o. Jamais se justificaria considerar a con­
servação dos recursos naturais como opinião de in­
divíduos românticos, fora da realidade nacional. Pelo 
contrário, são eles, os que alertam para esse proble­
ma, de uma coerência profunda, exprimem uma com­
preensão total do que é necessário fazer e respeitar 
no planejamento industrial. A industrialização ar­
bitrária pode gerar a extinção das próprias fontes 
que a alimentam. Pretendendo-se enriquecer a vida, 
consolidar a prosperidade, terminar-se-á por ex­
tinguir a vida mesma, generalizando a miséria, em 
face da desertificação. Grandes realizações, como as 
Usinas de Itaipu, de Paulo Afonso, de Três Marias, 
não terão importância, no futuro, e talvez em futuro 
bem próximo, se não se cuidar do fator elementar -
a proteção dos rios que as sustentam. A poluição 
do meio-ambiente ou a destruição dos recursos na­
turais, por força daquilo que se chama falsamente 
"progresso", é um dos problemas de maior relevância 
na atualidade brasileira, e no mundo de hoje. 

Há, nessa mesma seqüência de idéias, alguns 
outros fatos que demonstram o entrosamento, num 
país subdesenvolvido, das soluções essenciaL-:;. No Nor­
deste, por exemplo, foi adotada a fórmula, em prin­
cípio feliz, de boa dosagem científica, no sentido de 
que a melhor maneira de combater o flagelo da seca, 
em sua conseqüência - a miséria - seria a indus­
trialização, pois esta obviamente não depende do 
clima, por via direta, como a agricultura regional. 
Em breve, porém, ficou patente que a industrializa­
ção, com todos os incentivos, não seria integralmen­
te útil, pois a indústria moderna, requerendo con­
dições de produtividade e renrtimento econômico, exi­
ge a mão-de-obra qualificada, e esta não existe na­
quela região. Há, portanto, um interregno, impossi­
bilitando o emprego em favor das massas nordestinas, 
que terão de arrostar com um largo período de so­
frimento. As máquinas substituem essa mã.o-de-obra 
despreparada e técnicos de outras origens são cha­
mados a ocupar o lugar que deveria ser reservado 
ao material humano local. Este Hca, portanto, pelo 
menos em sua maioria, relegado ao marca-passo da 
pobreza. 

A conseqüência do que vimos de apontar gera 
outra convicção. Poderemos admitir a industrializa­
ção como remédio para muitos males, mas um, temos 
certeza, deverá ser tratado concomitantemente e não 
a posteriori: a educação do povo. 

É por isso que o Japão, após a humilhação so­
frida, no século passado, pela esquadra norte-ame-

ricana, que quebrou, à força, o seu isolamento, jurou 
tornar-se uma grande potência e deu início a este 
audacioso projeto precisamente pela educação. Há 
de se conseguir recursos, a qualquer preço, para o 
desenvolvimento da educação, ao mesmo tempo em 
que se processa o desenvolvimento econômico. Não em 
termos de simples slogan, mas em termos da catás­
trofe des~e problema. Pergunta-se, agora: a ênfase 
do ensino universitário, compreendido no sentido de 
alcançar o maior número de brasileiros, é, de fato, 
a meta acertada? Entendo que não. Qualquer que 
seja a filosofia sobre "elitismo", a verdade é que não 
se pode transformar 110 milhões de brasileiros em 
110 milhões de doutores. Nem mesmo o ensino mé­
d:o será adrr..issível estendê-lo a todo o povo bra­
sileiro. Mas, uma certeza é indiscutível: possível e 
necessário transformar todos os brasileiros em ci­
dadãos conscientes dos seus deveres, de seus direitos, 
do que valem as instituições jurídicas e politicas, do 
que representa para o País a fonte de recursos natu­
rais, do que devem e podem fazer os seus dirigentes, 
que a ele, povo, cabe escolher. Comecemos por de­
clarar que o povo é que sustenta o regime. Não há 
jurü::ta, por mais hábil, a ponto de esboçar uma Cons­
tituição capaz de, por si só, assegurar ·a paz social, 
a felicidade do povo. Nem as instituições tradicionais 
- o Congresso na plenitude do seu funcionamento, o 
habeas corpus, o mandado de segurança, a liberda­
de de imprensa, de reunião, de pensamento, de ação 
partidária, tais preceitos, ainda que válidos, não sus­
tentam o regime democrático. Assim como o Catoli­
cismo se mantém, não pela ação dos Papas, dos bis­
pos, da filosofia patrística, mas pelo povo de Deus 
- uma pobre mulher que reza é mais sábia do que 
um intelectual - esse povo, indiferente à doutrina 
do ateu, do materialista, do filósofo, que freqüenta 
a mesa da comunhão, fiel ao seu direito de crer aci­
ma das- opiniões vulgares ou eruditas, assim também 
a vida politica e social do País estará garantida so­
mente na proporção em que o povo estiver apto a 
ver e opinar. Daí não se conclua insensatemente que 
só com o decorrer do tempo, com o amadurecimento 
da consciência popular. dever-se-á instaurar o re­
gime democrático. Quero lembrar, apenas, que a aber­
tura para o regime democrático pressupõe aquilo que 
podemos chamar o "estado de cidadania". Este será 
criado pelo preparo do homem do povo, pela educa­
ção. Não a educação superior nem a média, mas a 
educação primária, que, insisto, será o verdadeiro 
curso de cidadania. Chego, agora, ao ponto culmi­
nante de.ste raciocínio: o ensino primário, no Brasil, 
deve passar, desde }á, para a total responsabilidade 
da União. Reserve-se aos Estados o ensino universi­
tário, por si mesmo especializado e limitado, bas­
tando, em cada Unidade Federativa, a existência de 
uma Universidade, para o .preparo técnico e cientí­
fico de que o País precisa. O problema da formação 
da cidadania é tão urgente, como condição do regime 
democrático, que não pode admitir divagações sobre 
recursos ou conveniências de momento. Pelo menos, 
em fase experimental, por um qüinqüênio, poderá ser 
concretizado. Todos os recursos serão lançados nesse 
Plano qüinqüenal, até a conquista do objetivo. Não se 
diga que iniciativas bem intencionadas ,como o 
MOBRAL ou o Fundo de Participação tenham resolvi­
do u trágico problema. São medidas razoáveis, mas in­
completas. ·A resolução- que~"'eepeu,...e&~nome da so­
brevivência do regime democrático, é a trans.ferência, 
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em termos absolutos, da manutenção do ensino primá­
rio - elevado a um curso de cidadania - para a 
responsabilidade da União Federal. O ensino primário, 
tal como é praticado, podemos afirmar - sem receio 
de perder o senso das proporções - constitui um fra­
casso. Sobre esta base precária fazem-se construções 
brilhantes mas voltadas à inutilidade. Diante-se dia­
ramente esta ou aquela fórmula jurídica, modelos 
constitucionais, sem se lembrarem de que só o povo 
pode utilizar a liberdade, sustentar o regime. Como 
afirmou Shelley, a liberdade só é boa para quem é 
forte. Só o povo, fortalecido pela educação, pode ga­
rantir a liberdade e beneficiar-se dela, em regime 
duradouro. 

Tais considerações vêm a propósito também do 
tema específico, que me foi confiado neste memorável 
Congresso. Em torno da proteção do trabalhajor bra­
sileiro, emitiram-se diversos conceitos, em grande 
parte não exatos. Afirmou-se, por exemplo, que a 
legislação do trabalho teve origem paternalista, cons­
tituiu-se em doação sem qualquer esboço de luta. 
Acontece que a industrialização, produzind·o o prole­
tariado, criou a necess!dade de sua proteção. Como 
surgiu concomitantemente a industrialização com a 
mão-de-obra correspondente o proletariado urbano 
- o gênio dos estadistas contemporâneos dessa fase 
criadora, estabeleceu tratamento jurídico adequado, 
de acordo com a tradição do Direito do Trabalho e os 
compromissos do Tratado de Versalhes, de que fomos 
signatários na mesa das deEberações, como aliados na 
1.a. Guerra Mundial. Por outro lado, espalhou-se a 
idéia perversa de que esse trata~r..ento jurídico em 
favor do operariado seria obstáculo ao progresso in­
dustrial. Mas cedo se veio a verificar que o progresso 
do País cresceu aceleradamente a par do estatuto de 
proteção do trabalhador. O progresso somente pode 
ser obtido com base na justiça para os que produzem. 
Um País de escravos não obtem nem merece a pros­
peridade. Progresso e Justiça são conceitos irmãos. 

Para abreviar o debate sobre o tema- Fundo de 
Garantia do Tempo de Seniço - direi que o sistema. 
em prindpio, não é mau. Teve em vista, primordial­
mente, gerar uma fonte de poupança para o País, par­
tindo-se do princípio de que o maior obstáculo para 
os países subdesenvolvidos é a falta de capital. Uma 
idéia evidentemente inteligente inventou essa fórmula. 
O prcgrama de aplicação no plano habitacional tam­
bém é de ser louvado. Há ainda vantagens ponderá­
veis em favor do trabalhador. Neste aspecto, todavia, 
são elas de caráter estritamente individual, e por ve­
zes aprove!tando o estado de pobreza. que leva ao 
imediatismo da utilização do Fundo. O defeito es­
senc!al, a meu ver, do regime do Fundo de Garantia, 
foi o caráter preponderantemente capitalista do sis­
tema. Reduziu-se a garantia do trabalho a um ne­
gécio em termos de valor material. Paises hã em que 
o_ desenvolvimento industrial, na base capitalista, é 
tao acentuado que torna possível o princípio de con­
centrar na reparação pecuniária a violação do direito 
do traba'hador. Como nos Estados Unidos. por exem­
plo, a atuação dos .sindicatos prof!ssionais se respald·a 
na propriedade de ações das empresas. com o que 
podem enfrentar o debate dos seus problemas, esta­
belecer a eficácia das convenções coletivas, vencer as 
intransigênciaS e as controvérsias entre o capital e 
o trabalho. No Brasil, a realidade é outra. A lei, aqui, 
tem de obedecer ao critério tradic;ional de toda lei. Ser­
vir como fim educativo e como fim terapêutico. A lei 
tem por objetivo um princípio ético, a par do caráter 
pragmático. É um estandarte, uma luz que permanece 
como o ideal do aperfe!çoamento da conduta indivi­
dual. É tarnbém o meio cogente de regular, em cada 
caso, objetivamente, o litígio, a maneira de agir. 

A garantia do emprego, que era regra da prote­
ção do trabalhador brasileiro, não constitui simples­
mente um privilégio, mas uma afirmação ética e so­
cial. Se a legis~ação do trabalho, no regime demccrá­
tico. tem por fim conciliar o capital e o trabalho, é 
indispensável a norma que sugere, estimula essa har­
monia. A garantia do emprego, criada pela CLT, não 
cria o fato. Sanciona-o, elege-o como uma afirmação 
da meta democrática. Se o trabalhador permaneceu, 
por determinado período, servindo bem, essa situação 
é ratificada pela lei, mantendo-o no emprego enquan­
to não provada a justa causa de dispensa. O principio 
não é fonte de atritos, pois estes ocorrem como um 
episódio sem desmoralizar o sistema. A verdade é que 
a respe!to de incompreensões. de uma e de outra par­
te, o princípio da estabilidade estava se afirmando e 
terminaria por consolidar-se na lei e nos espíritos, 
atendendo ao fim ético que ditou. 

Creio que a principal reforma do Fundo de Ga­
rantia é precisamente fazê-lo não um substituto da 
estabilidade ou um adversário dela, mas dar-lhe a 
verdadeira dimensão de um corolário econômico. O 
sistema do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
continuará a servir ao programa de poupança, ao pla­
no habitacional. e a outros fatores do bem-estar do 
povo brasileiro em geral. mas sem perder de vista 
que a estabilidade não é incompatível com o progresso 
nem com a prosperidade das empresas. O principio 
da estabilidade do trabalhador é uma pedra angu1ar 
na relação entre o capital e o trabalho. dentro do 
regime democrático, de acordo com o critério das so­
luções pluralistas que a eYolução social admite. O 
Brasil. ainda que suportanto o ônus do atraso, num 
estado de arquipélago econômico, não é um país con­
denado a uma solução eXtremista. Tem recursos na­
turais imensos e. além disso, uma tradição legalista, 
tem uma índole generosa de compreensão humana, 
de pacifismo, af:!.rmado na miscigenação das raças; 
na traqüila delimitação de suas fronteiras; no recurso 
ao arbitramento quanto aos conflitos internacionais; 
na boa vizinhança, pois, há mais de um século não 
se empenha em guerra no continente; na cooperação 
internacional; no princípio de igualdade. dos Estados, 
grandes ou pequenos, instituída em Ha!a, por propo­
sição de Rui Barbosa; no princípio da neutralidade 
ativa. :reecUtado por Franklim Roosevelt, mas criado em 
Buenos Aires na famosa conferência proferida pelo 
mesmo Rui, quando ~ondenou o alheiamento do Brasil 
na guerra de 1914; no tratamento fraternal dispensado 
ao !migrante; no tratamento humano dispensado aos 
nossos irmãos indígenas, segundo o evangelho de 
Rondou. não valendo, neste aspecto, invocar casos 
episódicos. de caráter individual, contra aquela afir­
mação, como pretendem fazer crer os caluniadores do 
Brasil, no âmbito internacional ou às vezes, interno, 
chegando à miséria de comparar o nosso País aos 
crim!ncsos de genocídio. 

Agradecendo o convite para este honroso encargo, 
reafirmo que o trabalhador não é a peça de uma 
engrenagem nem o trabalho a mercadoria que se ven­
de e se avilta. O trabalhador, como um ser humano, 
merece todo o respeito e, como brasileiro, é credor 
da gratidão nacional, pois suas mãos constroem a 
grandeza deste País. Continuem atentos e firmes, lu­
tando pela participação não só na mesa da prosperi­
dade mas também na mesa das decisões nacionais. 
Através dos instrumentos jurídicos, legais e consti­
tucionais, vcssa luta deve prosseguir pelo aperfeiçoa­
mento do próprio sistema jurídico e indo além das 
reinvindicações ligadas à categor!a profissional, en­
,-olvam outros brasileiros. que ainda permanecem de­
serdados da proteção efetiva do Estado. por circuns­
tâncias do atraso, esses brasileiros que se encon­
tram na Amazônia, no Nordeste, no chão das favelas 
das grandes cidades, nas áreas pobres do Sul e do 



Outubro de 1978 DIARIO DO <:ONGRESSO NA()IONAL (Seção IIJ Quinta-feira 19 5495 

Oeste. Não esqueçam que a norma constitucional de 
que todo o poder emana do povo não é abstração mas 
uma realidade viva e dinâmica, sem a qual não so­
brevive a Nação. Lútar, enfim. pela ~eta do nosso 
tempo, que, segundo um pensador, e encontrar o 
homem uma possibilidade para a liberdade de se 
abrir a um amor e a uma esperança, ou, por outras 
palavras, conciliar a dignidade do trabalho com o 
regime democrã.tico.'' 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n.O 297, de 1978, do Senhor Senador Lourival 
Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado F1ederal, dos disCU 1.'SOs proferido.:s 
pelo Senhor Ministro Maurício Rangel Reis e 
pelo Doutor Valfrido Salmito Filho, na Reunião 
do Conselho Deliberativo da SUDENE, realizada 
em Recife. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam 

manecer sentados. (Pausa.) Aprovado 
transcrição. 

queiram per­
Será feita a 

É o seguinte o discurso proferido pelo Sr. 
Ministro Rangel Reis: 

"Excelentisslmo Senhor Presidente da República 
:li: com grande honra que assinalamos a presença 

de Vossa Excelência, mais uma vez, na superinten­
dência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, 
em demonstração inequívoca, constantemente reite­
rada, do apreço, do desvelo e especial atenção que 
vem conferindo ao desenvolvimento econômico e so­
cial do Nordeste, desde o início do seu Governo. 

A SUDENE é basicamente um centro de estudos, 
de planejamento de ações no Nordeste, de coordena­
ção de programas especiais e gestora, em conjunto 
com o Banco do Nordeste do Brasil, dos recursos pro~ 
venientes dos incentivos fiscais e financeiros que o 
Governo Federal atribui à região nordestina. 

A par disso, pela presença, permanente e atuante, 
dos Governadores dos Estados nordestinos, em seu 
Conselho Deliberativo, esta Casa é também o estuário 
natural de reivindicações e sugestões daqueles que 
têm o dever e a missão de conduzir e orientar o de­
senvolvimento econômico e social em seus Estados, 
compondo bloco homogêneo, juntamente com as li­
deranças políticas do Nordeste, Senadores, Deputados 
Federais, Deputados Estaduais e Vereadores, inte­
grantes do grande partido político que apóia o Go­
verno, unidos no pleito de aspirações legítimas do 
Nordeste. 

Sabem os nordestinos que Vossa Excelência sem­
pre examinou tais aspirações com o espírito voltado 
para este torrão de nossa Pátria, no qual viveu e 
trabalhou intensamente, com o pleno conhecimento 
de suas necessidades básicas, nos setores rural e ur­
bano. 

Mas Vossa Excelência tem a responsabilidade 
maior de atender a toda a Nação brasileira, de cuidar 
das questões essenciais da Amazônia, do Nordeste, do 
Centro-Oeste, do Sudeste e do Sul, de fixar priori­
dades nos setores econômico e social, de cuidar da 
política exterior de wn País que se expandiu de ma­
neira extraordinária, tornando-se cada vez mais pre­
sente nos mercados mundiais, dia a dia mais respei­
tado pela segura liderança de Vossa Excelência, en­
grandecida não só pela obra administrativa, econô­
mica e social, mas, também, p_elas conquistas polí­
ticas que culminaram com a recente Emenda Cons­
titucional, abrindo perspectivas seguras para um novo 
estágio político da Nação brasileira, com o fortale­
cimento do regime democrático. 

Permito-me, Senhor Presidente registrar, nesta 
oportunidade algumas das principais medidas de 
apoio ao Nofdeste, aprovadas por Vossa Excelência, 
desde o início do seu Governo. 

Na área econômiao-tinanceira, a alteração do 
mecanismo de incentivos fiscais pelo Decreto-lei n.O 
1. 376 de dezembro de !974, com a criação do FlNOR, 
além' de ter proporcionado à SUDENE maior eficácia 
na gestão dos recursos provenientes dos incentivos, 
eliminando intermediação onerosa e ineficiente, per­
mitiu aumentar, sensivelmente, o montante de re­
cursos financeiros disponíveis. 

O confronto do quadriênio 1970/73, com o de 
1974/77, com base em preços constantes de 1977, de­
monstra que o valor do desembolso de incentivos fis­
cais cresceu de uma média anual de Cr$ 3,4 bilhões 
para Cr$ 5,2 bilhões, com um incremento de 47%. 

Ainda na área de incentivos fiscais, medida de 
excepcional relevância foi aprovada por Vossa Exce­
lência, na reunião da SUDENE realizada em outubro 
de 1977, no Estado da Paraíba. Determinou Vossa Ex ... 
celência que, independente do valor global das op­
ções das pessoas jurídicas e desde que a receita total 
do Imposto de Renda se comportasse de acordo com 
a previsão, o Governo Federal asseguraria o Orça­
mento do FINOR e dos outros Fundos de Incentivos, 
aprovados por Vossa Excelência, em reunião do Con­
selho de Desenvolvimento Econômico - CDE. 

Essa medida proporcionou à SUDENE condições 
para estabelecer uma programação de desembolso, 
com maior racionalidade, de acordo com os seguintes 
critérios básicos: 

1) prioridade aos projetos em estágio avançado 
de conclusão; 

2) prioridade aos setores de maior slgnlflcação 
na indústria, tais como o pólo petroquímico, o de 
fertilizantes, o metal-mecânico, o têxtil, o de confec­
ções, o de couros e calçados e outros;_ 

3) prioridade aos projetos nos Estados menos 
desenvolvidos do Nordeste, a fim de se buscar maior 
equilíbrio intra-regional; 

4) apoio ao setor agropecuário. 
Não obstante a maior disponlbll!dade de recursos 

financeiros, a SUDENE vem adotando política res­
tritiva de aprovação de novos projetos, diante da 
diferença acumulada, ainda proveniente do sistema 
34/18, entre demanda e oferta de recursos e da pró­
pria elevação de custos, agravada pela dilatação dos 
prazos de conclusão dos empreendimentos, onerados 
por encargos financeiros. 

A política que vem sendo adotada, Senhor Presi­
dente, tem sido pois de concentrar recursos na con­
clusão de projetos de elevada significação econômica 
e social, de acordo com as prioridades fixadas. A 
par dessa circunstância, que exigia período de res­
trições e absoluto rigor, novas medidas foram estu­
dadas para o fortalecimento do FINOR e se! que o 
Uustre Ministro João Paulo dos Reis Velloso as anun­
ciará nesta reunião, após terem sido submetidas à 
consideração de Vossa Excelência. 

Outra medida de alta significação no setor fi­
nanceiro resultou da Emenda Constitucional n.o 5, 
de 28 de junho de 1975, segundo a qual a quota de 
recursos de Imposto de Renda e do Imposto sobre 
Produtos Industrializados nPI J, vinculados ao Fundo 
de Participação dos Estados e Municípios, foi elevada 
progressivamente de 10% em 1975, para 20% em 1918. 
Para o Nordeste a medida significou um aumento de 
transferências, a preços constantes de 1977, de Cr$ 3,8 
bilhões de 1973 para Cr$ 7,1 bilhões em 1977, com 
aumento real de 89%. 
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Diante da importância do setor agropecuário, Se­
nhor Presidente, ao qual Vossa Excelência conferiu 
sempre elevada prioridade, permito-me registrar o 
esforço que vem sendo realizado no Nordeste. Em ter­
mos de recursos financeiros, o FINOR passou a de­
ferir ~aio~es recursos para projetos agrícolas que, 
no antigo sistema 34/18 praticamente nada captavam. 
O crédito rural experimentou sensível aumento não 
só através do Banco do Nordeste do Brasil mas 'tam­
bém, pelo Banco do Brasil. o saldo global das apli­
cações do Banco do Nordeste se elevou de Cr$ 3,5 bi­
lhões, no final de 1973, para Cr$ 24 bilhões, em ju­
nho de 1978. Em 1978 se registrou a maior taxa de 
aplicações no crédito rural e industrial no Nordeste, 
caracterizando de fato o BNB como Banco de Desen­
volvimento, ao se atingir 73,8% em junho de 1978 
sobre as aplicações totais, quando era de 51% em 1973. 
Por sua vez, o Banco do Brasil elevou o saldo de suas 
aplicações no crédito rural no Nordeste de Cr$ 3,4 
bilhões, ao final de 1973, para CrS 31,4 bilhões em 
julho de 1978, cabendo assinalar que, nos dois Bancos, 
foi significativa a parcela do crédito agrícola associa­
do à assistência técnica, de acordo com o POLONOR­
DESTE. 

A preocupação pelo desenvolvimento agropecuário 
do Nordeste, reconhecidamente um setor ainda débil 
na economia nordestina, levou Vossa Excelência a 
aprovar a execução de diversos Programas Especiais, 
que se encontram em plena fase executiva. Permito­
me destacar os de maior importância: 

1) Programa de Desenvolvimento de Areas In­
tegradas do Nordeste <POLONORDESTE), criado em 
outubro de 1974, partindo de uma concepção nova, de 
descontinuidade espacial, em função de áreas priori­
tárias e de nelas atuar de maneira concentrada e 
integrada, mobilizando diversos órgãos do Governo 
Federal e dos Governos Estaduais. De 1975 a 1978, as 
aplicações do POLONORDESTE representaram inves­
timentos de Cr$ 6 bilhões, a preços correntes, inclu­
sive a parcela de crédito. 

Creio que todos os Governadores dos Estados do 
Nordeste poderiam oferecer um depoimento sobre o 
que tem representado o POLONORDESTE, de efetivo 
esforço de integração e de apoio a áreas selecionadas 
do Nordeste, em particular no que se refere à arma­
zenagem, à eletrificação rural, às estradas vicinais, ao 
crédito, à assistência técnica e à pesquisa. Encontram­
se em execução 32 Projetos de Desenvolvimento Rural 
Integrado-PDRI, cuja sigla jà é conhecida por mi­
lhares de agricultores nordestinos, e 5 projetos de 
colonização. 

2) O Programa de irrigação, que no Governo de 
Vossa Excelência teve grande impulso na região semi­
Arida através do D~'J'OCS, onde os projetos devem ter 
elevado conteúdo social, diante da concentração de­
mográfica e relativa escassez de terras agricultáveis, 
e na região do São Francisco, onde se vêm desenvol­
vendo projetos de escala empresarial, sempre com o 
componente da colonização que a eles se associa. 

No período 1974/78, a preços correntes, vêm sendo 
aplicados, no Nordeste, nos programas de irrigação, 
cerca de Cr$ 6 bilhões, o que permitiu a execução de 
grandes obras de infra-estrutura de captação de água 
de construção de canais, de sistemas de bombeamento, 
até chegar ao assentamento de milhares de irrigan~ 
tes. · • 

Penso, Senhor Presidente, que se poderia consi~ 
derar rompida a inércia no Programa de Irrigação, 
superada a fase em que o ~ardeste possuía 256 açu­
des públicos, com 12 bilhões de litros de â.gua acumu-

- lados e com projetos de aproveitamento, mas sem 
obras de irrigação, pois não dispunha de recursos fi­
nanceiros. Hoje o quadro é diverso e, no futuro pró-

ximo, a progressão do número de irrigantes nos pro­
jetos será geométrica, diante do que se executou em 
obras de infra-estrutura. 

Seria impraticável, neste momento, aprofundar­
me a nível de detalhe, mas destaco alguns projetos e 
obras de maior significação, executados e em exe­
cução pelo DNOCS e pela CODEVASF: 

1) O novo sistema de bombas de Orós, que permi­
tirá, até fevereiro de 1979, a perenização do Rio Ja­
guaribe, com grandes benefícios em todo o Vale; a 
expansão dos Projetos de Morada Nova, Icó-Lima 
Campos, Gurguéia e Curu-Paraipaba. Refez-se o Açu­
de Engenheiro Avidos, obra inaugurada por Vossa 
Excelência; encontra-se em licitação a construção da 
Barragem de Acauã, na Paraíba, cumprindo compro­
misso com o povo paraibano. Também em licitação se 
encontram os Projetos do Baixo Açu, no Rio Grande 
do Norte e de Massangano, em Pernambuco, este apro­
veitando a tomada de água já concluída da Bar­
ragem de Sobradinho. Grande transformação econô~ 
mica e social se verifica no Baixo São Francisco, pela 
ação da CODEVASF. O Projeto Tourão, implantado 
no submédio São Francisco para a produção de 2 
milhões de sacas de açúcar e 120 mil litros/dia de 
álcool, se encontra em fase avançada de conclusão, 
compreendendo a obra d ecaptação de água do rio 
São Francisco, a Usina e a Destilaria. De igual forma 
avançados se encontram os projetos Maniçoba, 
Curaçá, São Desidério e outros. Concluiu-se a Bar­
ragem do Bico da Pedra, no rio Gorutuba, tornando-o 
perene, com grandes beneficios para o norte de Mi­
nas Gerais. 

3) O Projeto Sertanejo já se encontra com 40 
núcleos instalados, dos 60 previstos na meta inicial, 
disseminados no Nordeste Semi~árido, a cargo do 
DNOCS e das Secretarlas de Agricultura dos Estados, 
sob a coordenação da SUDENE. Creio não ser neces­
sário destacar, mais uma vez, a importância desse 
Projeto que é preventivo contra situações de seca, vi­
sando a minorar os seus efeitos. 

4) Ampliação dos programas de pesquisa agricola 
e assistência técnica, inclusive a execução do Pro­
grama Especial do Trópico Semi-árido. atravê.;; da 
ação conjugada da EMBRAPA, EMBRATER, SUDENE, 
CNPq e órgãos estaduais. 

5) Execução do programa de assistência à co­
mercialização de produtos agropecuários, aos peque­
nos produtores rurais, a cargo do Ministério da Agri­
cultura. 

6) Expansão dos serviços relacionados com a mo­
dernização do sistema de abastecimento. 

A elevada prioridade conferida por Vossa Exce­
lência ao setor agropecuário se estendeu natural­
mente ao Nordeste, onde transformações importantes 
foram alcançadas. É claro que muito resta a realizar, 
no sentido da modernização do setor agropecuário 
nordestino, que exige tecnologia especial, irrtgação, 
ampliação do crédito, maior assistência técnica, ~· 
em certas áreas, maior ênfase à modificação da pro­
pria estrutura fundiária. Exige, sobretudo, continui­
dade, o que acredito estar assegurado diante das di­
retrizes já expostas pelo sucessor de Vossa Excelência, 
o General João Baptista Figueiredo, neste mesmo 
recinto. 

Sei, Senhor Presidente, que me estendo um pouco 
na minha fala. Mas creio importante assinalar, ainda, 
o que de mais significativo se vem realizando na área 
social, motivo de permanente preocupação de Vossa 
Excelência desde o início do seu Governo. 

Programas de elevado conteúdo social vêm sendo 
executados no Nordeste: habitação: saneamento bá-
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stco, compreendendo abastecimento de água e esgo­
tos sanitários; drenagem; saneamento geral e am­
biental; educação; saúde pública, inclusive sua in­
teriorização; preparação e formação da mão-de-obra; 
previdência social; ampliação do programa de nutri­
ção, sobretudo através da campanha da merenda es­
colar; e os Centros Sociais Urbanos, constituem al­
guns exemplos de ações, visando ao desenvolvimento 
social do Nordeste. 

Na área de habitação popular, em todos os Es­
tados nordestinos, a atuação das COHABs tem sido 
positiva e eficiente, sob a coordenação do BNH. Cen­
tenas de novos conjuntos populares foram construí­
dos, com milhares de casas, e eliminaram-se os con­
juntos-problemas. Até 1974, desde a criação do BNH, 
foram construídas no Nordeste 179.800 habitações, 
com investimentos globais da ordem de Cr$ 9,6 bi­
lhões, a preços do 2.o trimestre de 1978. No período de 
1975/79 foram programadas, aos mesmos preços, apli­
cações de Cr$ 14,6 bilhões, e já em maio deste ano 
atingiu-se o montante de 14,5 bilhões. Construíram­
se 135 mil casas no período 1974/78, 70% do que foi 
feito em dez anos, sendo cerca de 75% do tipo po­
pular. 

No que se refere ao abastecimento de água, as 
metas programadas, atendendo à orientação de Vossa 
Excelência, estão sendo alcançadas. Até 1979, 14 mi­
lhões de nordestinos ou 78% da população urbana 
estarão servidos de água de boa qualidade, em fun­
ção do PLANASA. No que se refere a esgotos sani­
tários, onde praticamente tudo estava por fazer, obras 
vêm sendo executadas nas capitais dos Estados do 
Nordeste e principais cidades e, ainda este mês, Vossa 
Excelência inaugurará o emissário submarino de For­
taleza, uma das mais importantes obras do gênero 
realizadas no País. Até 1974, as aplicações globais em 
saneamento básico no Nordeste alcançaram Cr$ 3,8 
bilhões, a preços de 1978. No período 1975/79 o mon­
tante a ser aplicado deverá atingir Cr$ 6 bilhões, 
também a preços de 1978. 

No que se refere a saneamento geral, drenagem 
e controle de inundações, a ação do DNOS tem sido 
intensa no Nordeste. O exemplo mais significativo 
foi o compromisso assumido com o povo pernambu­
cano de solucionar, em definitivo, as enchentes do 
Grande Recife, de trágicas conseqüências. O que Vos· 
sa Excelência determinou em setembro de 1975, foi 
realizado sem medir esforços, e tenho a certeza de 
que somente por este fato, o povo pernambucano, he­
róico e generoso, jamais o esquecerá. Todos se recor­
dam da recente inauguração de Carpina, Goitá, das 
obras de alargamento e retificação do rio capibaribe, 
com a honrosa presença de Vossa Excelência. ._ 

Mas, atendeildo a justos reclamos de uma po­
pulação laboriosa e sofrida e de seus legítimos líderes, 
Vossa Excelência determinou que déssemos início, 
ainda este ano, às obras que controlarão o rio Bebe­
ribe, protegendo a região de Olinda. E, nesse sentido, 
fez questão Vossa Excelência de aprovar, hoje, na 
SUDENE, a Exposição de Motivos referente aos tra­
balhos que serão realizados pelo DNOS, com partici­
pação de órgãos estaduais, a partir deste ano, de­
vendo a licitação pública para as obras de enge­
nharia ser lançada no decorrer deste mês. 

Senhor Presidente: tem-se plena consciência de 
que, apesar do esforço realizado, muito há ainda por 
fazer com o objetivo de elevar os níveis de desenvolvi­
mento econômico e social do Nordeste. É preciso inten­
sificar o desenvolvimento industrial, prosseguir o es­
forço de modernização do setor agropecuário através 
de irrigação e da execução de programas especiais; 
ampliar as linhas de crédito para a agricultura; re­
forçar os projetos relacionados com a infra-estrutura 

urbana; intensificar os programas voltados para o 
desenvolvimento social e, essencialmente, encontrar 
meios de fortalecer o FINOR, instrumento principal 
que alicerça o desenvolvimento industrial do Nordeste. 

Não obstante o muito que há por realizar, não é 
possível ocultar o quanto a região progrediu. O pro­
gresso está à vista dos que querem ver. Diagnósticos 
pessimistas não são capazes de esconder os resulta­
dos positivos. De outra parte não há razão para con­
clusões panglossianas. É, necessãrio trabalho perse­
verante, esforço de poupança e de investimentos, 
reinversão de lucros na região e, sobretudo, repito, 
muito trabalho, com seriedade e abnegação por parte 
de órgãos do Governo e da iniciativa privada, à qual 
cumpre permanentemente incentivar, e que deve re­
tribuir com a busca da maior eficiência possível, com 
moderação nos lucros e com justiça social, 

Senhor Fresidente: tenho tido a honra de acom­
panhar Vossa Excelência em viagens, em áreas urba­
nas e rurais, e presenciar, como tem observado a gran­
de maioria do povo brasileiro, o carinho, o respeito e 
a gratidão do povo pelo muito que Vossa Excelência 
tem realizado, com firme determinação, atendendo, 
no possível, aos reclamos dos mais humildes, não 
obstante as dificuldades da hora presente, de uma 
Nação que cada vez mais se afirma, mas que ainda é 
pobre, porque não dispõe de recursos amplos para 
aproveitar, em prazo curto, seu imenso potencial, 
enfrentando problemas de toda a ordem, decorrentes 

- de fatores adversos, internos e externos. 

O desenvolvimento da região nordestina represen­
ta fator de extraordinária importância para o forta­
lecimento e engrandecimento da Nação brasileira. 
Aqui vive um terço da população do Brasil e a imensa 
maioria dos nordestinos sempre confiou e confia que 
Vossa Excelência, em sua sabedoria e patriotismo, en­
contrará, ainda em seu Governo, novos mecanismos 
com o objetivo de fortalecer a economia da região 
tornando-a cada vez mais integrada ao processo d~ 
desenvolvimento econômico e social da Nação brasi­
leira. 

t o seguinte o discurso pronunciado pelo 
Dr. Valjrido Jalmito Filho, cuja transcrição é 
solicitada: 

Senhor Presidente Ernesto Geisel: 
Pedimos permissão para apresentar a Vossa Exce­

lência as boas-vindas da SUDENE, dos Srs. Governa­
dores, das autoridades, das lideranças políticas e em­
presariais de toda a Região, que se encontram aqui 
neste momento. 

Ao fazê-lo, ressaltamos que, além da grande hon­
ra de recebê-lo, muitos são os outros sentimentos que 
nos dominam. 

Destes sentimentos, entretanto, nenhum é mais 
profundo entre os nordestinos que o reconhecimento 
generalizado da validade de todas as decisões toma­
das por Vossa Excelência e da eficácia desses atos em 
prol de nossa comunidade. 

Inicialmente, já valeria relembrar que numerosas 
foram as vezes em que Vossa Excelência deslocou-se 
até o Nordeste para verificar o andamento de Progra­
mas em impleméntação ou a conclusão de grandes 
projetos imPlf~:ntados, todos de grande relevância para 
nossa economia. 

E foi em muitas dessas ocasiões que as mãos cale­
jadas dos sertanejos nordestinos, beneficiários dos 
Programas de Irrigação, do Polonordeste ou do Pro­
jeto Sertanejo, criados ou fortalecidos por Vossa EK­
celência, puderam apertar as mãos firmes do seu heú-
feitor. · 
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Por outro lado, pôde constatar Vossa Excelência 
a conclusão de grandes projetos industriais também 

· apoiados pela SULENE, ora ligados à Siderurgia, ora 
à Petroquímica, interessado no cumprimento de seus 
cronogramas, atento que sempre esteve aos efeitos 
econômicos e sociais desses empreendimentos. 

Além disso, desde a criação da StrrENE, os mem­
bros do Conselho Deliberativo da Autarquia, que apre­
ciam planos e projetos e tomam decisões relacionadas 
com a política de desenvolvimento regional, jamais 
foram tão dignificados em seu trabalho quanto no 
Governo de Vossa Excelência que, por quatro vezes os 
convocou, seja para reuniões extraordinárias do pró­
prio Colegiado, seja para a realização de encontros 
como o de hoje. 

Particularmente, a SUDENE registra grandes con­
quistas durante o Governo de Vossa Excelência, que 
marcou o primeiro ano de sua administração com a 
criação do FINOR, ansiosamente aguardado pelas 
nossas equipes técnicas. 

Com efeito, o antigo sistema de incentivos havia 
acumulado tão numerosas distorções que sua eficãcia 
se tornava cada vez mais reduzida. De um lado, a 
deterioração qualitativa do sistema, com a interme­
diação onerosa e refratária a qualquer controle, e, de 
outra parte, a insuficiência de recursos e a inexistên­
cia de mecanismos que suprissem as necessidades 
crescentes. 

Afora esses aspectos, é relevante salientar que, 
durante o Governo de Vossa Excelência, o Nordeste 
recebeu mais recursos do que ao longo de todo o pe­
ríodo 1962/1973, ou seja, durante os onze primeiros 
anos do sistema de incentivos, considerando todos os 
valores a preços constantes de 1978. 

Na verdade. foi o FINOR que veio assegurar a via­
bilidade financeira dos cinco grandes Programas in­
tegrados estabelecidos para o Nordeste no li PND e 
consubstanciados nos seguintes complexos industriais: 

1.0) Pólo Petroquímico do Nordeste, com as três 
centrais e suas unidades "down-stream"; 

2.0 ) Complexo Químico e de Fertilizantes, com 
as fábricas de soda-cloro, fertilizantes básicos e Inter­
mediários fosfatados, nitrogenados e potássicos, além 
da barrllha; 

3.0 ) Complexo Eletro-Metai-Mecânlco. constitui­
do, à base de pólos difusos, contando com os projettos 
básicos da Usina Siderúrgica da Bahia e com a am­
pliação de usinas destinadas à produção de magnésio 
metálico, cobre e alumínio; 

4.0 ) Complexo Têxtil e de Confecções, constituí­
do de unidades disseminadas por todo o Nordeste, 
com maior Intensidade no Ceará e no Rio Grande 
do Norte; e 

5.0 ) Complexo de Couro, com base na ampliação 
e rnodernlzação de indústria de curtimento, calçados 
e artefatos de couro. 

Além disso, as Indústrias de cimento, de plásticos 
e de fibras sintéticas, que constituíram um novo gru­
po de oportunidades, foram Igualmente beneficiadas 
pelo FINOR. 

Não esqueçamos que foi com a criação do Fundo 
de Investimentos do Nordeste que o Governo Intro­
duziu a oportuna diretriz de complementar o orça­
mento anual do Fundo, com aporte de recursos subs­
critos pela União. Posteriormente, houve por bem 
Vossa Excelência assegurar o cumprimento do orça­
mento aprovado, qualquer que seja o volume das op­
ções em favor do FINOR. 

No passado, nenhuma dessas duas diretrizes que 
tanto vêm beneficiando os projetos industriais e de 
agropecuária do Nordeste, haviam sido cogitadas, até 
mesmo pela inflexlbliidade do antigo sistema de In­
centivos. 

Sabemos, Senhor Presidente, que tais difíceis de­
cisões somente poderiam ser tomadas em decorrência 
da visão de estadista que tem norteado as ações de 
Vossa Excelência à frente do Governo. 

Guardamos a certeza de que Vossa Excelência tem 
propugnado pela Integração do Nordeste ao Centro­
Sul do Pais, tentando sempre fortalecer a base eco­
nômica da nossa Região, para que o Brasil se desen­
volva de modo mais justo e mais equânime. Em 
nenhum momento identificamos atitudes meramen­
te assistencialistas mas sem nenhum efeito dinami­
zador da economia regional. Pelo contrário, conhece­
dor Vossa Exceléncia dos vastos recursos minerais de 
nosso subsolo, da energia e da mão-de-obra abundan­
tes, tem propiciado a aceleração dos grandes proje­
tos de interesse não apenas regional mas de todo o 
País, porque o Brasil não pode retardar o aprovei­
tamento de seus recursos naturais, e o Nordeste não 
deve limitar sua contribuição ao "superavit" que anu­
almente vem conseguindo em suas relações comerciais 
com o mercado externo. 

Sabemos. Senhor Fresidente, que a definição de 
prioridade de programas e projetos para o Nordeste 
vem constituindo uma decisão governamental, desti­
nada a corrigir a tendência natural das forças de 
mercado, concentradoras da renda e da poupança nas 
regiC:es mais ricas. · 

Mais importante, porém, é constatarmos que o 
Nordeste vem respondendo de modo bastante satis­
fatório à política de desenvolvimento regional esta­
belecida e às prioridades que o Governo confere aos 
programas. 

Sob qualquer aspecto que se analise o desempe­
nho da economia da Região. os resultados dificilmen­
te poderiam ser melhores, se levarmos em conta as 
repetidas crises climáticas ocorridas na última dé­
cada. 

Ademais, não se pode perder de vista o quadro 
adverso da economia estagnada da Região, antes da 
criação da SUDENE, e o clima desfavorável para In­
vestimentos nos setores produtivos. 

Assim, em termos globais, a economia do Nordeste 
cresceu, nos últimos dez anos, à taxa média anual de: 
7,41% ao ano, enquanto o Setor Industrial vem apre­
sentando uma taxa de crescimento de 8,8% ao longo 
de 17 anos seguidos. 

Obviamente foi de fundamental importância o 
valiosíssimo trabalho realizado pelo Governo Federal 
na infra-estrutura básica relacionada com transporte, 
energia e saneamento, a ênfase concedida ao levan­
tamento dos recursos naturais - sobretudo no inven­
tário dos recursos hídricos, pedológlcos, minerais, pes­
queiros e florestais -, a modernização da estrutura 
administrativa do próprio Setor Governo e a Intro­
dução de uma nova mentalidade voltada para as 
preocupações com o desenvolvimento. 

Essa mudança de atitudes com relação ao Nor­
deste somente foi possível depois de remover-se a 
agitação social que desestimulava o trabalho produti­
vo e inibia as iniciativas criadoras de riqueza. 

Mercê da visualização de todos esses fatos trans­
formadores da realidade regional, é que o Governo de 
Vossa Excelência, no período 1974/78, põde marcar In­
confundível presença no Nordeste, definindo ações de 
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fundamental Importância para o seu destino, algu­
mas das quais podem ser sintetizadas assim: 

- Programa de Desenvolvimento da Agro-indús­
tria do Nordeste, medida aprovada pela EM n.0 05, de 
20-5-74; 

- Empréstimo de 8% dos Recursos do Imposto 
sobre Operações Financeiras (IOF) para administra­
ção pelo BNB, aprovado pela EM n.0 13, de 5-6-74; 

- Programa de Desenvolvimento de Areas Inte­
gradas do Nordeste (POLONORDESTEJ, aprovado pelo 
Decreto n.0 74.794, de 30-10-74; 

- Fortalecimento do Programa de Irrigação, me­
dida posta em prática a partir, principalmente, da 
Instituição do POLONORDESTE; 

- Programa de Desenvolvimento Industrial do 
Nordeste, definido pela EM n.0 017, de 6-11-74; 

- Programa de Pesquisa do Trópico Semi-Arido, 
aprovado pelo Decreto n.0 74.911, de 19-11-74; 

- Programa de Desenvolvimento Social do Nor­
deste, definido pela EM n.0 002, de 21-11-74; 

- Reformulação do Sistema de Incentivos Fiscais 
e criação do FINOR, aprovadas pelo Decreto-lei n.0 

1.376, de 12-12-74; 

- Elaboração do Programa de Ação do Governo 
para o Nordeste, como datalhamento do II PND, 
para o período 1975/79, posta em prática pelo Ministé­
rio do Interior e pela SUDENE, com a colaboração de 
instituições federais e estaduais; 

- Programa Especial de Controle de Enchentes 
e Recuperação de Vales, definido pela EM n.0 018, de 
20-7-75; 

- Criação de Reserva de 20% do Fundo de Parti­
cipação dos Estados (FPEJ para aplicação nos Esta­
dos do Norte e Nordeste, medida adotada pelo De­
creto-lei n.0 1.344, de 11-12-75, e que deu seqüência 
às providências definidas pela Emenda Constitucio­
nal n.0 5, de 28-6-75, que elevou os recursos do FPE 
de 10 para 18% da arrecadação do IPI e do Imposto 
de Renda; 

- Programa de Saneamento Ambiental, adotado 
através da EM n.0 003, de 24-3-76; 

- Apoio às Regiões Metropolitanas de Salvador, 
Recife e Fortaleza, medidas adotadas, respectivamen­
te, pelas EMs n.0 s 092, de 13-5-76, 232, de 19-8-76, e 
091, de 12-5-77; e 

- Programa Especial de Apoio ao Desenvolvi­
mento da Região Semi-Árida do Nordeste (Projeto 
Sertanejo), instituído pelo Decreto n.0 78.299, de 
23-8-76. 

Todavia, Senhor Presidente, se é de justiça sa­
lientar todo o acervo de realizações em favor da 
Região por parte do Governo de Vossa Excelência 
não menos justo é destacar que todo esse trabalho se 
insere num processo deflagrado a partir de 1964 e 
que se respalda numa política de prioridade reservada 
ao Nordeste, dentro do princípio maior da integração 
nacional. 

Tanto é assim que em discurso proferido na 
SUDENE, no dia 6 de junho de 1964, o ilustre Presi­
dente Castello Branco - ao qual a História começa a 
render merecido tributo -já afirmava o seu propósi­
to de "realmente mudar a face do Nordeste", consi­
derando seu desenvolvimento "'imprescindível e ina­
diável, não somente na agricultura como na indús­
tria", a fim de assegurar "a integração do homem em 
padrões de vida compatíveis com a dignidade hu­
mana". 

Naquela oportunidade, o saudoso Presidente des­
tacava, referindo-se especificamente ao setor indus­
trial, que "não é possível deixar de assinalar o quanto 
a industrialização representa para uma real recupe­
ração do Nordeste. E o Governo não poupará esfor­
ços no-- sentido de ampliar os investimentos já pro­
gramados com esse objetivo. Será uma política de 
coordenação de investimentos, incentivos fiscais e 
monetários, destinada a assegurar para a industriali­
zação somas ponderáveis e efetivamente aplicadas". 

Mais adiante, afirmava o primeiro Presidente re­
volucionãrio: "Para realizar essa gigantesca obra de 
recuperação, o Governo atribui papel primordial à 
SUDENE, à qual conferiu a principal responsabilida­
de na promoção do desenvolvimento econômico e so­
cial do Nordeste brasileiro". 

É isto o que vem a SUDENE perseguindo, Senhor 
Presidente, desde sua instituição: assegurar à indus­
trialização somas ponderáveis e efetivamente aplica­
das, para ser digna daquele papel primordial e da 
principal responsabilidade na promoção do desenvol­
vimento econômico e social do Nordeste brasileiro. 

Evidentemente, sozinhos não nos será possível su­
perar o desafio que representa o nosso subdesenvolvi­
mento. O próprio Marechal Castello Branco ressalvou 
que "a tarefa é demasiada para ser suportada unica­
mente pela SUDENE". E disto estamos conscientes, 
pois muito embora tenhamos contado com o apoio de 
todos os setores governamentais, das classes empresa­
riais, dos segmentos mais lúcidos que compõem a 
Imprensa, do povo nordestino que vem sendo direta 
ou indiretamente beneficiado pela nossa ação, nem 
sempre somos aquinhoados com o imparcial julga­
mento do nosso esforço, da abenegação do nosso cor­
po de servidores, do sacrifício que nos impusemos ante 
a magnitude dos problemas, em marcante descom­
passo com a pouquidão dos meios de que dispomos 
para fazer face aos mesmos. 

O importante, no entanto, o que efetivamente fi­
ca, pesa e conta, é a consciência do dever cumprido e 
a convicção de que realmente não estamos sozinhos: 
basta a presença de Vossa Excelência mais uma vez 
entre nós para comprová-lo. 

Se bem atentarmos para a disposição do primeiro 
Governo Revolucionário em arrancar o Nordeste da 
pobreza e nos debruçamos sobre idêntica postura da 
parte do atual Governo, constataremos, realistica­
mente esperançosos, que o que tem havido, de fato, 
é o prosseguimento daquela política mencionada pelo 
Presidente Castello Branco. Nos dias correntes, ela 
se efetiva à luz da necessidade de enfatizar determi­
nadas facetas comprovadamente positivas do proces­
so, de par com a correção de outras, onde as respostas 
se apresentaram menos eficazes; além, obviamente 
da própria transformação por que passou o Nordeste: 
em decorrência dessa mesma filosofia. 

Tal política, que concede caráter de prioridade à 
área de atuação da SUDENE, há de experimentar 
continuidade no próximo Governo, como vem reite­
radamente demonstrando o General João Baptista de 
Oliveira Figueiredo. Basta nos reportemos ao seu dis­
curso proferido neste mesmo Auditório, no dia 11 de 
agosto último, quando assinalou: "A tarefa que nos 
espera, depois de 15 de março - a mim e aos novos 
governadores é fazer o Nordeste ganhar terreno, sem 
frear o desenvolvimento do resto do Brasil( ... ), atin­
gir a aceleração necess~ria para que a Região possa, 
em prazo certo e razoavel, alcançar os mesmos ní­
veis de desenvolvimento do Brasil como um todo. Tan­
to em termos de produto interno, como de bem .. estar 
social; de qua}i_~ade de vida, como da posse dos bens 
que a tornam ""Wlais amena. E, também, em termos de 
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.reparti~ão dos frutos do tra~1alho entre todos e não 
apen:1s l'lltre Lin:-> poucos Lembrando, sempre, que 
os beneficiânos do dl'~~cnwlvimcnto do Nordeste não 
são os nordestinos: mas todos os brasileiros". 

Senhor Presidente: 

Os 110rdestinos nos temos habituado a ver em 
Vossa Excelência um amigo da Região. Não apenas o 
amigo emocional ou efetivamente a ela vinculado, pos­
to não se possa excluir dos gestos hum3nos o toque de 
emoção e afetividade que são substanciais aos homens, 
quaisquer que sejam os encargos e missCes que pesem 
sobre seus ombros, e para os quais, por vezes, eles se 
sentem quase impotentes. tamanha a pressão a sua 
volta e dentro dos seus cérebros e corações. 

Os nordestinos vemos em Vossa Excelência o ami­
go sem paternalismos, consoante suas prôprias pala­
vras, aqui mesmo na SUDENE. no dia 30 de outubro 
de 1974. quando, reportando-se à criação do POLO­
NORCESTE, afirmou que, para sua implementa~ão, 
"vai ser necessário rr.uito esforço e não haverá pater­
nalismo, haverá execuc:ão rigorosa, mas como o de­
correr dos anos e a conjugação de esforços certamente 
os frutos serão colhidos". 

A amizade que nos habituamos a ver em Vossa 
Excelência, desbatada de qualquer conotação dema­
gógica, cumpre o itinerário da constatação do fato atê 
a ação para modificá-lo, com o respectivo aporte dos 
recursos suficientes à execução dos programas, So­
mente os amigos se visitam com assiduidade, corno faz 
VOssa Excelênda aos seus patrícios do Nordeste,' a 
exemplo do qu€' ocorreu no dia 27 de setembro de 1975, 
na SUDENE, quando se reuniu com a comunidade per­
nambucana para debater o plano bãsico destinado ao 
controle das enchentes do Rio Capibartbe. Suas são 
as palavras proferidas: ''Decidi fazer esta reunião de 
hoje, para a qual mandei convocar engenheiros, pro­
fessores, técnicos e homens pú.blicos de Pernambuco, 
esperando que \'enham trazer a sua cooperação". 

Os frutos dessa mútua cooperação. Senhor Presl~ 
dente, não tardaram: a Pernambuco retornou Vossa 
Excelência, a 29 de maio deste ano. para inaugurar 
as obras de proteção contra as cheias. 

De outra tribuna, em João Pessoa, na oportunida­
de da 32.a Reunião Extraordinária do Conselho Deli­
berativo da SUDENE, Vossa Excelência, depois de res­
salvar cwe "não tenho feito mais do que continuar a 
obra dos Governos da Revolução", admitiu que "os re­
cur~os que o Nordeste tem recebido a muitos podem 
parecer poucos e certamente o são. se comparados aos 
problemas que aqui existem. Todavia. se se fizer a 
análise do quadro nacional: se não se considerar ape­
nas o problema no sentido absoluto; mas se se olhar a 
relatividade do Nordeste para as demais Regiões do 
País, concluir-se-a que foi aqui que o Governo Federal 
fez o seu maior. esfo:·ço''. 

Com efeito, Sen:'1or Presidente, se "os recursos de 
que dispomos são sempre infetiores às necessidades 
que se nos apresentam", conforme as próprias pala­
vras de Vossa Excelência, todo-empenho há de ser fel­
to no sentido de que, na medida do possível, esses 
recursos se aproximem cada vez mais do patamar das 
necessidades, a fim de que. a medida que estas torem 
sendo atendidas, sejam também atendidos os anseios 
e as aspirações de 35 milhões de brasileiros. 

Exemplo Cesse empenho vamos encontrar em to­
do o elenco de medidas que o Governo de Vossa Exce­
lência vem adotando com vistas ao fortalecimento do 

~istema de incentivos, seja através da subscrição de 
ações pela União, seja através do cumprimento asse~ 
gurado do orçamento do FINO R. 

Este sistema, diga-se de passagem, vem crescendo 
cada vez mais no conceito e na confiança nacionais, 
como o comprova de maneira insofismável o último 
Leilão de ações realizado na Bolsa de Valores de São 
Paulo, dia 28 último. Nessa oportunidade, foram ne~ 
gociadas mais de 17,3 milhões de ações, no valor tow 
tal de CrS 221 _ 810 miL Este !ol o quinto leilão de tí­
tulos do FINOR - o segundo realizado na Bolsa de 
São Paulo -, e todas as 37 empresas que dele parti­
ciparam tiveram títulos negociados, perfazendo assim 
um total de mais de 500 milhêes de aç.ões vendidas em 
Bolsa. 

Sabe Vossa Excelência - e o sabemos todos nós -
que muito ainda precisa ser feito para que o Nordeste 
atinja, em prazo razoável, o seu grande objetivo de 
soerguimento sócio-econômico. Igualmente cientes es­
tamos, os que na SUDENE cumprimos a nossa tarefa 
de brasileiros. da escassez de recursos em um País 

ainda em processo de desenvolvimento, e sobretudo 
numa Região duramente afetada pOr vicissitudes de 
tantas ordens. Mesmo assim, a louvável e salutar im­
paciência que nos é íntima companheira, convoca-nos 
a reivindicar do Governo Federal a nossa parcela, di­
retamente proporcional à nossa contribuição a gran­
deza do Brasil, em todos os campos e em todas as 
frentes. 

Senhor Presidente Ernesto Geisel: 

Rejubila-nos, aos nordestinos. saber que não es­
tamos sós nessa impaciência e nesse amor à Região 
e ao País. Acima de tudo, conforta-nos saber que ao 
nosso lado, dividindo conosco agruras, infortúnios, 
desafios e vitórias, está a figura de brasileiro e ho­
mem público de Vossa Excelência, ao qual ao Nordes­
te é e serâ sempre reconhecido. E o será especial­
mente quando, no momento histôrico que almejamos 
nada longínquo, pudermos mostrar ao mundo inteiro 
que aqui efetivamos uma experiência tão válida quan~ 
to nobilitante de progresso e bem-estar para todos os 
nordestinos. 

Multo obrigado. Senhor Presidente." 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canalel -Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 19, 1978 tn.0 136-B/78, 
na Câmara dos Deputados) que aprova o Pro­
tocolo relativo à Emenda ao art. 50 (a) Qa 
Convenção sobre Aviação Civll Internacional, 
adotado pela XXI AsSembléia da Organização 
de Aviacão Civil Internacional (QACD, reali­
zada em Montreal, em 1974, tendo 

Pareceres Favoráveis, sob n.os 658, 659 de 
1978, das Comissões: 

- de Relações Exteriores, e 

- de Transportes, Comunicações e Obra,s 
Públicas. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-lo, declaro en­
cerrada a discussão. 

Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. lPausa.) Aprovado. A 
· matéi-ta vai à Comissão de Redação. 
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É o seguinte o projeto aprotJado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 19, DE B78 

(n.0 136-B/78, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o Prctocolo relativo à Emenda ao 
art. SO (a) da Ccnvcnção sobre Avia-~ão Civil 
lntcrnacional, adotado pela XXI AssemblHa da 
Organiza~iio de Aviação Civil Internacional 
(OACl), realizada em. Montreal. em 1374. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. t.o Fica aprovado o Protocolo r2lativo à 

Emenda ao art. 50 ia) da Convenção sobre Aviação 
Civil Internacional, adotado pela XXI Assembleia da 
Organizaçã'J de Aviação Civil Internacional (QACI>, 
realizada c,m Montreal, ctn 1974. 

Art. 2.0 E.cste decreto legtslativo entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PR}:SIDENTE !Mendes Canale) - Item 4: 

Dl.~cussãJ, em turno t'mico, do Projeto de 
Decreto Legislativ-J n.O 22, de 1978 (n.0 135-B/78, 
na Câmara dos Deputado.sl, que aprova os tex­
tos dos Atos Finai:~ do CongiT3so da União Pos­
tal Universal, do Ac:>rdo Relativo às Cartas com 
Valm Declarado e do Acordo Relativo às En­
comendn<i Postais, assinados em Lausanne, em 
1974, tendo 

Pareceres Favorâveis, sob n.0 s 653 e 664, de 
1978, das ComL~sões: 

- de Relações Exteriores; e 
- de Transportes, Comunicações e Obras 

Públicas. 

Em discussão o projeto. (Pausa.> 
Nenhum dos Srs. Senadores desejando usar da 

palavra, declaro encerrada a discuçsão. 
Em votação. Os Srs. Sendores que o aprovam 

queiram permanecer .sentados. (Pausa. I Aprovado. O 
projeto vai à Comissão de Redacão. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 22, DE I978 

(N.• 135-B/78, na Câmara dos Deputados) 

Aprol·a os textos dos Atos Finais do Con­
gre~so da União Postal Universal, do Aoordo 
Relativo às Cartas com VaJor Declarado e do 
A~rdo Relativo às Encomendas Postais, assi­
nadçs em Lausanne, em 1974. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 Fica maprovados os textos dos Atos Fi­

nais do Congresso da União Postal Universal, do Acor­
do Relativo às Cartas com Valor Declarado e do 
Acordo Relativo às Encomendas Postais, assinadas 
em Lausanne, em 1974. 

Art. 2.0 Este decreto legislativo entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE I Mendes Canelel -Item 5: 
Dlscu~.são, em segundo turno, do Projeto de 

Lei do Senado n.0 174, de 1977, do Senhor Sena­
dor José Lindo.':io, que di.5põe sobre a terminolo­
gia oficinl tf:'Iativa à hanseníase, e dá outras 
pr-JvidêJlri.<,s. tt•nd~, 

Pareceres, sob n.0 s 116 a 118, de 1978, das 
Comissões 

- de Constituição e Justiça, pela constitu­
cionalidade e jurid!cidade; 

- de Serviço Público CiviJ, favorável; e 
- de Saúde, favorâvel. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Tem a palavra o nobre Senador Dirceu Cardoso. 
O SR. DIRCEU CARDOSO <MDB-E3. Para dis-

cutir o I;r:Jjcto. Sem revlsâ:'J do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

De autoria do ilustre Senador José Llndoso, te­
m!:ls hoje, na pauta de nc.-sso.s trabalho~. o projeto que 
di.spõe sobre a terminologia oficial relativa a hanse­
niase, em que S. Ex.a, através de dispo:sitivos regu­
ladores, deseja extirpar da literatura médica brasi­
leira o nome que a t<Jda a população até há p"Juco 
horrorizava, em virtude de crendices e hi.stórias que 
a este respeito se contaYam por este Brasil afora. 

Sr. Presidente, o pmjeto do nobre Senador que 
humaniza o termo e tecnicamente cria disposições ou 
definiçCc.s melhores para a doen;:a,- essa d·Jença que 
tanto amargor traz àqueles que a contraem - o pro­
jeto do nobre Senador, repito, alivia, pelo menos, o 
nome, mas é uma h'Jmenagem à:;J:Ucles que, sofrendo 
de5te mal quase que irreparável, vêem na denom1nn.­
ção com que o povo o tratava até agora, uma e:5pécie 
de horror. quando a doença tem características de 
uma doença mais ou menos comum. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA-BA) -Permite V. Ex.• 
um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB-ES) - Paes não. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA-B!I.) -O projeto busca 
apenas atender a uma preocupação popular quanto 
à expressão; mai<; nada. O importante era combater 
a doença e acabar com ela. Felizmente, aos poucos, 
ela está sendo crradicada, graças ao tratament:l es­
pecífico. Mas, se formos a.ssim, em poucJ virá um 
pr::~jeto proibindo usar a palavra câncer e substituin­
do-a por ne-Jpla.sla maligna ou coisa parecida, porque, 
realmente, o povo tem horror a falar em câncer. De 
maneira que, a solução do problema não está em se 
usar esse ou aquele nome, mas em combater o mal. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB-ESl - Agradeço 
o aparte do nobre. Senador que nos adverte de que, 
de fato, o combate ao mal seria o uso de reméd!os, de 
medicamentos, de hospitalização; mas e.stlrpar aque­
la denominação já é estender a mão àqueles que so­
frem do mal, porque quando se falava no morfético 
e no leproso. neste Pais, nós todos nos arrepiávamos. 

O Sr. Ru.y Santos <ARENA-BAl -Permite V. Ex.•? 

O SR. DIRCEU CARDOSO <MDB-ESl - Pois não. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA-BAl - A expressão foi 
de tal maneira hostilizada pelo povo que, quando al­
guém não gosta de outro, diz: aquilo é um leproso. 
É a maior ofensa que se pode fazer. 

O SR. DIRCEU CARDOSO <MDB-ES) - Exata­
mente. V. Ex.a está demonstrando, no seu aparte, a 
extensão e a profundidade então de um termo gerado 
da crendice popular com todos os fantasmas, as 
crenças e crendices que o povo teceu em torno dele. 
1t uma crítica que o nobre Senador Ruy Santos está 
fazendo ao Governo, porque, de fato, melhor seria que 
se_ combatco;se o mal. ma.c; nós. da Bancada do MDB, 
nsc r"!··. r'")i r:-:•i;o.>.:-:.C:,, ~l G<:>V.'rno atravé5 do Projeto 
José Lindoso, é o nobre Senador Ruy Santos que está 
criticando, porque o projeto fala da denominação, 
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mas o nobre Senador diz que melhor seria que se com­
batesse o mal; eu também acho isso. 

O Sr. Ruy Santos <ARENA-BAl -Permite V. Ex.• 
outro aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO <MDB-ES) -Pois não. 

O Sr. Ruy Santos f ARENA- BA> - Z::>b esse as­
pecto eu não apartearia V. Ex. 1\ porque. normalmente, 
V. Ex.a nã::> ataca o Governo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MJ:'B-ESl - V. Ex.• 
está muito enganado, e agora está querendo confun­
dir-me, naquilo que o Governo não merece, eu não 
ataco me:smo. N::>bre Senador Ruy Santos, V. Ex.a é 
que atacou o Governo, porque desejou que ele com­
batesse a dOença. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA) - Não está com­
batendo ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO IMDB-ES\ -Se com­
batesse seria melhor. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA-BAl - Se V. Ex.• ve­
rificar os índices da moléstia, há de notar como tem 
caído no Brasil. 

O SR. DIRCEU CARDOSO lMDB- ESJ - O meu 
raciocínio é muito claro a respeito. V. Ex.a é que le­
vantou a hipótese de que .seria preferível que, em vez 
da mudança de denominação, houve~.se uma mudan­
ça de métodos de combate à hanseníase. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA-PAI -Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO IMDB-ESJ -Pois não. 

O Sr. Jarbas Passarinho IARENA-PAJ - Cre!o 
que V. Ex:.a foi traído agora pela memória, porque eu 
ouvia o discurso de V. Ex.11 e ouvi o aparte do nobre 
Senador Ruy Santos. Se nós recorrermos á<i notas ta­
quigráficas, vamos lá, com certeza. encontrar um~ 
expressão de S. Ex.!l. dizendo que de uns anos para ca 
o combate a doença tem sido marcado por êxito. Por­
tanto, S. Ex.a não estava atacando-:> Governo quando 
disse "de uns anos para cá", porque nós não somos 
re.spon.sáveis "de uns anos para lá". Só somos respon­
sáveis de "uns anos para cá". E. além do mats, S. Ex.a 
disse também que melhor fora ainda que se erradi­
casse completamente a doença. Ai, é claro, S. Ex.a 
está falando em termos d'e ideais, e não apenas aquHo 
que pareceu a S. Ex.a, uma troca de palavras por 
eufemismo. Porque, muito melhor do que deixar de 
chamar leproso, para chamar hanseniano, é eviden­
temente não ter hanseniano, é não ter leproso sobre 
a face da terra. Então, a mim me parece que V. Ex.a., 
que é multo justo como parlamentar, que ataca o 
Governo quando o Governo discorda de V. Ex. a-- não 
é nem V. Ex.• quem discorda dele, é ele quem discorda 
do ponto de vista de V. Ex.• é neste momento que 
acho que não foi multo justo com o Senador Ruy 
Santos. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA-BA) -Permite V. Ex.•? 

O SR. DIRCEU CARDOSO <MDB-ESJ - Pois não. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA.) - Mesmo 
porque, de uns anos para lá, é que existiam lepro­
sos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES.) - Con­
fesso que não percebi o alcance dessa maldade. 

Sr. Presidente, o que é certo, desde os tempos 
de infância, quando se falava em leproso, e até em 
morfético, a nossa carne se arrepiava com aquilo. 
Porque era um mundo de pessoas atiradas a um in-

fortúnio imenso, incuráveis, mas hoje a ciência está 
avançando e já conquistamcs o interna.'llcnto em. 
hospitais específic:-s. Então. já há um cHma simpáti­
co a esses atacad~s pelo Mal de Hansen. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA.) - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (~IDB - ES.) - Pois. 
não. 

O S:r. Ruy Santos (ARENA - BA.) - Meio pre­
tensioso, do ponto de vista médico ... Houve tempo 
em que se tinha a lepra como um mal de fácil con­
tágio. Depois se firm:~u o princípio de que a lepra. 
passa, de preferência, dentro da mesma cidade, mais 
preferentemente dentro da mesma casa e ainda mais 
preferentemente no mesmo leito. Quer C:.izer, é p~·eciso 
contacto repetido. repetido, repetido para que a mo~ 
léstia passe. 

~R. DIRCEU CARDOSO <MDB - ES.) - Nós os­
tamos ouvindo, Sr. Presidente, desde que conheço (}) 
nobre Senador Ruy Santtos, a primeira demon<Straçâo 
de Medicina que nos dá aqui no plenário. Nunca ouvi 
nada sobre Medicina do nobre Senador Ruy Santos. 
Hoje estou ouvindo as primeiras manlfe<>ta~ões de 
S. Ex. a EObre Medicina ... Eu a tê o julgava fOrmado 
em Literatura e não em Medicina ... 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA.) -Em Direito. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (iUDB- llS.) - ... ou 
em Direito, numa Faculdade qualquer lá de Juazeiro. 
ou de Feira de Santana. Mas, hoje estou vendo que 
S. Ex.a sabe alguma coisa de Medicina, Sr. Presidente. 

Acho que o nobre Senador Josê Lindoso. que. vai 
despedir-se C..esta casa, quer suavizar c amenizar a 
expressão. E é just~. Sr. Presidente, que com o nos~o 
aplaus-o. po~samo.s dar e.s.se consolo àquc!as vitimas 
do Mal de Hansen. 

A lepra, Sr. Presidente. é uma palavra terrível 
desde a linguagem bíblica. Hoje, pela manhã - sem~ 
pre me debruço sobre a Bíblia, todas as manhãs - li 
um capítulo em que se fala dos leprosos curados por­
Crista. Daqueles dez curados por Cristo só um voltou 
para agradecer ... 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA.) - Veja 
V. Ex.a que a instituição dos 10% é tão antiga quanto 
a Idade de Cristo ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES.l - Nove 
desertaram, Sr. Presidente, nove foram Ingratos, só 
um, dos dez, foi quem agradeceu. 

Portanto, eu agradeço a· aparte do nobre Senador 
Ruy Santos, a demonstração de que S. Ex.n sabe. jâ 
nes.sa fase provecta em que se encontra, que S. Ex.B 
saCe e se lembra ainda das lições de MeC.:.iclna. Por­
que nós, que lemos livros de S. Ex.a.. só vimos através 
das páginas vívidas, trepidantes dos seus livros, que 
S. Ex.a só se preocupava em procurar nos colegas f'.'5te 
ou aquele defeito, esta ou aquela passagem hilariante 
da sua vida acadêmica. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA.) - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES.) - Pois 
não. 

0 Sr. Ruy Santo3 (ARENA - BA.) - Agradeço 
o provecto e estou bem. porque estou ao lado de· 
V. Ex.a.. que também está na idade provecta. 

O .Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA.) - Aliás,. 
se V. Ex.a me permite, acho que podíamos brindar todo. 
o Senado com esse vocábulo, uma vez que provecto. 
não significa senil. 
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O SR. DIRCEU CARDOSO <MDB - ES.) - Não. 
Aqui nós temos uma turma na idade provecta, que já 
está prestando atenção na chamada, mas há uma 
turma mediana e há uma turma jovem, essa leva de 
sangue novo que o MDB trouxe para a Casa, exem­
plares magníficos da mocidade ... 

O Sr. Jarbas Passarinho <ARENA- PA.) - Trou­
xe mas não trará mais. . . Apenas, nobre Senador 
Dirceu Cardoso, eu diria a V. Ex. a, para não se in­
terpretar segundo o sabor semântico do momentto a 
expressão, porque provecto não significa !doso. e não 
slgn!flca senil. Então, eu gostaria que todos nos me­
recéssemos essa classificação de seriedade. Agora 
quanto ao Senador Ruy Santos, eu me· lembro que 
aqui mesmo na Casa, a.cho que entramos juntos, vim 
um mandato antes de S. Ex.•. mas estive fora, eu .ouvl 
o Senador Ruy Santos !alar sobre Medicina e quem 
se agastou com isso foi o Senador Benjamim Farah 
que, ao que dizem as crônicas, foi médico também no 
passado. 

O SR. DIRCEU C.utDOSO (MDB - ES.) - Sr. 
Presidente, de fato te!ll razão o nobre Senador Jar· 
bas Passarinho, mas divirjo de S. Ex.a quando S. Ex.8 

af!r!lla que essa mocidade que o MDB mandou para 
cá, em 1974, não vai continuar em. 

O Sr. Jarbas Passarinho !ARENA - PA.l -
Em 15 de novembro nós iremos tirar a prova. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES.) -Nós 
mandaremos para esta Casa ainda os exemplares vi­
brantes de mocidade que são candidatos, nesta hora, 
nos nossos Estados. Há muito jovem candidato a Se­
nador que vai ilustrar estas bancadas, ilustradas por 
Ruy Santos, Murilo Paralso, Braga Júnior, Renato 
Franco e outros colegas que honraram este Senado e 
a nossa convivência durante estes anos. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA.) - Dlrceu Car­
doso ... 

O SR. DIRCEU CJ\RDOSO (MDB - ES.) - Eu 
não, eu ainda continuarei daqui a quatro anos. Só se 
v. EX.a está com algum pensamento de que vão tirar 
esse mandato antes de se passarem quatro anos. Mas, 
espero continuar, ainda, a representar o meu povo 
por quatro anos mais.· 

Tem o aparte, Senador Jarbas Passarinho. 
O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA.l 

Estava apenas me deliciando, ouvindo v. Ex.8 , apenas 
diria: por quatro e mais oito, se for possível. 

O SR. DIRCEU CJ\RDOSO <MDB, - ES.) - Só 
mais quatro. Sou modesto. Não quero tentar outro 
milagre, Sr. Presidente. Não quero tentar Deus para 
outro milagre, já tentei uma vez. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA.) - Veja 
como v. Ex.a., no fundo, concordou comigo quanto a 
resultados futuros. Se V. Ex.•, que !oi uma das mals 
brilhantes cintilações desta bancada de 1974, !maglna 
se não quer, por modéstia, concorrer de novo, ima­
ginemos outros, que não têm o mesmo - para usar 
uma linguagem atual - peso especifico eleitoral de 
v. Ex.• 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES.) - Se­
nador Jarbas Passarinho, já me acostumei com V. Ex.a 
As vezes, o pensamento de V. Ex.a. não inspira exata­
mente o que V. Ex.a estâ pensando. 

O Sr. Jarbas Passarinho <ARENA - PA.) - Ah, 
não dlga Isso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES.) - Não, 
eu disse às vezes. Sou justo com V. Ex.a V. Ex.a, em 
todos os lugares por onde tem andado, tem sempre 
agido com autenticidade, com honorabllldades e con-

!iabllidade, enfim, todas as virtudes de um homem 
pú bllco digno de admiração e respel to. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA.) - Obrl· 
gado. 

O SR. DIRCEU C.utDOSO (MDB - ES.) - Mas, 
quero crer que, às vezes, há horas em que V. Ex.a 
tem uma pontinha de Ironia, essa delícia, essa Ironia 
amazônica. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA.) - Veja 
V. Ex.•, amazônico aqul, o protótipo, é o Senador 
da bancada de V. Ex.a., Senador Evandro Carreira. 
Ele é que é a ênfase amazônica. 

O SR. DIRCEU C.utDOSO !MDB - ES) - Ele 
tem ênfase mas não tem ironia. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PAJ - Ao 
meu caso V. Ex.• fala em Ironia. 

O SR. DIRCEU CARDOSO <MDB - ES) - A Iro­
nia é diferente. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA) -V. Ex.• 
fala em Ironia e começo a me dar conta de que pre­
ciso preservar-me desse julgamento. Ano passado, o 
Líder da bancada de V. Ex.•, o nobre Senador Paulo 
Brossard, disse que eu era o homem mais irônico do 
Senado. Pedl a S. Ex.• que me confirmasse porque 
talvez eu estivesse ouvindo mal, ele confinnbu e me 
p~rguntou se eu estava surpreendido. Eu disse que 
nao eetava surpreendido, surpreso sim porque par­
tindo de _qualquer Senador é uma frase.' mas vindo .de 
V. Ex.• e uma .sentença. (Risos.) 

O SR. DIRti:U CJ\RDOSO !MDB - ESJ - Con­
cordo com o meu Líder. V. Ex. • tem o espírito gaulês 
o espírito irônico, mas é ironia fina, a ironia produt~ 
da cultura, da Inteligência. Essa é a Ironia que 
V. Ex.• tem. 

E todos nós temos medo dessa !ronla !!na, Sr. 
Presidente, é a ironia da navalha; nós não vemos 
sangue, mas quando sentimos a navalha ela já está 
no nosso osso. Aqui, rendemos essa homenagem ao 
Senador Jarbas Passarinho; alegre, bom argumenta­
dor, literato consumado, mas vai até onde ele quer; 
sem esmagar, sem apertar, sem estraçalhar, mas 
quando ele chega no Um, estamos todos esmagados 
pela sua ironia gaulesa, que é o coroamento do espí­
rito que tem ungido a humanidade com todos os ta­
lentos e tantas glórias. 

O Sr. Jarbas Passarinho <ARENA - PAJ - SI­
lêncio, agora, Senador, porque estou afônico. Só por 
Isso. 

O Sr. Braga Junior (ARENA - AMJ - Permite 
V. Ex.a um aparte, nobre Senador? 

O SR. DIRCEU C.utDOSO <MDB - ES) - Po!s 
não. · 

O Sr. Braga Junior \ARENA - AMJ - Eminente 
Senador Dirceu Cardoso1 aceitamos os predicamentos 
que V. Ex.• deu ao nosso Líder senador Jarbas Pas· 
sarinho, porém, essa ironia é alta, elevada e constru­
tiva; em outras palavras, é Ironia de um pessedlsta 
autêntico. 

O SR. DIRCEU CARDOSO CMDB - ESJ - Agra­
deço o aparte de V. Ex.• Devo dizer que, na convi­
vência do Senado, aqui, nesses quatro anos, há figu­
ras que aprendi a admirar, Sr. Presidente, e há ou­
tras das quais tere! saudades de sua convivência. 

Falanda, por exemplo, do nobre Senador Ruy 
Santos. Tenho apreciações de alguns livros de S. Ex.• 
para ler para o Senado, e talvez o faça amanhã ou 
._1.~pois. Mas, como é um estudo cuidadoso, tenho que 
fazer um discurso lido, não poderá ser ·um discurso 



5504 Quinta-feira U DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se~ão li) Outubro de 1911 

improvisado, ao sal:or da emoção. Mas, é um discurso 
que aprazo com o Senado para que eu possa lê-lo 
nesta semana, ainda, em que vou - apesar de algu­
mas restrições em algumas passagens dos seus livros 
- render a minha mais carinhosa homenagem a um 
dos Senadores de quem iremos sentir suadades no ano 
que vem, porque, a sua c!ispot-·ição ou pelo sistema 
eleitoral do .seu Estado, seja por que for, não per­
mitiu ou ele· mesmo não quis voltar a esta Casa. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Permite 
V. Ex.a. um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ESJ - Pois 
não. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA> - Desejava 
saber que restrições V. Ex.8 tem aos meus livros. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- V. Ex.• 
aguarde a leitura do estudo que vou fazer. Tenho 
alguns receio.s, mas V. Ex.a já sabe quais são as res­
trições que tenho. As vezes, há desbordamentos de 
linguagem, Sr. Presidente, com os quais não concordo, 
de maneira alguma. Há apreciações com as quais não 
concordo, mas a mania dele escrever. com alma, com 
sensibilidade às vezes - conforme a hora - há pas­
sagens de seus livros que me arrancam lágrimas. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA> - Permite 
V. Ex.a. um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ESJ - Pois 
não. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BAJ -Sou multo 
grato às referências de V. Ex.a e espero até saber 
quando se verifique e[te discurso para fugir do ple­
nário, para não me Ceixar tocar com as palavras de 
V. Ex.a. Mas, quero dizer que não uso. nos meus livros, 
nenhuma palavra que eu e V. Ex.8 ainda não tenha­
mos ouvido do povo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ESJ -É pos­
sível que seja verdade essa afirmativa de V. Ex.8 

Mas, Sr. Presidente, quero, ao dar o meu apoio. o 
apolo da minha bancada, ao projeto do nobre Senador 
José Lindoso, dizer que é com saUdação que nós ha­
veremos de amenizar e.sta expressão "o leproso e o 
rnorfético", para uma expressão tão mais suave, tão 
mais humana de envolta com os nossos votos de que 
os futurot governos e a Medicina mesmo possam er­
radicar Ca face de nosso País e do mundo inteiro 
esses sofredores de uma doença que tem trazido tan­
tos males à humanidade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale> - Conti­
nua em discussão o projeto. 

Se nenhum dos Srs, Senadores de<ejar fazer uso 
da palavra, vou encerrar a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Encerrada a discussão, o projeto é dado como 

definitivamente aprovado, nos termos do art. 315 do 
Regimento Interno. 

O projeto Irá à Comissão de Redação. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 174, DE 1977 

Dispõe sobre a terminologia oficial relativa 
à banseniase, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 O terrr.o "lepra" e seus derivados não 

poderão ser utlllzados na linguagem empregada nos 

documentos oficiais da Administração Centralizada e 
Descentralizada da União e dos Estados-Membros. 

Art. 2.0 Na designação da doença e de seus de­
rivados, far-se-á uso da terminologia oficial constante 
da relação abaixo: 
Terminologia oficial 

hanseniase 
doente de hanseníase 
hansenologla 
hansenologlsta 
hansênico 
hansenóide 
hansênide 
hansenoma 
hanseníase virchoviana 
hanseniase tuberculótde 
hanseníase dlmorfa 
hanseníase indeterminada 
aotígeno de Mitsuda 
hospital de dermatologia 
Sanitária, de patologia 
Tropical ou similares 

Terminolngia substituída 
lepra 
leproso, doente de lepra 
leprologia 
leprologlsta 
leprótlco 
lepróide 
lepride 
leproma 
lepra lepromatosa 
lepra tuberculólde 
lepra dimorfa 
lepra Indeterminada 
lepromina 
leprosário, leprocômio 
asUo ~ colón1a, sanatório, 
hospital - colõnia. 

Art. 3.0 Não terão curso, nas repartições dos Go­
vernos da União e dos Estados, quaisquer papéis que 
não observem a terminologia oficial ora estabelecida, 
os quais serão imediatamente arquivados, notificando­
se a parte. 

Art. 4.0 Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) -
Item 6: 

Discusão, em primeiro turno, do Projeto de 
Lei do Senado n.0 202, de 1977. do Senhor Se­
nader Heitor Dias, que estabelece exigência 
para o registro de imóvel integrante de condo­
mínio, tendo 

Parecer. sob n.o 1.054, de 1977. da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucio­

nalidade e jurldicidade, nos termos de Subs­
titutivo que apresenta. com voto vencido dos 
Senhores Senadores Wilson Gonçalves, Hel­
vidio Nunes e Italivlo Coelho. 

Em discusão o projeto e o substitutivo. <Pausa.) 

Não havendo oradores, declaro encerrada a dis­
cussão. 

Em votação o substitutivo da Comissão de Cons­
tituição e Justiça, que tem preferência regimental. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. t Pausa.) 

Aprovado. 
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Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o pro­
Jeto. 

A matéria vai a Comis.são de Redação, a fim de re­
digir o vencido para o segundo turno. 

1!: o seguinte o substitutivo aprovado: 

EMENDA N.0 I - CCJ 

<Substitutivo) 
Ao Projeto Ge Lei do Senado n.0 202. de 

1977, que "altera a redação do parágrafo único 
do art. 4.o da Lei n.0 4.591, de 16 de dezembro 
de 1964". 

Art. 1.0 O parágrafo único do art. 4.0 da Lei 
n.o 4.591, de 16 de dezembro de 1964, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 4.0 .........•....................... 

Parágrafo único. A al:.enação ou transfe­
rência de direitos, de que trata este artigo, de­
penderá de prova de quitação da.s obrigações 
do alienante para com o re.spectivo condominio." 

Art. 2.0 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3.o Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) -

Item 7: 
Dl.scussão, em primeiro turno (apreciação 

preliminar da constitucionalidade, nos termos 
do art. 296 do Regimento Interno>. do Projeto 
de Lei do Senado n.0 277, de 1976. do Senhor 
Senador Vasconcelos Torres, que altera e revo­
ga dispositivos do Decreto-lei n.O 1.445. de 13 
de fevereiro de 1976. tendo 

Parecer, sob n.o 358, de 19'78. da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela 1nconstltu­

c1onalidade. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-lo, declaro en­
cerrada a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­
necer sentados. (Pausa.) 

Rejdtado. 
Será arquivado. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 277, DE 1976 

Altera e revoga dispositivos do Decreto-lei 
n,0 1.445, de 13 de fevereiro de 1976. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 O artigo 14 do Decreto-lei n.0 1.445. de 

13 de fevereiro de 1976, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 14. Os ocupantes de cargos e empre­
gos integrantes da Categoria Funcional de Mé­
dico ficam sujeitos à jornada de 4 (quatro) ho­
ras de trabalho, podendo exercer, cumulativa­
mente, dois cargos ou empregos de3sa categoria, 
inclusive no mesmo órgão ou entidade, hipótese 
em que farão jus à percepção da Gratificação de 
Atividade. 

§ 1.o o ingresso nas Categorias Funcionais 
de Médico de Saúde Pública e de Médico do 
Trabalho lar-se-á. obrigatoriamente, no regime 

de 8 (oito) horas diárias, a ser cumprido sob a 
forma de dois contratos individuais de trabalho, 
fazendo jus o servidor à percepção da Gratifi­
cação de Atividade. 

§ 2.° Correspondem à jornada estabelecida 
neste artigo os valore.s de vencimento ou salário 
fixados para as Referências especificamente in~ 
dicadas no Anexo IV deste Decreto-lei. 

§ 3.o O percentual referente à Gratifica~ 
ção de Atividade. de que trata este artigo. é fi­
xado em 40% (quarenta por cento)." 

Art. 2.o Revogado seu parágrafo único, o art. 16 
do Decreto-lei n.0 1.445. de 13 de fevereiro de 1976. 
passa. a vigorar com a seguinte reda:;:ão: 

"Art. 16. Os atuais ocupantes de cargos ou 
empregos das Categorias Funcionais de Odon­
tólogo e Técnico de Laboratório poderão. optar 
pelo regime de 30 (trinta) horas semanais e os 
da Categoria de Técnico em Comunicação Social 
- pelo de 35 (trinta e cinco) horas semanais 
de trabalho, caso em que perceberão o.s venci~ 
mentos ou salârios correspondentes às Referên~ 
cia.s especificamente indicadas no Anexo IV des .. 
te Decreto~lei, não fazendo jus à Gratificação 
de Atividade." 

Art. 3.0 Esta Lei entrará em vigor na data dà 
sua publicação. 

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) -Esgotada 
a rilatéria da Ordem do Dia. 

Vai-se passar à apreciação do Requerimento 
n.0 324. lido no Expediente. de autoria do Senador Pe­
trônio Portella, solicitando autorização do Senado pa­
ra aceltar missão do Executivo. 

A matéria depende de parecer da Comissão de 
Relações Exteriores. 

Com a palavra o nobre Senador Jarbas Passari­
nho, para proferir o parecer daquele órgão técnico. 

O SR. JARBAS PASSARINHO <ARENA - PA. 
Para emitir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, a Comissão de Relações Exteriores nada 
tem a opor, ao contrário, desde logo expressa a pro­
funda honra com que se sente, também ela atingida, 
no momento em que o Senador Petrônio Portella re .. 
cebe no Presidente ca República a missão de. na qua­
lidade de Embaixador Extraordinário e Plenipoten~ 
ciário, em missão especial, representar o Brasil nas 
cerimônias que marcam o início do pontificado de 
S.S. o Papa João Paulo 11. 

Esta mis~ão atribuída a um Senador da República 
naturalmente honra a todo o Senado, senão ao pró~ 
prio Congresso. Pela Comissã de Relações Exteriores, 
cabendo-me dar o parecer oral, eu o faço salientando 
quanto para a ComiE.São é desvanecedor ter que opi .. 
nar, concedendo e.sta licença para se ausentar do Pais 
ao Senador Petrônio Portella, que recebe, merecida~ 
mente, e.sta missão que, para o País de maior popula­
ção católica do mundo, é como que um coroamento 
de uma vida pública. S. Ex. a naturalmente há de estar 
desvanecido pela missão que lhe foi confiada e o Se­
nado, honrado, de lhe conceder essa autorização. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - O pare­
cer é favorável. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à 
sua apreciação. 

Em votação o requerimento. 
O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Sr. Prec 

sidente, peço a palavra para encaminhar a votação. 
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O SR. PRESIDEI\"TE !Mendes Canale) Com a 
palavra o nobre Senador Dirceu Cardoso, para en­
caminhar a votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO !MDB - ES. Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Na ausência de qualquer outro membro da Ban­
cada do MDB, em meu nome próprio, quero congra­
tular-me com o Sznado pela investidura que vem de 
fazer o Senhor Presidente <~a .República, credenciando 
o nosso Presidente Petrônio Portella, na qualidade de 
Embaixad:Jr Extraordinário e Plenipotenciário, em 
missão especial para as cerimônias de inicio do pon­
tificado de Sua Santidade o Papa Joio Paulo II. 

Sr. Presidente, quero crer que esta invesU:lura 
atinge a todo o Senado. seja da Bancada da ARENA, 
seja éa Bancada do MDB, porque ,.e trata de um~ 
alta missão, de um honroso encargo conferido ao ilus­
tre e insigne Presidente desta Casa. Nõs, que pess:>al~ 
mente abrimos ao Senador Petrônio Portella um cr-.2~ 
dito de admira(~ão à .sua. inteligência, à sua cultura e 
à lJlaneira com que vem conduzindo o Senado Federal, 
através deste· ano tumultuoso, sõ p:>demo5 nos alegrar, 
Sr. Presidente, porque em todos os momentos, seja 
quando fala em nome do Senado, seja quando fala 
como Senacor, fora Cas suas atribuições, seja quando 
fala como um hom€m público, sempre, na elegância 
do seu expressar, na expressão :la sua linguagem, na 
conceituação do seu pensamento, tem-se revelado uma 
das figuras mai.s eminentes, culturalmente, desta Casa. 
Não é o Presidente do Senado apenas por imposição 
do seu Partido. Quero crer que o seja, também, e prin~ 
cipalmente, pelos do:es de inteligência e cultura. 

Ainda agora, no grande lance nacional das refor~ 
mas políticas, pudemos ter de S. Ex. a restrições em 
alguns pontos, mas S. Ex . .a conduziu o poder com ele­
gância, com elevação, com espírito público, com desas­
sobro e com superioridade. 

Podemos, nós do MDB, divergir de formas de sua 
conduta política, mas eu, pelo menos, Sr. Presidente, 
pessoalmente, quero manifestar, aqui, o seguinte: na 
hora em Que S. Ex.a vai cumprir uma das mais deli­
cadas, altas e eloqüentes missões que o Governo acaba 
de lhe conferir espero que esteja S. Ex.n. ungido -são 
os votos de todo.s- nós - e possa ser mestre no cum­
primento dessa alta missão, como o homem ilustre 
que tem sido na Presidência desta Casa. 

Portanto, Sr. Presj.Cente, em meu próprio nome 
pois não posso usar o nome do MDB. porque aqui não 
se encontra ninguém da nossa Bancada. mas em meu 
próprio nome, como seu admirador a distância, na 
bora em que recebe esse galardão de conflança, e•pero 
que a glória que S. Ex.a está recebendo, já no fim de 
sua carreira política, aqui, no Senado, se esbata, se 
rcparta1 se reJlita s~bre todos nós Senadores. 

É com alegria que vejo o Sr. Senador Petrônlo 
Portella ser o Embaixador E.spectal, no ato de sagra­
ção de Sua Santidade o Papa João Paulo Il, que do­
mingo próxim::> vai iniciar o seu governo, o seu pa­
droado da Igreja, o seu pastoreio de 700 milhões de 
almas que se espalham por todos os países católicos 
do mundo. 

Portanto, Sr. Presidente. é do fundo do meu co­
ração que eu, homem católíco, que eu, Sen-ador da 
República, ao consignar es.sa i1ustre honraria que 
S. Ex.a vai des·empenhar em Roma, tenho certeza de 
que na linha de horizonte das figuras que lá estarão 
S. Ex.• representará, com eloqüência e brilho, o povo 
de nossa Patria. !Palmas.) 

O Sr. Braga Junior fARFNA- AM) -Sr. Pre­
sidente, peço a palúv:.·a para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) Ainda 
para encaminhar a votação, concedo a palavra ao 
nobre Senador Braga Junior. 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA - AM. Para 
encaminhar a votação.> - Sr. Presldente, Srs. Sena~ 
dores: 

Apenas para nos congratularmos com Sua Exce­
lência o Senhor Presidente da República, Ernesto 
Geisel, pela feliz iniciativa de ter de.signado o emi­
nente Senador Petrónio Portella, Presidente desta 
Casa e do Congresso Nacional, para. representar a 
Nação e o povo brasileiro nas cerimônias que vão ser 
realizadas no domingo próximo, com a coroação maior 
da aspiração daqueles que representam os guieiros 
dos rebanhos católicos do mundo. E motivo de orgu­
lho e satisfação para o Senado e para -a Câmara dos 
Deputados, emfim. para o Parlamento, e5tá indica­
ção, porque recai realmente numa das figuras mais 
preeminentes da vida política nacional e - como 
bem o disse o nosso ilustre Senador Dirceu Cardoso, 
esta mis.são, temos certeza todos, será bem desem­
penhada com brilho e com o galardão que lhe fora 
conferido - pelo Senad::>r Petrõnio P::rtella. Daí fa­
larmos em nosso nome próprio e da Bancada da 
Aliança Renovadora Nacional, nesta Casa, para pa­
rabenizarmo-nos com Sua Excelência o Senhor Pre­
sidente Ernesto Geisel. <Muito bem!) 

O SR PRESIDEN'f·E I Mendes Canale - Em vo­
tação o requerimento. 

03 Srs. Senadores que o aprovam, queiram per· 
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, fica o Sr. Senador Pe­

trônio Portella autorizado a aceitar a missão do Exe­
cutivo. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Há ora­
dores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Car­
doso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO tMDB - ES, Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Há dias a Bancada do MDB, por iniciativa do 
nobre Líder Paulo Brossard, constituiu uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito para investigar, Sr. Pre­
sidente, além do Acordo Nuclear Brasil-Alemanha, 
também acusações que são levantadas na imprensa do 
Pais- e do exterior a respeltto de autoridades envol­
vidas na política nuclear brasileira. 

Designado pelo meu partido, fui um dos mem­
bros indicados para constituir o trio que o MDB tem 
nessa Comissão. Mas, do lado da ARENA, registro, 
Sr. Presidente. com satisfação, que foram designados 
os nobres e ilustres Senadores Jarbas Passarinho, 
Alexandre Costa, Murilo Paraíso, Otto Lehmann, Ita­
livio Coelho e Cattete Pinheiro. 

A nossa Comissão, reunida, elegeu o Presidente, o 
Senador Itamar Franco; ótimo Presidente, que tem 
dirigido os trabalhos com sabedoria e acerto. E o 
Presidente escolheu e designou como Relator, depois 
da eleição do Vice-Presidente. o Senador Cattete Pi­
nheiro, escolheu - repito - como Relator uma fi­
gura que tem, em vários instantes desta Casa e fora 
dela, demonstrado ser um homem à altura das mis­
sões que a vida pública brasileira lhe tem confiado: 
o nobre Senador Jarbas Passarinho. 

Não foi sem certo receio, Sr. Presidente, que re~ 
cebf aquela designação, numa apuração de fatos tão 
controvertidos, de uma política que o País está en-
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veredando agora por ela e que pode suscitar inter­
pretações outras. Mas, quando S. Ex.a apresentou à 
Comissão o roteiro estabelecido para oa seus trabalhos, 
vi que, naquele cartão de visitas que nos dava e nos 
oferecia, estavam as Unhas mestras de um homem, 
de um Senador que nós acostumamos a respeitar nes­
ta Casa como um homem de bem. Reconheço que só 
o roteiro honra a nossa Comissão, como honra, sobre­
maneira, o autor, o nobre Senador Jarbas Passarinho. 

Sr. Presidente, assim, a Comissão iniciou os seus 
trabalhos inquirindo, no primeiro dia, o Presidente da 
ELETROBRAS, Dr. Barbalho e naquela inquirição 
mais uma vez se positivou, depois do trabalho de to­
dos os integrantes da Comissão, que a unanimidade 
se manifestou, perquiriu e perguntou ao depoente. 
Mas quando, na apreciação do trabalho recolhido, das 
perguntas, das questões, das respostas e do depoi­
mento do Dr. Barbalho, o recolhimento fiel e honesto 
do relator continuava a revelar aquele homem que, 
em boa hora, o Presidente da Comissão havia indi­
cado o Senador Jarbas Passarinho. No dia seguinte, 
ouvimos o Presidente do Instituto Nacional de Pro­
priedade Industrial e toda a Comissão do Senado, 
.sem exceção, interrogou e debateu com S. Ex.a as 
dúvidas. Todos nós nos manifestamos no recolhimen­
to e no apanhamento, também do que foi dito e do 
que foi perguntado. O nobre senador Jarbas Passa­
rinho se revelou, Sr. Presidente, dentre todas as co­
missões de Inquérito em que tenho servido, como 
Deputado e como Senador, o relator mais equilibra­
do, o mais sereno e o mais honesto de todos. 

Ouvimos, Sr. Presidente, por dois dias seguidos, 
o Presidente da NUCLEBRAS, Sr. Paulo Nogueira 
Baptista. E toda a Comissão também tomou parte 
dn seu depoimento, todos os seus membros externa­
ram suas dúvidas, declararam suas opiniões, ouvi­
ram suas respostas. Todos. 

Sr. Presidente, quero crer que, nos três dias em 
que funcionou a Comissão, o Senado pôde reconhecer 
em todos os Membros da Comissão Parlamentar de 
Inquérito, com exceção do orador que está fazendo 
esta comunicação, Sr. Presidente, em tudo o Senado 
pode se envaidecer dos Senadores que tomam parte 
naquela Comissão. E todos até horas tardia:S horas 
e horas seguidas, Sr. Presidente, se revessaraffi e se 
substituíram, na indagação e na inquirição do ilus­
tre depoente. 

Qua.se no fim do depoimento e das questões le­
vantadas, o nobre Presidente da Comissão nos reuniu 
para uma reavaliação e uma retomada do roteiro 
traçado pelo nobre Relator. E este também, Sr. Pre­
sidente, é um mandamento de justiça que tenho de 
prestar ao nobre Senador Jarbas Passarinho, que se 
houve com independência, com lisura, com justiça, 
registrando todas as questões, todas as dúvidas que 
pairavam no depoimento e suscitaram as perguntas 
dos integrantes da Comissão. Um trabalho que tam­
bém dignifica S. Ex.a o nobre Senador Jarbas Pas­
sarinho. 

Assim, Sr. Presidente, foi marcado para segunda­
feira o depoimento de um Diretor de Furnas, para 
terça-feira o do Presidente atual de Furnas e o do 
ex-Presidente daquela empresa estatal. Está-se desen­
rolando o trabalho de apuração da Comissão Parla­
mentar de Inquérito, mas devo dizer que os trabalhos, 
às vezes, são travados num ambiente de certa exci­
tação, mas têm trazido para Q Senado uma soma 
de dados, de informes, de comunicações, de verdades, 
que têm mostrado que a Comissão Parlamentar de 
Inquérito foi um ato de justiça, legítimo, desta casa. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA.) - Per­
mite V. Ex.a. um aparte. nobre Senador. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (l\IDB - ES.) - Pois 
não. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA.) - Pre­
liminarmente, gostaria que V. Ex.a. recebesse a ex­
pressão da minha mais profunda gratidão pelas pa­
lavras que V. Ex.a. acabou de proferir a xneu respeito. 
Há elogios e elogios, mas devo dizer a V. Ex.a que as 
palavras que me vêm de V. Ex.• têm um significado 
muito e.special, porque sabe perfeitamente bem V. Ex. a 
o que penso do caráter de V. Ex.a, o que penso do 
homem por inteiro que é V. Ex.a Assim, no momento 
em que, membro de um Partido de Oposição, V. Ex.• 
se refere ao Relator como o fez, eu considero como 
um verdadeiro galhardão da minha vida pública as 
paJavras que expressaram o ·conceito que V. Ex.a tão 
generosamente acabou de formular a meu respeito. 
E pediria permissão para dizer-lhe que talvez a Co­
missão esteja trabalhando sob a inspiração das suas 
primeiras palavras, das palavras de V. Ex.a Pois tão 
logo iniciamos as nossas reuniões, V. Ex.a salientou 
que ali não se encontrava nem membros do MDB, 
nem membros da ARENA, mas Senadores, todos côns­
cios das suas responsabilidades para com o Brasil, 
e é esse espírito que domina o trabalho da Comissão. 
Portanto, foi sob a inspiração das palavras de v. Ex.• 
que deram como que uma legenda para a nossa Co­
missão, para que os nossos trabalhos se iniciassem e 
qt.e, sob essa mesma inspiração, se desenvolvesse. Em 
seguida, gostaria de salientar como poderia ser dlfi­
cil para nós cumprir essa missão. Em primeiro lugar, 
pela natureza altamente especiflca, altamente parti­
cular e especial da matéria a ser examinada, porque 
enquanto se trate de separar o joio do trigo será fá­
cil, enquanto a questão S·e resumir e em analisar essa 
ou aquela denúncia, despropositada ou não, não será 
difícil. Mas quando nós nos voltarmos, como já temos 
nos voltado, para a reapreciação da concepção do Pro­
grama Nuclear e, conseqüentemente, da opção que o 
Brasil tomou, isso cresce de importância. ~ da mais 
primária justiça que se diga que os membros da Co­
missão se têm esforçado para cumprir bem a sua 
função, mais particularmente V. Ex. •, que ainda on­
tem, por horas a !lo, submeteu a um lücido questio­
nário o Presidente da NUCLEBRAS. Não apenas os 
colegas de V. Ex. 8 do Senado, que lhe conhecem bem 
a honradez pessoal, a dedicação e o devotamento à 
causa pública e a sua vida públlca - posso-lhe asse­
gurar que o Presidente da NUCLEBRAS e seus asses­
sores mais imediatos ficaram vivamente impressio­
nados .pela soma de informações que dele v. Ex.• 
requereu, na medida em que lhe fez perguntas per­
tinentes. Perguntas que não se perguntam por acaso; 
perguntas que não surgem do nada, mas, ao contrá­
rio, são frutos de um trabalho meticuloso- e zeloso 
que V. Ex.a a V. Ex.a. mesmo se impôs. De maneira 
que, suponho, nobre Senador Dirceu Cardoso, que in~ 
felizmente não vamos poder cumprir esta nossa mis­
são dentro do prazo que foi dado à Comissão. Foi 
um prazo irrealístico, porque os noventa dias que fO­
ram dados à Comissão incluiria o mês de dezembro 
inteiro. Por aí já se vê que se contaria apenas com 
sessenta e poucos dias. E, nesses sessenta e poucos 
dias. há a presença perturbadora da campanha elei­
t-oral. É provável que a CPI se projete para o ano 
seguinte. Será para mim, particularmente, do maior 
agrado que ela continue trabalhando com a metodo­
logia de trabalhos que tem aplicado até agora e 
contando em V. Ex.a com um dos seus mais cintilan-., 
tes membros. 

O Sr. Murilo Paraiso (ARENA - PEI - Permite 
V. Ex.a. um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES) -Um 
instante, nobre Senador. Permita-me responder ao 
aparte do nobre Senador Jarbas Passarinho. 
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Nobre Senador Jarbas Passarinho, quero fazer 
uma revelação. 

No início, na fase preambular dos nossos traba­
lhos, eu disse que o Sr. Presidente não poderia ter 
sido mais feliz, ao escolher o nobre Senador Jarbas 
Passarinho como Relator. E foi o que vimos. Ao !lnal 
de cada depoimento. quando S. Ex.a vai reduzir, nas 
suas palavras, os registros, o que houve na sessão, en­
tão, S. Ex.a tem sido inexcedível. Ainda ontem, assis­
timos à maneira com que S. Ex.a., magistralmente, 
resumiu o que fora tratado, o que fora perguntado, o 
que fora apurado, o que fora dito e declarado. Com 
propriedade, sobre o que fol discutido na Comissão, 
fê-lo sob a cintilação de uma inteligência poUmorfa 
e brilhantissima. 

Nobre Senador, se os azares da sorte não nos Per­
mitirem contínuar na Comissão- isto tudo é possível 
- eu já estou, da minha parte, satlsfelto, e satisfeito 
ainda mais, por reconhecer em V. Ex.a um Senador 
que está desempenhando uma função importantissima 
na CP!. Até agora V. Ex.a se tem revelado uma figura 
digna da nossa admiração, do nosso respeito e do nosso 
reconhecimento. 

Ontem, Sr. Presléente, S. Ex.• teve um rebrilha­
mento refulgente, quando, com o seu extraordinário 
poder de síntese, com poucas palavras~ com lampejos. 
traduziu o que disse o Sr. Presidente e o que pergunta­
mos. Portanto, nestes três ou quatro dias de funcio­
namento da CPI, o Senado Federal se honra de ter 
na pessoa de S. Ex.a. como Relator da Comissão, um 
membro da desenvoltura, da Inteligência, da per­
cuciência e da consciência do nobre representante do 
Estado do Pará. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Murllo Pa­
raíso. 

O Sr. Murilo Par:1iso (ARENA - PE) - Nobre 
Senador Dirceu Cardoso, se bem que tivesse apenas 
participado de uma só reunião dessa Comissão, foi o 
bastante para que eu pudesse, na reunião de ontem, 
comprovar, constatar rigorosamente tudo aquilo que 
V. Ex.a neste momen~o está dizendo a respeito do 
Senador Jarbas Passa:inho. :11: uma verdade. S. Ex.a 
evidenciou ontem e certamente evidenciou nas demais 
reuniões, a sua experiência, a sua ViVência, a sua in­
teligência, a sua cultura. Associo-me inteiramente às 
palavras de V. Ex.a., e~ ao mesmo tempo, às palavras 
do nobre Senadol" Jarbas Passarinho, quando fez alu­
são ao trabalho que V. Ex.a realizou ontem naquela 
CPI, trabalho esse que já tinha sido objeto de mlnlla 
conversa pessoal com o nobre colega. Na ocasião lhe 
fiz ver, com profunda admiração, o quanto V. Ex.a. 
havia mergulhado no problema, um problema exaus­
tivamente técnico, e que V. Ex.• tinha evidenciado 
estar perfeitamente identificado com a questão, le­
vando à Comissão uma série de dados, uma série de 
informaçõe.s. Realmente, surpreendeu a todos, não 
porque fosse V. Ex.a incapaz de fazê-lo, mas simples­
mente porque evidenciava e obrigava o conhecimento 
profundo de uma técncca multo pouco difundida, e 
que v. Ex.a, com força de vontade, corn esforço e com 
sua inteligência, eonseguiu dominar perfeitamente e 
sa-ir-se airosamente bem, a ponto de oferecer urna das 
contribuições mais valiosas. Só lamento que não ti­
vesse participado das ot.tras reuniões, e apenas da de 
ontem, que foi a primeira. Espero poder acompanhar 
modestamente os trabalhos dos demais companheiros, 
na altura em que os a~i.Suntos específicos da minha 
formação profissional puderem exigir de mim maior 
participação. Congratulo-me, pois, não .só com as pa­
lavras de V. Ex.a. a res:(:elto do Senador Jarbas Pas ... 
sarinho, como também CQffi as palavras que o Senador 
Jarbas passarinho emitiu a seu respeito. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Multo bem! 
O SR. DIRCEU CARDOSO CMDB- ESl- Agra­

deço a V. Ex.a, mas seu aparte oculta, sob uma capa 
de modéstia, uma das mais valiosas contribuições que 
recebemos ontem - a interpretação de soluções téc­
nicas do problema de construção das usinas nucleares 
de Angra I, li e UI. V. Ex.•, como engenheiro !lustre 
e chefe-de-equipe de engenheiros de Pernambuco, 
colocou muito bem e .significou para a Comissão su­
gestões valiosas para o apuramento daquilo que esta­
mos a perseguir. 

Por conseguinte, na reunião de ontem, V. Ex.a 
também ofereceu valiosa contribuição que aquela CPI 
não poderá esquecer, e dessa contribuição vamo-nos 
servir - fique certo V. Ex.a. -, para chegarmos ao 
mesmo desiderato. 

Sr. Presidente, se o nobre Senador Murilo Paraiso 
apenas funcionou no dia de ontem, quer .significar 
que a sua contribuição toi por demais valiosa, porque 
S. Ex.a falou - repito - como engenheiro que dirige 
uma equipe desses profissionais em Pernambuco, e 
através da sua profissão, deu uma interpretação que 
a Comissão há de precisar e irá buscar nos conheci­
mentos técnicos do ilustre Senador. 

Sr. Presidente, apenas lamento que o trabalho da 
Ccmissão n~o tenha tido, por parte da Imprensa, a 
repercussão que o caso e.staria a exigir. 

Todos nós que já ouvimos falar em política nu­
clear, no Acordo Nuclear, Da construção de usinas 
nucleares, sabemos que é o passo inicial do futuro des­
te País, é o descortino do horizonte imenso, é o fu­
turo que está começando e que devia ter, de parte 
da Imprensa brasileira, maior repercussão, maior res­
sonância. 

Naquela Comissão, Sr. Presidente, tantas coisas 
novas ouvimos, de tantos dados novos, de tantos in­
formes e informações, de tantos números tomamoS 
conhecimento, que a nós. brasileiros, a nós, Senado­
res, aos circunstantes, deviam merecer a reformu­
lação de pensamentos e idéias sobre o assunto. 

Infelizmente, Sr. Presidente - estou certo -, não 
é uma Comissão do momento político, não é uma Co­
missão que está apurando um passo vigoroso do Brasil. 
governador, não é uma Comissão que está apurando 
uma verdade sobre um partido político. É uma Co­
missão que está apurando um passo vigoroso do Brasil, 
um passo para a afirmação do Brasil como nação e 
como patência de hoje. 

É assim, Sr. Presidente, que, registrando o fato, 
lamento que - às vezes de parte da Direção da nossa 
ComLssão, por falta de recursos, por circunstâncias 
outras, apesar da diligência do ilustre Presidente Ita­
mar Franco - lamento que os jornais brasileiros não 
divulguem o que cientistas não sabem e que soubemos 
ontem, não do Programa Nuclear em si, mas da polí­
tica nuclear, da verdade sobre construção das usinas, 
por que é que ali estão sendo construídos as usinas, 
o que o Brasil pensa e o que o Brasil quer. Os cien­
tistas sabem da fissão, que não sei. sabem do desdo­
bramento nuclear, que não aprendi, sabem das con­
.seqüências da força imensa do átomo desgovernada, 
e que .se pode chegar a aproveitamentos imensos de 
energia. 

Sr. Presidente, o de que precisávamos saber é por 
que enveredamos por este caminho? Por que estamos 
jogando o sacrifício da geração nossa e de geraçõels 
futuras naquele Programa? Por que se constrói An­
gra'? Quais os erros que estão ali cometendo? 

o que o Brasil quer é a afirmação de sua sobera­
nia e de sua grandeza, Sr. Presidente. E este é tema 
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que os jornais devlam abrir nas suas colunas, para 
esclarecer ao povo dúvidas e distorções que se fazem 
e a apuração que, em três dias de funcionamento, a 
Comissão já realizou. 

O trabalho dessa CP!, Sr. Presidente, vai honrar, 
espero, o Senado da República e aqueles que nos in­
dicaram. 

Sr. Presidente, com exceção da minha pessoa, 
congratulo-me com o Senado pela constituição da 
Comissão Parlamentar de Inquérito, sobre o Acordo 
Nuclear Brasil-Alemanha, pela eleição do seu Presi­
dente e Vice-Presidente, pela designação do seu Re­
lator, pela indicação de seus Membros, que ali se têm 
havido, todos ele.s, como brasileiros, '3em fronteiras 
partidárias, e com os olhos postos na nossa grandeza 
e no nosso futuro. 

Ninguém pode Impedir que o Brasil .seja a grande 
Nação que ha de ser. <Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale! -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA - SE. 
Pronuncia o seguinte discurso) - Sr. Presidente e 
Srs Senadores: 

O BNH destinara Cr$ 1 bilhão para financiamento 
do Programa da Ca.sa Econômica;. nova iniciativa. do 
Governo, visando minorar o problema de moradia 
para aqueles que têm renda igual ou inferior a cinco 
salários mínimo.s. Pela primeira vez, a execução do 
novo plano catera_ à Caixa Econômica Federal, Q!;le 
conclui a elaboraçao de um manual para orientayJ.O 
dos interessados, a fim de que dê início ao seu tra.­
balho dentro de sessenta a noventa dias. Será .Cada 
preferência aos pedidos de financiamento entre oitzn­
ta e noventa mil cruzeiros, e as habitaçõe3 terão cer­
ca de quarenta metros quadrados. A qualidade da 
construção terá que .ser boa, para garantia de emprés­
timos de até vinte e cinco anos. O financiamento po­
derá ser para melhoria, término da obra ou para qui· 
tar o terreno em que .será erguida a casa, se o débito 
for no máximo de vinte por cento. 

A Caixa Econômica Federal já esta realizand., 
concurso público para arquitetos, de projetos para o 
Programa; pois aos que quiserem fornecerá plantas 
para a constrção de suas casa.s, mas gratuitament:;!. 

~ de se t:alientar que esse concurso .será regional, 
o que permitirá a indicação de materiais e soluções 
arquitetênicas compatíveis com as características de 
clima e hábitos regionais, tornando a construção mais 
barata para a comunidade. ~ a primeira vez que as­
sim se procederá, de tal forma que os interessado! 
escolherão casas de tipo adequadas a cada região, c-Jm 
a utilização de material diverso. É Isso de grance im­
portância num Pais tão diversificado como o Brasil, 
onde ocorre, inclusive, grande variação de estilos e 
de materiais. E-~'ta, uma orientação sábia e realista, 
que produzirá resultados os mais auspiciosos. 

o programa da Casa Econômica terá excepclona' 
importância na periferia dos grandes centros urbanos, 
onde o problema residencial é extremamente grave e 
precisa .ser enfrentando com decisão. 

Sr. Presidente, estamos diante de mais uma im­
portante Iniciativa governamental, na demonstração 
do empenho do governo do eminente Presidente Er­
nesto Geisel em encontrar soluções melhores para o 
problema habitacional. Mais de doze mil residência.s 
populares serão logo erqutdas, com os recur:sos Iniciais 
já ao:segurados pelo BNH, Os financiamentos seri>o 
em bases as mais favoráveis, de forma a proporcional 
aos brasileiros de baixa renda a oportunidade de 
construir casas próprias. As plantas que a Caixa Eco­
nômica Federal oferecera gratuitamente aos que as 

quiserem, possibilitarã,o ao mutuário melhorar e au­
mentar a re.:::idência construiCa, pois isto estará pre­
visto nas plantas, 

O Programa da Casa Econômica constitui grande 
avanço para a solução do problema residencial da 
população de baixa renda. É fruto de langa experiên­
cia adquirida pelo BNH e a Caixa Econômica Fderal 
no decorrer deste:; anos e, também, se destaca pelo 
seu realismo, pois leva em conta a reaHdade brasi­
leira, inclusive no tocante às diver.sjdadet regionais. 
Não temos .c~úvida de que será mais um grande passo 
para resolver o problema habitaci!:>nal, bem corno 
para o aprimoramento de técnica que barateie a cons­
truçã-o, tornando-a ao alcance das camadas mab deS­
favorecidas. A importância, portanto, do novo Pro­
grama é enorme, tanto no seu aspecto social corno 
técnico. 

Não pos:::o deixar de enaltecer os técnicos do 
BNH e especialmente o seu Presidente, Dr. Mauricio 
Schulmann, pela elaboração do novo Programa. Igual­
mente, cumpre salientar a atuação brilhante, com­
petente e patriótica do Dr. Léo Lynce, Diretor da 
Caixa Econômica Federal, cujo entusiasmo pelJ novo 
Programa é excepcional, na comprovação de sua ca­
pacidade para o bom desempenho do cargo que ocupa 
e ce sua sensibilidade para o problema social. Diretor 
da Carteira de Hatltação e Hipoteca da Caixa Eco­
nômica Federal, o Dr. Léo Lynce vem executando 
administração brilhante, revelando competência ad­
ministrativa e pleno conhecimento do significado po­
lítico-social do cargo que exerce com notável probi­
dade e eficiência, conforme testemunham os que o 
conhecem ou acompanham, por razões várias, sua 
atuação. Até mesmo no trato com os que o procuram, 
o Diretor da Carteira de Habitação e Hipoteca revela 
suas qualidades de administrador e de homem de es­
pírito sensivel e democrático. É, portanto, com grande 
satisfação que felicito os Srs. Maurício Schulmann e 
Léo Lynce pela concepção e execução do Programa da 
Casa Econômica, cujo êxito está plenamente asse­
gurado. 

É dever nosso enaltecer iniciativar.· do porte ào 
Programa a que me venho referindo e da exaltar o 
trabalho que vem sendo realizado. Verificamos. mais 
uma vez, que o Governo Geisel não se satisfaz em 
sua luta por ma.ior bem-estar para o povo brasileiro. 
A cada realização se segue outra mais decisiva, tor· 
nada pC!ssível pela .experiência ao:!quirida. lt o esforco 
continuado que vaf abrindo novat perspectivas à ação 
governamental, no testemunho de que o Governo 
nunca se dá por satisfeito e as dificuldades apenas o 
levam a intensificar a luta em favor do homem, es­
pecialmente no tocante às camadas meno.s favoreci­
das de nossa população. Estamos, portanto, no rttmo 
certo: necessidade e deficiências são inúmeras; es­
cassos o.s recursos financeiros, mas e~se espírito de 
luta, justiça social e aperfeiçoamento propiciará ao 
povo brasileiro substancial e permanente melhoria de 
vida. Este, o lado mais importante do Programa da 
Casa Econômica, revelador que é da inabalável dis­
posição de servir sempre mais ao povo, o que nos 
permJte encarar com otimismo o futuro, pois é tra­
balhando e servindo que tornaremos o Brasil um Pais 
de maior justiça social, de maior bem-estar .social. ~ 
realizando e aperfeiçoando que resolveremoS' no.ossos 
grandes problemas, jamais com critica fácil, dema­
gógica e Irresponsável daqueles que apenas busoam 
aproveitar-se da pobreza de nosso povo, das dificul­
dades do País! (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Não há 
mais oradores inscritos. 
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Nadá mais havendo que tratar, vou encerrar a 
-presente sessão, designando para a próxima a se~ 
gulnte. 

ORDEM DO DIA 
-l-

Votação, em turno único, do Requerimento n.0 298, 
de 1978, do Senhor Senador Henrique de La Rocque, 
solicitando a transcrição, n9 Anais do Senado Fe­
deral, do artigo sob o título 'Delenda Golbery", pu­
blicado no Jornal última Hora, de 9 de outubro <!e 
1978. 

-2-
Votação. em turno único, do Requerimento n.0 299, 

de 1978, do Senhor Senador Lourival Baptista. solici­
tando a transcrição, no:; Anais do Senado, do discurso 
proferido pelo Senhor Ministro João Paulo dos Reis 
Velloso, na Reunião elo Conselho Deliberativo da 
SUDENE, bem como da Exposição de Motivos de Sua 
Excelência e dos Ministros de Estado da Fazenda e do 
Interior, aprovada, na oportunidade, pelo Senhor Pre­
sidente da República. 

--3-
Discussão, em turno único, do Projeto da Câmara. 

n_o 61, de 1977 (n.0 947-B, de 1975, na Casa de origemJ, 
que dispõe sobre inscrição obrigatória que deve cons­
tar do rótulo ou embalagem de produto estrangeiro 
com similar no Brasil e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.0 28, de 1978, da 
Comissão 

- de Economia, com voto vencido dos Senhores 
Senadores Luiz Oavalcante e Mllton Cabral. 

--4-
Discussão, em segundG turno, do Projeto de Lei 

<lo Senado n.o 279, de 1978, que altera dispositivos da 
Lei de Organização Judiciária Militar (Decreto-lei 
n.0 1.003, de 21 de outubro de 1969) e dá outras pro­
vidências, tendo 

PARECERES, sob n.0 • 594, 595 e 596, de 1978. das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; 

- de Serviço Público Civil, favorável; e 
- de Finanças, Iavorâvel. 

-5-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preli­
minar da constitucionalidade, nos termos do art. 296 
do Regimento Interno!, do Projeto de Lei do Senado 
n.0 79, de 1978, do Senhor Senador Vasconcelos Torres. 
que fixa condições para a admissão de novos servido­
res pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, 
tendo 

PARECER, sob n.0 263, de 1978, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade, com voto vencido dos Senhores Sena­
dores Dirceu Cardoso, Cunha Lima e Leite 
Chaves. 

-6-

Discussão, em primeiro turno (apreclaçã<> preli­
minar da constitucionalidade, nos termos do art. 296 
do Regimento Interno!, do Projeto de Lei do Senado 
n.0 ll8. de 1978, do Senador Vasconcelos Torres, que 
isenta da contribuição previdenciária os trabalhado­
res, empregados ou autônomos, que percebem ren­
da mensal Inferior a três salários mínimos, tendo 

PARECER, sob n.0 345, de 1978, da Comissão:· 
- de Constituição e Justiça, peta Inconstitucio­

nalidade. 
O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale! - Está 

encerrada a sessão. 
I Levanta-se a sessão às 16 horas e 30 mi­

nutos.) 
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MESA 

Presidente: 39-Secrefório: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Lido, 

Petr6nio Po~la (ARENA - Pl) Henrique de La Rocque (ARENA - MA) 

Euríco Rezertde 
V"tee-Udem 
Heitor Dias 

HeMdioNunes 

19-Vice-Prefidente; 

José Undoso (ARENA- AM) 

29-Vice-Pretidtnter 

Amoral Peixoto (MDB- RJ) 

l•·S.Cretório: 

MondoJ Canale (ARENA- MT) 

2"·S.Cretárior 

Moun> Bonovidos (MOB- CE) 

COMISSOES 

Dirator: JoM Soares de otivelra Filho 

Local! Anexo 11- TMreo 

T~nes, 223-624-t • 225-8.505- Ramais 193 e 257 

4'·Skr'Móriot 

Rtnoto Franco (ARENA- PA) 

Alto.;, lool (AliENA - AC) 
EYandn> eo,.;.., (MOB- AM) 

Oloi• lodt.. (ARENA- SC) 

-._ Junõo< (ARENA- AM) 

Jarbas Pctuorinho 
Jo"Somoy 

Osns Ttiuira 
Otto Lehmclnn 

Soldonho Oonl 
Virg\tiot~ 

LIDERANÇA DO MOI 
E DA MINORIA 

Udo, 
Poolo-d 

Vtce-Uderel 
~sioV'leira 
Gilvan Rocha 
Itamar Franco 
leite Cha ... , 

Marcos f,.jre 
Roberto Sotumino 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7-) 

COWOIIÇAO 
Pmic:leMt1 Diflclrtl Moriz 

V'tce-PresideM.: ~Carreira T-1. _.,.. 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 2. Jart.l'rao iolho 
'. '-Wonha o.n.i 
2. JNSornoy 

Chefe: Clódio Carta. Rodrig~~e~ Costo 

Locais AMxo 11 - T41r...a 

Telefone: 25-8505 - Ramait 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 ..... b0'01) 

Titulares 

1. Otair Becker 

2. Benedito ferreira 

3. ttallvio COelho 
,... Murilo Paraiso 

5. VaKoncetos Torm 

1. Aghor Maria 

2. Roberto Satumino 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Agenor Maria 

V"tce-Presidtnter Otoir Betker 

Suplenlft 

ARENA 

1. Dinarte Mariz 

2. Saldanha Derti 

3. Vololo do MC11Jolh6oo 

MOI 

1. - .... -
2. helósio V"leiro 

Assistente, dóudio Carlos ltoclrieues Coito -ltomais 301 e 313 

Reuni6esr Terças-Mirot. 0.10130horat 

locol• Solo "Ciolvh--" -AnaOII--623 

3. Oinano­
•. Too16oioVololo 
5 . ._ ........ 

1 . ..._.._ 
2. EYand...Conolno 

J. Ooo;..-

1. E'4fólio V'leirO 
2. Gihon Rocha 

Aui,tente, ea.to. G ....... Fonseca- RCIMIII 676 
Reuni6esr Terç........._ • t040 horos 
Loco!. SolO "Ciolvôo __ .. -Anexo 11- 11-.1623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(15memb'"') 

Trtufares 

1. AccioJy Filho 

COMI'OSIÇAO 
Prer'drnte: Dan;.iiCritter 

1•--donto. Acdoly f;lho 
20---donto. lolto~ 

Suplonto, 

2. Gustavo CaponeMCI 
1. VtWa • Mogolhaes 
2-'-oirVOf9CII 

3. Donlel K"-
4. Eurico Reunde 
5. Heitor Dias 
6. HoMdôo-
7. Wii .... Gonç-
8. ltolhrio Coelho 
9. Otla'"-

10. ou,. r.;.-.. 

1. Dirceu Conbo 
2. lolto a.o-
3. Nohon c--.. ._ ........ .._.. 
5.0...-.a. 

MOI 

'· ...._ ... _ 
A. Vosconceao. Toires 
5. -CalHai 
6- JNSomoy 

1. fronco Montoro 
2. l<bo.o lloriooao 
3. Cunha,_ 

~ DanW IW• de Soula- Ro~ 675 
leuni6es: Quortos..,.,_, OI 10t00 horas 
Locol, Sola "Ciolvôo llrftlcic-"- Alloxo 11- ...... 623 

----------- ----
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Wilson Gonçalves 

Vice-Presidttnte: Itamar Fronto 

Titulares Suplent.s 

ARENA 

1. Heitor Dias 1. Augusto Franco 

2. Murilo Poraiso 2. José Sarney 

3. Cattete Pinheiro 3. Braga Junior 

•• Osires T eixeiro 4. Altevir leal 

5. Saldanha Derzi 5. Luiz Cavalcante 

6. Wilson Gonçalves 

7. Virgílio Távora 

8. Alexandre Costa 

MD8 

1. Itamar Franco 1. Evandro Carreira 

2. lázaro Barboza 2. Nelson CarMiro 

3. Adalberto Seno 

Assistente: Ronaldo Pachtco de Oliveira - Ramal 306 

Reuni6es: Quintas-feiras, Ot 10:00 horas 

Local: Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 62:1 e 716 

COMISSÀO DE ECONOMIA- (CE) 

{ 11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Marcos Freire 

Vice-Presidente: Va.c:oncelos Torres 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Milton Cobra/ 1. Cattete Pinheiro 

2. Arnon de Mello 2. Augusto Franco 

3. José Guiomard 3. José Sor~ey 

•• Luiz Cavalcante 4. Heitor Dias 

5. Murilo Poraiso S. Jarbas Passarinho 

6. Vasconcelos Torres 

7. Dinarte Marit 

8. Otair Becker 

MD8 

1. Franco Montoro 1. Agenor Mario 

2. Marcos Freire 2. Orestes Quércia 

3. Roberto Saturnino 

Assistente, Daniel Reis de Souza- Romal675 

Reuniões, Quartas-feiras, às 10,30 horas 

local, Solo "Rui Barbosa"- AneJ~;o 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CUlTURA- (CEC) 
(9 membrot) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Cafrnon 

Vice-Prftidente: Evelósia V.-ira 

Titulares 

ARENA 

1. Tarso Outro I. Helvidio Nunes 

2. Gustavo Copanema 2. fluy Santos 

3. João Calmon 3. Arnon de Mello 

•• Otto lehmonn 4. Heitor Dias 

5. Jarbas Passarinho 

6. Caffete Pinheiro 

MDB 

1. fvelósto Vi-'ra 1. Fronco Montara 

2. Itamar Franco 2. Benjamim Farah 

3. Adolberto Seno 

Assistente: S6niQ Andrade Peixoto - Ramal 307 

Reuni6es, Quintas-feiras, às 10:00 horas 

local: Sola "C~Yis levilckquo" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Franco Montoro 

Vice-Presidente: Saldanha Derzi 

Titular11s 

ARENA 

1 . T eot6nio Vilela 

2. Al.aandr11 Costa 

3. Wilson Gonçalves 

4. Saldanha Derzi 

5. Htlwídio Nuntts 

6. lenoir Vargas 

7. Vilela de Magalhães 

8. Ruy Santos 

9. &rogo Junior 

10. Torso Outra 

11. Virgílio Távora 

12. MogolhOn Pinto 

MD8 

1. Franco Motttoro 

2. Evelósio V~iro 

3. Gilvon Rocha 

•• Rol:Htrto Soturnino 

5. Cunho Uma 

Assistente: C6ndido Hippertt- Ramal 676 

Reuniões: Quintas-feiras, às 9100 horas 

Suplentes 

1. Cattete Pinheiro 

2. Heitor Dias 

3. Lourival Bopiista 

•• Daniel Krieger 

5. José Guiomord 

6. José Sarney 

7. Otair Becker 

1. Hugo Ramos 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evandro Carreira 

·Local: Sola "Clóvis Bevilócquo"- Anexo JJ- Romol623 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(9 membros) 

Titulares 

1. Jeué Freire 
2. Ruy Santos 
3. lenoir Vargas 

... Jarbas Passarinho 
5. Lourival Baptista 
6. Accioly Filho 

1. Franco Montara 

2. Orestes Quércia 
3. Nelson Carneiro 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jessé Freire 
Vice-Presidente: Orestes Quércia 

Suplentes 
ARENA 

1. Braga Junior 

2. Virgílio Távora 
3. Osires Teixeira 
4. Cattete Pinheiro 

MDB 
1. Lózaro Borbozo 

2. Cunho Lima 

Assistente: lida Ferreiro da Rocha - Ramal 312 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horÓs 

Local: Sala "Clóvis Bevilócquo" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membros) 

Titulares 

1. Milton Cabral 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jarbas Passarinho 
Vic.-Presidente: Luiz Cavalcante 

Suplentes 
ARENA 

1. José Guiom.órd 
2. Vilela de Magalhães 2. Murilo Paroiso 
3. AmondeMello 3. Virgllio Tóvora ... Luiz Cavalcante 
5. Jarbas Passarinho 

MDB 
1. Dirceu Cardoso 1. Gilvon Rocha 
2. Itamar Franco 2. Franco Montara 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal306 
• Reuniões: Quartos-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 

Titulare~ 

1, Helvidio Nunes 
2. Oito Lehmann 
3. Saldanha Derzi 

1. Hugo Ramos 
2. Adalberto Seno 

(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adolberto Seno 
Vice-Presidente: Helvtdio Nunes 

Suplentel 
ARENA 

1. Virgílio T óvoro 
2. Arnon de Mello 
3. Jarbas Passarinho 

MDB 
I. Dirceu Cardoso 

Assistente: Maria CoriT'Ien Castro Souza - Ramal 134 
Reuniõu: Quintos-feiras, às 12:00 horas 
Local: Sala "Clóvis Bevildcqua"- Anexo 11- Ramal 623 

COMISSÀO DE RELAÇOES EXTEIIIOitES- (CRE) 
{ 15 membros) 

Titulares 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Mogolh6es !tinto 

1•·VKe-Presidente: Saldanha Derzi 

~-VICe-Presidente: Nelson Carneiro 

ARENA 

1. Magolh6es Pinto 1. Acctofy filho 

2. Alexandre Costa 

3. Virgílio Tdvoro 

4. Jessé Freire 

S. Arnon de Mello 

6. Saldanha O.ni 

7. Jo-' Sarney 

8. João Calmon 

9. Augusto Franco 

1 O. Oito Lehmonn 

1. Paulo Brossord 

2. Gilvan Rocha 

3. ttamar franco 

•• leite Chovn 

S. Nelson Carneiro 

MOI 

Assistente: Cóndido Hippertt- Ramol676 

ReuniõeS: Terças·feiros, Os 10:30 horas 

2. fausto Costeio· Branco 

J, Helvidia Nunes 

4. Heitor Dias 

5. Jorbos lto&fQrinho 

6. Luiz Cavalcante 

1, Marcot Freire 

2. Hugo Ramos 

3. ltob.rto Soturnina 

Local: Sala "Rui Barboso" - Anexo 11 - Romois621 e 716 

Titulares 

1. Altevir Leal 

2. Ruy Santos 

3, Cottete Pinheiro 

COMISSÃO DE SAUDE - (CS) 
(7membnn) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Ruy Santos 

Vice-Presidente: Ahewir L-.,1 

Suplentes 

ARENA 

1. Saldanha Derzi 

2. ltolivio Coelho 

3. Osires Teixeira 

~. Fausto Cas111lo-Branç.o 

S. Lourival Baptista 

MDB 

1. Adolberto Seno 1. Benjamim Farah 

2. Gilvan Rocha 2. Cunha limo 

Assistente: Lida Ferreira da Rocha - Ramal 312 

Reuniões: Quintos-feiras, Os 11:00 haras 

local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 
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COMI$SÀO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membros) 

Titulares 

1. Jose Guiomord 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 
Vice-Presidente: Augusto Franco 

Suplentes 
ARENA 

1. Alexandre Costa 
2. Vasconcelos Torres 2. Braga Junior 
3. Virg1lio Távorc 3. Dinorte Mariz 
4. Augusto Franco 
5. Milton Cabral 

MOS 
1. Adolberto Seno 1. Agenor Maria 
2. Benjamim Foroh 2. Dirceu Cardoso 

Assistente: lêdo Ferreira do Rocha- Romal312 
Reuniões: Quortas-h~iras, às 9:00 horas 
local: Solo "Rui Barbosa"-- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 membros) 

Titulares 

1. lenoir Vargas 
2: Accioly Filho 
3. Augusto Franco 
4. Heitor Dias 
5. Saldanha Derzi 

1 . Benjamim Farah 
2. Hugo Ramos 

COMPOSIÇÃO 

PresidMte: Benjamim Faro h 
Vice-Presidente: lenoir Vargas 

Suplentes 
ARENA 

1. Alexandre Costa 
2. Gustavo Capanema 
3. Vilela de Mogalhàes 

MOS 
1. Adalberto Seno 
2. lázaro Barboza 

Assistente: Sônia Andrade Peixoto- Ramal 307 
Reuniões: Quintas-feiras, às Ç,30 horos 
local: Sala "Rui Barbosa"-· Anexo U- Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presrdente: Lourival Baptista 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titulares Suplenlei. 
ARENA 

I. Alexandre Costa I. Ottoolehmann 
2. Luiz Cavalcante 2. T eot6nio Vilela 
3. Braga Junior 3. Wilson Gonçalves 
4. Lourival Boptisto 
5. Vilela de Magalhães 

MOS 
I. Evondro Carreira I. lázaro Sarbozo 
2. Evelósio Vieira 2. Roberto Saturnino 

As~istente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 
Reuniões: Terços-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUÉRITO 

Comissões Temporárias 

Chefe: Ruth de Souzo Castro 
Local: Anexo 11- Térreo 
Telefone: 25-8505- Ramal 303 

1) Comissões Temporários paro Projetos do Congresso Nacional 
2) Comissões Temporórios para Apredaçào de Vetos 
3) Comissões Especiais e de Inquérito, e 
4) Comissão Mista do Projeto de lei Orçamentária (ort. 90 do Regimento 

Comum). 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes- Ramal 67-'; 
Alfeu de bliveira- Ramal 674; Cleide Mario 8. F. Cruz- Ramal 598; 
Mauro Lopes de Sá -Ramal 310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1978 

HOHAS TERÇA SAL AS ASSISTENTE i!ORAS QUINTA S A L A S ASSISTI:I\Tt: 

RUY BARBOSA JW1IALOO 09;00 c.F CLOVIS BEVILI.CQUA c1NDIDO 
C.T. ..... ,. -621 e 716 Ramal - 623 

10:00 

CLOVIS BEVILI.COUA Gl:ILI!ERME 09:30 c.s.P.c. RUY BARBOSA SONIA 
C.A.R.1 Ramal - 623 Ra.r..ai!i -621 • 716 

CLOVIS BEVILI.COUA ClAUDIO C.E".C CLOVIS BEVIIACQIJA SONIA C.A. 
Ramal - 623 COSTA Ram.l - 623 

10: )0 10:00 

RUY BARDOSA ci.NDIOO RUY BARBOSA 
C.R.E". C.Q.F. RONALDO 

Ralllolia -621 e 716 Ramais -621 e '" 
C.L.S CLOVIS.BEVILI.COUA Lto• HOOAS OUARTA S 11 L A S ASSISTENTE R~l - "623 

11:00 

RUY BARBOSA LI!!DA 
RUY f!J-.RBOSA !SOA 

09:00 c.s.N. c.s. Ramais -621 e 716 Ralllaia -621 e 716 

CLÔ\'IS DEVILkOUA CLOVIS B!:VILÂCQUA :1.."\Rl;\ 
c.c .. J. Rar.!al - 623 

DANIEL 12:00 C.R. Rar.r.al - 623 CA-"'l.:·:~'! 

10: oc 

C.M.E. RUY BARBOSA RONALDO 
Ramais -621 e 716 

10: )0 C.E. RUY BARDOSA DANIEL 

Ramaia -621 • 716 
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CÓDIGO PENAL MILITAR 

Quadro Comparativo 

Decreto-Lei n•1.001/69 
Decreto-Lei n' 6.227/44 
Contendo ainda textos do Anteprojeto (Ivo D'Aquinol. Exposição de_ Mo­
tivos (Min. Gama e Silval. Código de Processo Penal Militar, Lei de Organi­
zação Judiciãria Militar e ementllrio de legislação sobre Justiça Militar e 
Segurança Nacional. 

"Revista da lnfonnaçlo Legislativa" n' 26 - 439 pAginas 

Preço: Cr$ 20.00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, SUBSECRETARIA DE EDIÇCES TtCNICAS (Anexo I) 

Os pe<lidos da publicaçAo devarAo ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇOES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL- BRAS f LIA- DF -70160 

acompanhados de cheque nominal. visado. pagilvelam Brasnia e emitido a favor do 

CENTRO tÂFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelt. .:~istama da Reembolso Postal. 



REFORMA DO SISTEMA DE PENAS 

Lei n9 6.416, de 24-5-77 

ANTECEDENTES E HISTÓRICO 

I Lei n9 6.416/77 
QUADRO Código Penal 

COMPARATIVO< Código de Processo Penal 
\ Lei das Contravenções Penais 

"Revista de Informação Legislativa" 
n' 54- 328 páginas 

Preço: Cr$ 30,00 

À VENDt1 NO SENADO FEDERAL, SUBSECRETARIA DE ED\ÇllES TtCNICAS (Anexo\) 

Os pedidos de publicação deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS 00 SENADO FI JERAL- BRASiLIA- DF -70160. 

acompanhados de cheque nominal. visado, pagével em Brasllia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



TRANSITO 
Legislação atualizada. 

Código Nacional de Trânsito e seu Regulamento 

(atualizados) 

Legislação especial e correlata. 

llicitos penais do Trânsito. 

Resoluções do CONTRAN. 

Notas- Comparações- Remissões 

Furto de uso. 
11Revista de Informação Legislativa" n«1 38 

452 páginas 

Preço: Cr$ 25,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL. SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TtCNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de publicaçlo deveria ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL- BRASILIA- DF -70160 

acompanhados de cheque nominal. visado. pagável em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 

_____.------
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O PODER LEGISLATIVO 
E A CRIAÇÃO DOS 

CURSOS JURÍDICOS 

Obra comemorativa do Sesquicentenário 
da Lei de 11 de agosto de 1827, que criou os Cur­
sos jurídicos de São Paulo e Olinda. 

Precedentes históricos, debates da Assem­
bléia Constituinte de 1823, Decreto de 1825 com 
os Estatutos do Visconde da Cachoeira, completa 
tramitação legislativa da Lei de 11-8-1827, com a 
íntegra dos debates da Assembléia Geral legislati­
va (1826-1827), sanção imperial e inauguração dos 
Cursos de São Paulo e OI inda. 

índices onomástic0 e temático 

410 páginas 

PREÇO: Cr$ 70,00 

Pedidos pelo reembolso postal à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES Tl:CNICAS DO SENADO FEDERAL 

(Anexo I) - Brasllia - DF - 70160 



. 

CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL 
ATUALIZADO 

• Quadro Comparativo das Constituições (Sistema Tributário) 

• Lei n9 5.172. de 25-10-66, que "dispõe sobre o Código Tributário Nactonal e 

m.stitui normas geraiS de Direito Tributário apltcávets à Untão. Estados e 

Municípios" !Texto atualizado) 

• Legislação alteradora do Código Tributário Nacional. 

Edição 1978 

Preço: 
Cr$ 50,00 

ÀVENDA NA SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 

DO SENADO FEDERAL (Anexo I) 

' Pedidos pelo reembolso postal à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TÉCNICAS- SENADO FEDERAL 

BRASILIA- DF- CEP: 70.160 



EDIÇÃO DE HOJE: 40 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.203 

Brasília- DF 

I PREÇODESTEEXEMPLAR:CrS 1,00 ~ 


